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Análise diagnóstica da formação: um estudo de caso exploratório numa organização empresarial 

RESUMO 

A formação tem vindo a ser entendida como um processo individual de apropriação de 

conhecimentos e competências seguindo uma lógica compensatória de reciclagem e de terapia 

individual assistida por um diagnóstico prévio. Esse diagnóstico, comumente designado de análise de 

necessidades de formação, tem vindo a assumir-se como uma etapa decisiva na formatação das 

estruturas, dos processos e das práticas de formação uma vez que, supostamente, sustenta toda a 

conceção, gestão e avaliação da formação. 

Subjacente a este entendimento, está uma conceção de formação que deriva de uma 

perspetiva positivista/objetivista de cariz tecnicista e instrumental onde as necessidades humanas se 

tornam os critérios de base de aferição e colmatação de problemas relacionados com a dimensão 

técnica do trabalho. A racionalidade tecnocrática e economicista aposta na produção de indivíduos 

tecnicamente qualificados para o posto de trabalho, excluindo do campo de análise dimensões 

relacionais, individuais e contextuais, centrais na identificação dessas “necessidades”, digamos 

problemas e expetativas das pessoas, por elas identificados, e que podem não corresponder aos 

problemas das organizações. 

Daí que se tenha vindo a defender que a deteção de necessidades adquira um caráter mais 

humanista, defendendo-se a participação e implicação dos formandos-trabalhadores (ou vice-versa) em 

todo o processo formativo, começando pela fase do diagnóstico. A participação e implicação possíveis 

reduzem-se, muitas vezes, a uma “negociação de necessidades” para a resolução de problemas 

detetados em contexto de trabalho. Aqui se afirma uma estratégia que legitima os poderes 

organizacionais instituídos, daqui se excluem interesses, desejos, expetativas e objetivos pessoais, 

sociais, relacionais. O mundo do trabalho sobrepõe-se à vida das pessoas, na sua durée. 

Partindo desta ideia, neste trabalho atrevemo-nos a substituir a expressão “análise de 

necessidades de formação”, e os contornos concetuais que a enformam, pela noção de “análise 

diagnóstica da formação”. Este exercício obriga-nos a imprimir abrangência à análise, uma análise que 

se pretende crítica e fundamentada. 

Neste trabalho de investigação/intervenção, procurou-se perceber quais as conceções e 

perspetivas subjacentes à empresa no que diz respeito à formação, bem como compreender o alicerce 

da análise de necessidades, mas sobretudo, procurou-se entender o que está intrínseco à formação e 

que é muitas vezes esquecido, o ser humano, os valores, a comunicação, as suas vontades, a sua 

comunidade, o seu trajeto formativo, as suas opções de vida, no trabalho e para lá do trabalho.
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Training diagnostic analysis: an exploratory case study in a business organization 

ABSTRACT 

Training has been understood as an individual process of knowledge and skills appropriation 

following a recycling and individual assisted therapy compensatory logic for a previous diagnosis. This 

diagnosis, commonly referred as training needs analysis, has been assuming itself has as a decisive 

step in shaping the structures, processes and training practices as it supposedly supports all the 

design, management and evaluation of training. 

Underlying this understanding, it is a training conception that derives from a perspective 

positivist/objectivist of technicist and instrumental nature where human needs become the basis of 

measurement criteria and problems clogging related to the technical dimension of work. The 

technocratic and economistic rationality bets in the production of technically qualified individuals for the 

job, excluding from the field of analysis relational, contextual and individual dimensions, central in 

identifying these "needs", let´s say problems and expectations of the people, identified by them, and 

which may not correspond to the problems of organizations. 

Hence, it has been advocated that the detecting of needs should get a more humanistic 

character, advocating the participation and involvement of students-workers (or vice versa) throughout 

all the training process, starting with the stage of diagnosis. The participation and possible implication 

are reduced, often to a "needs negotiation" to solve detected problems in the workplace. Here it is 

stated a strategy that legitimizes the established organizational powers, from here interests are 

excluded, desires, expectations and personal, social, relational goals. The world of work overlaps the 

lives of people in its durée. 

Starting from this idea, in this work we dare to replace the term "analysis of training needs", 

and the conceptual contours that shape it, through the the notion of "diagnostic analysis of the 

training." This exercise requires us to give comprehensiveness to the analysis, an analysis that is to be 

critical and reasoned. 

In this work of research / intervention, it was tried to understand witch conceptions and 

perspectives used by the company in the training process and understand the foundation of needs 

analysis, but above all, it was tried to understand what is intrinsic to the training and that is often 

overlooked, the human being, the values, the communication, their will, their community, their 

formative path, their life choices, at work and beyond work. 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório insere-se no âmbito do estágio profissional do Mestrado em Educação: 

Formação, Trabalho e Recursos Humanos e apresenta-se como o produto de mais uma etapa 

formativa. Aqui é explanado todo o processo de investigação/intervenção e, também, a experiência 

adquirida ao longo do estágio. 

Estando o tema do trabalho relacionado com a análise de um contexto organizacional, importa 

referir que o estágio decorreu no Grupo DST – Grupo Domingos da Silva Teixeira1 e incidiu na área da 

Formação, nomeadamente na análise de necessidades de formação que, neste trabalho, tentamos 

transformar numa análise diagnóstica da formação. Este trabalho enforma, também, uma análise 

crítica das políticas, dos processos e práticas de formação em contexto empresarial. 

O Grupo DST constitui-se como uma organização privada, com uma reputada experiência que 

lhe permite acompanhar o ritmo do mercado e estrategicamente apostar em áreas competitivas como 

Engenharia & Construção; Água & Ambiente; Energias Renováveis; Telecomunicações e Ventures. As 

empresas do Grupo regem-se pela mesma filosofia de gestão e pelos mesmos valores, têm como 

principais orientações a satisfação dos clientes; o aumento da produtividade; a redução de custos; a 

proteção ambiental e prevenção de acidentes, bem como o controlo de riscos profissionais.  

Caraterizando-se por ser uma empresa de grande dimensão, já com algum tempo de existência 

e com investimento em várias áreas do mercado, possui, atualmente, a vertente da gestão da 

formação, algo que é muito recente e que, como veremos, merece maior atenção por parte do Grupo.  

Deste modo, a análise de necessidades de formação, tal como ela se faz no Grupo DST, foi 

aqui abordada como uma dimensão importante e que mereceu uma reflexão sustentada teórica e 

empiricamente. Portanto, este trabalho pressupôs uma reflexão sobre as conceções de formação 

adotadas pela empresa, bem como uma descrição do processo de análise de necessidades de 

formação com intuito de proceder a uma análise diagnóstica da formação e apresentar propostas 

congruentes para que a mesma se efetive. 

Este trabalho está estruturado em 5 capítulos, cada um contemplando diferentes dimensões de 

análise, exploradas e organizadas em subcapítulos de acordo com cada problemática de análise.  

O capítulo I, respeitante ao enquadramento contextual do estágio, incide sobre a caraterização 

da empresa, a área de intervenção e o público-alvo.   

                                                           
1 Possuímos autorização formalizada para poder utilizar o nome do Grupo DST. 
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No capítulo II, dedicado ao enquadramento teórico, é explanada a problemática da formação, 

expondo-se e refletindo-se acerca da formação e sobre a análise de necessidades de formação, leia-se, 

análise diagnóstica da formação, a partir das perspetivas de alguns autores tomadas isoladamente ou 

na sua correlação.  

No capítulo III, referente ao enquadramento metodológico, são explanados e expostos os 

objetivos gerais e específicos que orientam o desenvolvimento da investigação/intervenção, assim 

como as opções metodológicas que apoiam o alcance desses objetivos e que se encontram aqui 

fundamentadas, tal como o paradigma de investigação, o método de investigação e as técnicas 

utilizadas para que esta investigação fosse possível. 

O Capítulo IV suporta a apresentação e a análise dos dados, evidenciando-se os dados obtidos 

mais relevantes e as principais conclusões retiradas com a realização deste trabalho de 

investigação/intervenção. 

No último capítulo encontram-se as considerações finais onde se procura fazer uma análise 

crítica, breve, das políticas e das práticas de formação, com o intuito de apresentar uma possível 

proposta para uma futura análise diagnóstica da formação ou, quiçá, conceber planos de formação, 

em contexto de trabalho, tendo por base os contributos deste relatório. É, ainda, feito um balanço 

sobre os efeitos percebidos da investigação quanto à nossa experiência de formação e de 

aprendizagem.  
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO CONTEXTUAL 

Neste enquadramento apresenta-se o contexto da organização onde se realizou o estágio. A 

caraterização do Grupo DST, tal como da área de intervenção/investigação e do público-alvo-

participantes, constitui um elemento fulcral para um conhecimento mais aprofundado da organização 

empresarial onde se realizou este estágio. Esta caraterização exigiu recorrer e organizar imensa 

informação, muita dela encontrada na web.2 

1. Caracterização da Organização Empresarial – Grupo DST 

O Grupo DST surgiu nos anos 40 do século XX e desenvolve a sua principal atividade na 

Indústria da Engenharia da Construção Civil e Obras Públicas, sector que lhe deu origem e no qual é 

um dos grupos nacionais de referência. 

A sua solidificação e reputada experiência permite-lhe acompanhar o ritmo do mercado e 

apostar em áreas competitivas. Atualmente, o Grupo reúne sede em Lisboa, Espanha, Angola, 

Moçambique e França. 

O Grupo DST alargou o seu portefólio de negócios expandindo assim a sua atividade a outros 

setores. Atualmente é composto por cinco áreas bem nítidas no seu mapa estratégico. Constituído por 

uma holding3 – DST SGPS, S.A – subdividida em cinco sub-holdings, que caracterizam as diferentes 

áreas de negócio existentes, Engenharia & Construção; Água & Ambiente; Energias Renováveis; 

Telecomunicações e Ventures Capital.4  O Grupo integra diversas empresas, algumas das quais apenas 

com pequenas participações. Cada área tem a sua contribuição líquida para outras, ou seja, umas 

abastecem as outras.  

Tendo em conta a dimensão do Grupo DST, torna-se pertinente dar a conhecer, de forma 

breve, algumas das caraterísticas das empresas que constituem as suas cinco sub-holdings.  

– A sub-holding da Engenharia e Construção integra a empresa BYSTEEL (que é uma 

referência na conceção, desenvolvimento, produção e montagem de todo o tipo de estruturas 

metálicas); a DTE – EMPREITADAS ELÉTRICAS (uma das empresas nacionais de referência na área de 

instalações especiais); a CARI (especialista em trabalhos de construção civil, em diversas áreas, 

possuindo especial reconhecimento e experiência em obras de edificação, reconstrução, conservação e 

                                                           
2 http://dstsgps.com/video-pt-pt/ 
3 Sociedade gestora de participações sociais 
4 Modalidade de investimento que consiste na compra, por um período pré-determinado, de participação acionaria de empresas inovadoras de pequeno 
porte, de capital fechado, num estádio inicial de desenvolvimento e com alto potencial de crescimento no curto/médio prazo. 
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restauro); a TMODULAR (que se dedica à atividade industrial de transformação da madeira, carpintaria 

e mobiliário); a TGEOTECNIA (está dotada dos meios necessários à elaboração de estudos e prospeção 

geológica-geotécnica – estabilização de taludes, contenções e fundações especiais); a TAGREGADOS 

(uma empresa especializada em desmonte de maciços rochosos com recurso a explosivos, operações 

de perfuração, exploração de pedreiras e produção, reciclagem e comercialização de agregados); a 

TBETÃO (responsável pela conceção, desenvolvimento, produção e comercialização de todo o tipo de 

classes de betão, rigorosamente controladas por laboratório interno certificado); a STEELGREEN (é o 

mais recente e moderno centro de serviços de corte e moldagem de varão nervurado do país); a 

WAY2B – ACE (atua a nível nacional e internacional, é um agrupamento complementar de empresas 

centrado na execução, coordenação e gestão de obras públicas e particulares); a DSTANGOLA – 

INTERNACIONAL (com atuação no mercado angolano, é já uma referência no setor de Engenharia & 

Construção); a DSTMOÇAMBIQUE (tem como missão dotar o local de atuação de infraestruturas 

necessárias para o crescimento sustentado da economia e da sociedade) (DST, 2014a). 

– A sub-holding Água & Ambiente é composta pela GESWATER (tem como atividade a gestão e 

exploração de obras no âmbito dos serviços municipais do ambiente); pela AGERE (que atua com a 

missão de preservação do meio ambiente e está especializada na captação, tratamento, adução e 

distribuição de água; condução, depuração e transformação de efluentes; recolha e depósito de 

resíduos sólidos; limpeza e higiene citadina); pela BRAVAL (empresa multimunicipal que procede à 

recolha seletiva, triagem, tratamento e valorização de resíduos sólidos no Baixo Cávado); pela 

AQUAPOR (empresa de serviços ambientais, líder de mercado nos segmentos dos sistemas municipais 

de abastecimento de água e na prestação de serviços de gestão de ETARs); pela LUSÁGUA (que presta 

serviços ambientais no âmbito da operação e manutenção de ETARs e de outras infraestruturas 

hidráulicas, assistência técnica, auditoria especializada e controlo analítico); pela VISAQUA (que se 

posicionou como operador de referência nas áreas do abastecimento de água, saneamento e resíduos 

sólidos com sede em Moçambique) e pela AQUAGEST (empresa de gestão de água e de resíduos que 

tem como objetivo criar condições para a disponibilização de serviços de excelência operacional (DST, 

2014a). 

– Na sub-holding Energias Renováveis temos a DSTSOLAR (uma empresa especializada na 

prestação de serviços de engenharia no âmbito de produção de energia solar); a DST WIND (uma 

empresa de gestão e exploração de parques eólicos); a DST HYDRO (que atua ao nível do 

licenciamento, construção e operação de Pequenas Centrais Hídricas – até 10 MW); a GLOBAL SUN 

(uma empresa focada na produção de módulos solares fotovoltaicos policristalinos e na investigação e 
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desenvolvimento de novos produtos e tecnologias para a fabricação de painéis fotovoltaicos, com 

recurso a nanomateriais e nanotecnologia) (DST, 2014b).  

– A sub-holding Telecomunicações, constituída pela DSTELECOM, desenvolve soluções e 

serviços adaptados às exigências dos operadores de telecomunicações, com recurso a infraestruturas 

de fibra ótica. A DSTELECOM é composta pela MINHOCOM EIM, pela VALICOM EIM, pela DSTELECOM 

NORTE SA e pela DSTELECOM ALENTEJO E ALGARVE SA que são empresas de gestão de 

infraestruturas de telecomunicações (DST, 2014a). 

– Por último, a sub-holding Ventures Capital, constituída pela INNOVATIONPOINT, é uma 

empresa especializada na identificação e avaliação de ideias e oportunidades inovadoras, no seu 

desenvolvimento e prototipagem e, finalmente, na respetiva disponibilização ao mercado e pela 

2BPARTNER que foca a sua atividade na gestão de fundos de capital de risco com o objetivo de apoiar 

empreendedores, novos projetos na sua incubação e negócios que vão para além das fronteiras 

comerciais do Grupo (DST, 2014c). 

O Grupo DST desenvolve o seu trabalho apoiado num conjunto de nove valores Respeito; Rigor; 

Paixão; Lealdade; Solidariedade; Coragem; Ambição; Bom Gosto e Responsabilidade que, conjugados, 

se destinam a orientar a atividade de todos os colaboradores e, consequentemente, manter a 

organização no caminho do sucesso. As várias empresas que constituem o Grupo regem-se pela 

mesma filosofia de gestão e pelos mesmos valores, têm como principais orientações a satisfação dos 

clientes; o aumento da produtividade; a redução de custos; a proteção ambiental e prevenção de 

acidentes, bem como o controlo de riscos profissionais. Há uma partilha de valores com os 

colaboradores que fomenta o alinhamento no sentido de construir e manter uma empresa de sucesso. 

Consequentemente, a confiança e motivação de cada um reflete-se na responsabilização, na dedicação 

e no empenho para validar com sucesso todos os seus projetos. Assim dito, trata-se de uma cultura 

organizacional corporativa. 

0 Grupo DST tem, também, uma política de responsabilidade social baseada em estratégias de 

sustentabilidade que comtemplam a preocupação com o bem-estar coletivo e com os efeitos sociais e 

ambientais da sua atividade. Neste âmbito, o Grupo apoia um conjunto de atividades culturais, 

educacionais e ambientais. Devido à importância que atribui à cultura, o Grupo apoia diferentes 

iniciativas capazes de promover o conhecimento e a aproximação às artes nas suas diferentes formas. 

Para o Grupo a cultura é a base fundamental da criatividade e da imaginação, fundamentais para a 

produtividade e competitividade de qualquer setor e defendem que a economia deve cada vez mais 
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falar de cultura, razão pela qual o Grupo funda o seu conhecimento numa imagem que apelidaram de 

triple c, ou seja cosmopolita, culta e cool.  

Assim, ao nível de atividades culturais, o Grupo é o principal patrocinador da FEIRA DO LIVRO 

DE BRAGA e atribui anualmente, desde 1994, um prémio de literatura; apoia os ENCONTROS DA 

IMAGEM para a promoção, divulgação e realização do prémio internacional de fotografia e promove 

anualmente, desde 2010, o prémio internacional de fotografia EMERGENTES DST; ao GRUPO DST, 

principal mecenas da COMPANHIA DE TEATRO DE BRAGA, há mais de 30 anos, se deve um tributo à 

obra OS MAIAS, de Eça de Queirós, através de uma curta-metragem interpretada pelos colaboradores 

(DST, 2014a). O Grupo DST é um grupo de projetos, a nível cultural criou a SHAIR, um projeto 

desenvolvido pela INNOVATION POINT, bipartido entre a plataforma e alguns locais de exposição 

físicos. O projeto SHAIR tem como objetivo dar uma oportunidade de divulgação, exposição e 

comercialização ao trabalho de artistas emergentes (DST, 2014d). 

A educação e formação são vistas pelo Grupo DST como um investimento com retorno a curto 

prazo, capaz de impulsionar a atividade económica fundada no conhecimento e nas competências, 

aumentando desta forma a competitividade. Assim, mantém estritas ligações com as UNIVERSIDADES 

e CENTROS DE INVESTIGAÇÃO REGIONAIS que proporcionam a criação de protocolos de cooperação 

que, por sua vez, geram valor para as partes. O Grupo realizou um protocolo para atribuição de bolsas 

de mérito aos melhores alunos de Engenharia Civil e, posteriormente, garantiu a colação desses 

estudantes. Apoia o agrupamento de escolas Sá de Miranda (Braga) e o agrupamento de escolas de 

Moure e Ribeira de Neiva. O LIONS CLUBE DE BRAGA também é contemplado com a atribuição de 

prémios de mérito. Acolhe estagiários de ESCOLAS PROFISSIONAIS em diversas áreas técnicas. Tem 

um protocolo com a BUSINESS SCHOLL que permite que colaboradores da empresa possam 

frequentar formação desenhada à medida das suas necessidades. A DST foi, também, patrocinadora 

exclusiva do ciclo de debates PORTUGAL E A UNIÃO EUROPEIA promovido pela plataforma para o 

crescimento sustentável. Apoia as OLIMPÍADAS DE PORTUGUÊS, uma iniciativa do curso de 

Humanidades da Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Filosofia de Braga, bem como as 

Olimpíadas de Matemática promovidas pela escola EB.2,3 de Palmeira, entre outros apoios (DST, 

2014a). 

0 valor solidariedade faz parte dos valores do Grupo DST que considera que “Uma empresa 

solidária é reconhecida como uma empresa justa e não egoísta (…) uma empresa solidária é preferida 

nos negócios (…) é também por isso uma empresa mais competitiva”. Assim, no que concerne a 
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atividades ligadas à solidariedade, o Grupo apoia inúmeras IPSS, Centros Sociais e Paroquiais, 

Associações Humanitárias, Cooperativas, Associações Académicas e Organizações de Bombeiros. 

Apoia ainda diversas atividades de recolha e distribuição do BANCO ALIMENTAR CONTRA A FOME e, 

de forma regular, apoia o projeto social de Associação Humanitária HÁBITAT, a CARITAS PORTUGUESA 

e a CRUZ VERMELHA PORTUGUESA (DST, 2014a). 

Quanto ao ambiente, o Grupo tem uma política ambiental que constitui um elemento da 

política de gestão do Grupo, pelo que estabelece o compromisso de mais que cumprir com a legislação 

e outros requisitos aplicáveis, desempenhar um papel ativo na proteção do ambiente e melhorar 

continuamente a eficácia do sistema de gestão. Assim, a nível ambiental, o Grupo criou um comité de 

ambiente com o objetivo de manter a preservação do ambiente nas diversas áreas de atividade. No 

Grupo celebra-se o dia mundial do ambiente e impulsiona-se o desenvolvimento regular de processos e 

procedimentos que causem um menor impacto ambiental. O Grupo tem, também, participado em 

várias campanhas, das quais são exemplo a 4ª Edição da Semana Europeia de Prevenção de Resíduos 

e incorporou uma série de ações de sensibilização da Quercus “Green Cork”. Promove ações internas 

no sentido de mobilizar todos os elementos do grupo para a integração de boas práticas ambientais no 

dia-a-dia (DST, 2014a). 

A política de Recursos Humanos implementada no Grupo DST visa o investimento nos 

colaboradores, contribuindo para que a empresa faça parte dos seus projetos de carreira e vida, 

conferindo-lhes estabilidade e o conforto necessário para o seu alinhamento com o cumprimento dos 

objetivos. Aos seus colaboradores, o Grupo, para além de proporcionar financiamento à sua formação, 

mestrados e ou pós-graduações faculta também formações internas de forma a desenvolver os seus 

colaboradores e a torna-los profissionais mais completos. Os colaboradores são cada vez mais 

qualificados e a quota de mulheres já é significativa (23%) num conjunto de setores tradicionalmente 

masculinos. Assim, a empresa proporciona e incentiva atividades extraprofissionais com o objetivo de 

cimentar as relações pessoais e fomentar o espirito de companheirismo e entreajuda. O Grupo dispõe 

de um Centro de Formação Profissional próprio para o enriquecimento profissional e pessoal dos 

colaboradores (DST, 2014a). 

A nível da saúde e desporto, o Grupo dispõe de um campus desportivo para que os 

colaboradores possam desenvolver várias atividades físicas ao ar livre. Proporcionam aos 

colaboradores, de forma gratuita, a prática de exercício físico em ginásio e implementaram sessões de 

Yoga nos locais de trabalho. O Grupo possuiu, ainda, um gabinete médico e um consultório de dentista 
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que todos os dias oferece serviços na área da medicina do trabalho e enfermagem. Além disso, o 

Grupo, através de protocolos com diversas entidades, assegura aos seus colaboradores benefícios, 

condições especiais de acesso e descontos significativos na aquisição de serviços e produtos nas mais 

variadas áreas e um seguro de vida e de saúde. Há, ainda, outras vertentes a considerar como a horta 

biológica onde os colaboradores podem proceder ao cultivo de produtos de base biológica e, assim, 

atenuar o orçamento familiar. Faz-se também a celebração do dia da mulher com a oferta de um livro e 

uma flor, celebração de aniversários com a oferta de um livro e um day out aberto à participação de 

todos os colaboradores (DST, 2014a). 

Como qualquer empresa, o Grupo DST tem uma visão e uma estratégia, a qual aposta 

claramente no crescimento e diversificação como pilares fundamentais da criação de valor duradouro, 

através do aproveitamento de sinergias e de um conjunto alargado de negócios centrados na cadeia de 

valor da construção. Em todas as áreas de atuação, o Grupo pauta-se por uma conduta de rigor, 

eficiência e competitividade, tendo como objetivo fidelizar os seus clientes e valorizar a autoestima de 

todos os colaboradores envolvidos. É um objetivo sempre presente nesta organização empresarial: 

desenvolver a sua atividade base, consubstanciada por meios tecnológicos adequados e meios 

humanos qualificados e, paralelamente, adotar formas de gestão participadas e decididas, aumentar a 

competitividade, a produtividade e conquistar os clientes mais exigentes (DST, 2014a). 

Face às tendências e desafios com que o mundo atual se confronta o papel das empresas em 

prol da sustentabilidade reveste-se da maior importância na sua tripla dimensão económica, social e 

ambiental. O progresso das empresas rumo à sustentabilidade constitui uma tarefa inesgotável e um 

desafio permanente. As questões ambientais encontram-se na primeira linha das preocupações do 

grupo, nomeadamente nas atividades associadas à construção com elevados impactes no consumo de 

materiais e recursos energéticos e na produção de resíduos (DST, 2014a). 

Finda esta caraterização, podemos dizer que a organização empresarial – Grupo DST – integra-

se num setor privado da economia onde “os principais beneficiários (são) seus proprietários” (Blau & 

Scott,1979: 61) e apresenta uma estrutura organizacional complexa. Se tivermos como referência as 

cinco configurações estruturais elaboradas por Henry Mintzberg (2004: 409) percebe-se que o Grupo 

DST é uma organização que sustenta uma estrutura divisionalizada: “a Estrutura Divisionalizada 

funciona menos como uma organização integrada do que como um conjunto de entidades quase 

autónomas, conjugadas por uma estrutura administrativa central”. Divisionalizada porquê? Porque o 

Grupo é constituído por várias empresas (anexo 1) e também por vários departamentos que mantêm 
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independência entre si. Foi possível observar que cada departamento/empresa é uma espécie de 

miniorganização, com uma estrutura própria, como se pode verificar pelo organigrama5 (anexo 2). 

Temos ainda que referir que cada área tem a sua contribuição liquida para outras e que umas 

abastecem as outras, em caso de necessidade. Uma das vantagens desta estrutura advém da 

possibilidade de uma unidade pouco produtiva ou eficiente poder ser “disfarçada” pelo desempenho do 

conjunto de todas as outras unidades. Por outro lado, também faz para nós sentido conjugar a 

“estrutura divisionalizada” com a “burocracia mecanicista” porque estamos perante uma organização 

formal, que divide as operações de trabalho, onde há uma divisão clara do trabalho e uma 

centralização nos poderes de decisão. 

“A Burocracia Mecanicista põe em ênfase na divisão do trabalho e na diferenciação entre as unidades sob todas 
as formas: a divisão vertical e horizontal do trabalho, a diferença entre operacionais e os funcionais, a diferença 
entre os níveis hierárquicos, entre as funções e entre o estatuto dos seus membros” (Mintzberg, 2004: 348). 

 

2. Área de Intervenção  

Na atualidade as organizações estão inseridas nos mercados globalizados. A criatividade, a 

inovação, o conhecimento, a experiência e a expertise são fatores importantes para o sucesso 

organizacional. Este potencial é criado através das ligações entre objetivos das organizações, a sua 

estratégia, a sua estrutura, a sua cultura, as práticas de gestão e as competências individuais e 

coletivas dos colaboradores. É neste contexto de globalização e de competitividade que a formação 

assume cada vez maior importância relativamente ao desenvolvimento das competências dos 

colaboradores para enfrentar os desafios constantes a que as organizações estão sujeitas.  

A formação é um trabalho exercido sobre e com os indivíduos e a organização e, nesse 

sentido, pensar a formação exige que se pense e repense os processos sobre os quais ela assenta, 

nomeadamente o processo comumente designado de levantamento de necessidades, neste trabalho 

designado de processo de análise diagnóstica da formação. Para que tal análise se efetue é pertinente 

que qualquer objetivo de intervenção seja “construído com base no conhecimento da realidade, sob 

pena de não ser adequado ou realista” (Guerra, 2000: 129). Sendo certo que “todos nós somos 

gestores de projetos” e que “o projeto pode ter um objetivo simples” (Randolph & Posner, 1992: 29), 

também é certo que os grandes projetos são complexos e envolvem uma população, as suas ditas 

necessidades, os recursos disponíveis, as estratégias políticas etc.  

                                                           
5 (Ver anexos 1 e 2) 
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E se o projeto tem como objetivo final a satisfação das ditas necessidades e a resolução, ou 

pelo menos minimização, de problemas identificados nas organizações e nas comunidades a que o 

mesmo se destina, percebe-se que para que todo o projeto tenha êxito seja necessário “assegurar uma 

série de processos que viabilizem esse percurso (e isso) exige uma gestão eficaz verdadeiramente 

complexa” (Guerra, 2000: 125). Diga-se ainda que se “na vida quotidiana estamos sempre a utilizar as 

etapas da construção de projetos de forma pouco consciente” (Guerra, 2000: 127).  

A seleção da área de intervenção está em plena correlação com a área de investigação. Assim 

é porque o Mestrado em Educação: Formação, Trabalho e Recursos Humanos permite que se analise 

de forma crítica a formação, a conceção, gestão e avaliação de projetos de formação e, como tal, a 

escolha de uma empresa de grande dimensão, a curiosidade de atentamente observar como se movia 

em termos de formação foi, sem dúvida, a principal razão desta escolha, desta oportunidade. 

O trabalho de estágio desenvolveu-se no Departamento de Recursos Humanos. Quando aí 

chegamos, todo o “processo de levantamento de necessidades” já estava efetuado, ou seja, já estava 

feita a seleção das “pessoas com necessidades” por departamento e empresa e já se encontrava 

composto o leque de “ações de formação” solicitadas às entidades formadoras. Também já existia a 

respetiva orçamentação para as ações previstas. 

O nosso primeiro objetivo foi o de analisar e descrever todo o processo já efetuado e, depois, 

proceder a uma nova análise diagnóstica da formação, problematizando, desta forma, métodos e 

modelos de análise utilizados e, deste modo, procurando-se oferecer contributos para colmatar 

algumas “fragilidades concetuais e metodológicas” que, eventualmente, se pudessem detetar, em 

termos de diagnóstico de formação e à luz de uma sociologia crítica da formação. Partíamos 

obviamente da hipótese de que a formação, na DST, se pudesse revestir de um caráter tecnicista. 

Orientamos a nossa análise crítica e reflexiva, tendo em conta, então, as políticas e práticas de 

formação na empresa em questão e os contributos teóricos que nos provêm de autores que escrevem 

sobre Educação, Formação e especificamente sobre Análise de necessidades/Problemas de/em 

formação… Podemos desde já dizer que a área de intervenção escolhida constituiu-se como uma 

excelente oportunidade para aplicar e desenvolver antigas e para adquirir novas competências no 

domínio da formação, nomeadamente no domínio da análise diagnóstica da formação.  
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3. Público-Alvo  

O presente trabalho orientou-se desde muito cedo para um público distinto entre si. A seleção 

do público-alvo foi sofrendo várias alterações sempre segundo a lógica do que seria melhor para uma 

análise fundamentada. As alterações efetuadas até à consecução/aplicação dos inquéritos por 

questionário tiveram em conta algumas determinantes importantes como a dimensão da empresa, a 

dinâmica que a própria emana e o tempo do estágio. Depois de analisada a melhor forma de fazer o 

estudo, chegou-se à conclusão de que os inquéritos por questionário deviam ser aplicados a pessoas 

que frequentavam algumas ações de formação que contemplassem por um lado, formandos com 

qualificações mais altas e, por outro lado, formandos com qualificações menos elevados, ou seja um 

público mais direcionado para escritórios e outro público mais direcionado para a obra. Além disso, e 

tendo em conta a dimensão da empresa, o número de departamentos e as empresas que constituem o 

Grupo DST tentou-se aplicar os inquéritos por questionário a um público variado, ou seja, a ações de 

formação que pudessem contemplar colaboradores de várias áreas da empresa e que esses 

colaboradores estivessem prestes a ser integrados numa ação de formação. 

Após ultrapassada a fase de seleção das ações que melhor esboçassem todos os traços 

pretendidos para o estudo, surgiram algumas limitações entre as quais a abertura das ações de 

formação mas, em simultâneo, a ausência de colaboradores inscritos nestas ações – assim aconteceu 

no caso do público mais direcionado para as obras. Uma outra limitação, ou contrariedade, deveu-se 

ao facto de ter acrescentado a posterior uma série de ações de formação ao já existente leque de 

ações de formação, pré fixadas e aprovadas em plano de formação. As ações acrescentadas 

resultaram de problemas quotidianos da organização cuja resolução exigia que essas ações figurassem 

no primeiro lugar de opções, não só porque tidas como importantes para o exercício da função 

(segurança, etc,.) mas, também, por exigência do mercado e da legislação.  

Portanto, os dados mobilizados, de seguida, na caracterização do público-alvo são resultado da 

aplicação dos instrumentos de recolha de dados (informação) através da aplicação de um inquérito por 

questionário a diferentes colaboradores de diferentes áreas do Grupo DST, em contexto de formação 

em ação. Nesta fase de exposição do público-alvo será feita uma breve descrição relativamente a 

alguns aspetos importantes que ajudarão a conhecer algumas perspetivas da caraterização das 

pessoas inquiridas. Portanto, foi aplicado um inquérito6 que permitiu, entre outras informações, obter 

alguns dados que ajudaram a conhecer melhor este grupo de colaboradores.  

                                                           
6 (ver Apêndice 1.) 
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Quanto ao inquérito por questionário, diga-se que ele contempla vários grupos de questões que 

se encontram estruturados da seguinte forma: 

Grupo 1: Dados Pessoais; Grupo 2: Dados Académicos; Grupo 3: Caraterização Profissional; 

Grupo 4: Perceções Perante Atividade (s) Profissional (ais) /Cargo (s) Desempenhado (s); Grupo 5: 

Perceções Sobre a Mobilização de Competências; Grupo 6: Perceções e Atitudes Perante Relações no 

Trabalho; Grupo 7: Perceções Sobre Posições, Trajetórias e Redes de Socialização; Grupo 8: Situação e 

Atitudes Face à Formação. 

De modo a simplificar a compreensão dos dados obtidos, de seguida é feita uma breve 

apresentação de cada um destes grupos, descrevendo as questões que lhe são intrínsecas. O inquérito 

poderá ser lido em Apêndice 1, para que se possa ver toda a descrição feita.  

Explicando: no primeiro grupo, Dados Pessoais, pretendeu-se obter dados de caraterização das 

pessoas inquiridas designadamente o sexo (género), a idade, o estado civil, a nacionalidade, a 

localidade de residência, o número de elementos do agregado familiar e o número de filhos, caso os 

tivessem.  

O segundo grupo, Dados Académicos, é constituído pelo grau de escolaridade mais elevado e 

pelas áreas de formação de base desse grau de escolaridade.  

O terceiro grupo, Caraterização Profissional, é constituído por um conjunto de questões com o 

objetivo de apurar o percurso profissional do público-alvo, desde a atividade profissional desempenhada 

até ao próprio relacionamento da mesma com a formação de base.  

Depois de analisado o percurso profissional das pessoas inquiridas, procurou-se, com o quarto 

grupo de questões, compreender quais as perceções que tinham sobre atividade (s) profissional (ais) 

em desempenho.   

O quinto grupo de questões teve como motivação perceber qual (ais) a(s) perceções que as 

pessoas inquiridas têm sobre as competências que pensam possuir, bem como a frequência de 

mobilização das mesmas.  

Com sexto grupo de questões pretendeu-se entender como as pessoas inquiridas qualificam as 

suas relações com os colegas de trabalho e com as chefias, no seu local de trabalho.  

Quanto ao sétimo grupo de questões – Perceções Sobre Posições, Trajetórias e Redes de 

Socialização – desejou-se compreender qual a ideia que as pessoas inquiridas têm sobre a sua 
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trajetória escolar/formativa, sobre os rendimentos de trabalho, sobre as relações sociais e familiares. 

Foi também questionado se estas pessoas desenvolviam atividades sociais, culturais, desportivas, ou 

outras e, neste sentido, se a resposta fosse afirmativa pretendia-se a indicação de cinco atividades da 

sua preferência, bem como o apontamento, de acordo com a sua a possibilidade de desenvolvimento, 

de cinco atividades preferidas, nas relações que mantém com outras pessoas. 

Ainda na linha das atividades, tentamos perceber se as pessoas inquiridas desenvolviam as 

suas atividades sozinhas e porquê.  

Outra questão importante a apurar foi a de tentar perceber o que as pessoas inquiridas 

pensavam de si próprias, tendo em conta a Escolaridade/Formação, os rendimentos de trabalho, as 

relações de sociabilidade, as relações familiares e outras relações.  

Para finalizar este grupo de questões, as pessoas foram inquiridas sobre as suas perceções em 

função de se considerarem numa posição/trajetória posição social pouco ou nada reconhecida, e como 

esperavam estar, caso desejassem alterar a sua posição/trajetória social atual.  

Desde já se diga que o inquérito por questionário foi aplicado a 53 pessoas inquiridas, sendo 

que 28 pertencem a cargos mais direcionados para a “administração” e 25 exercem funções mais 

direcionadas para as “obras” (ver apêndice número 1, questão número 11), pertencem, pois a várias 

empresas e departamentos (ver gráficos 15 e 16, abaixo). 

Os seguintes gráficos suportam a descrição e análise de dados acerca das Pessoas Inquiridas 

(PI)7  

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

                                                           
7 (ver Apêndice 1 Q.1.) 

Gráfico 1 – PI – Idade (Obra) Gráfico 2 – PI – Idade (Administração) 
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Constata-se que, numa análise global aos dois grupos a maioria das pessoas inquiridas têm 

entre 26 e 35 anos. Já numa análise mais específica verificamos que das 25 pessoas inquiridas 

pertencentes ao grupo (obra) sobressaem duas faixas etárias, a faixa etária entre os 26 e 35 e 36 e 45 

anos com (44,0%), cada, o que representa também 11 pessoas cada. Apenas 3 pessoas (12,0%) têm 

mais de 45 anos.  

Quanto ao grupo de (administradores) constituído por 28 pessoas inquiridas constatou-se que 

a maioria, representando um total de 64,3 % (18 pessoas) têm entre 26 e 35 anos. Seguido de 25,0% 

(7 pessoas) inquiridas com idades entre 36 e 45 anos, 7,1% (2 pessoas) acima dos 45 anos e, com 

menor destaque, 3,6% (1 pessoa) entre os 18 e os 25 anos.  

Em relação ao sexo/género das pessoas inquiridas8, a sua maioria (dois grupos) é do género 

masculino representando 62,4% do total, face a apenas 35,8% de pessoas do género feminino. Foi 

possível verificar, através dos gráficos abaixo, que as pessoas inquiridas pertencentes ao grupo de 

trabalhadores (obra) são todos do sexo masculino (100%). Quanto ao grupo de trabalhadores 

(administração), podemos verificar que a generalidade das pessoas inquiridas é do sexo feminino 

(67,9%) face a (32,1%) de pessoas inquiridas do sexo masculino. Podemos ainda dizer que nenhuma 

mulher ocupa um cargo de direção. 

Continuando esta caraterização tendo por base os gráficos que vão sendo aqui apresentados, 

diga-se que no que respeita ao estado civil das pessoas inquiridas9 se verifica que em ambos os grupos 

mais de metade são casados (as), ou seja, o grupo (obra) com 64,0% e grupo (administração) com 

57,1%. O mesmo se verifica na opção solteiros(as) com 32,0% de respostas para o grupo (obra) e 

35,7% grupo (administração). Por fim, e com uma percentagem muito baixa a opção divorciados (as), 

4,0% pessoas inquiridas (obra) e 7,1% (administração).  

                                                           
8 (ver Apêndice 1 Q.2.) 
9 (ver Apêndice 1 Q.3.) 

 

  

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 – PI – Sexo/Género (Obra) 
 

Gráfico 4 – PI – Sexo/Género (Administração) 
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Após analisadas algumas categorias numéricas como a idade, sexo (género) e estado civil 

interessa agora analisar a localidade de residências das pessoas inquiridas10. Como podemos observar 

nos gráficos 7 e 8, expostos a baixo:  

  

 

 

 

 

 

 

Constata-se que a maioria das pessoas inquiridas pertencem ao distrito de Braga com (86,9%) 

sendo que desses (86,9%), (54,7%) dizem pertencer a Braga e os restantes (32,2%) encontram-se 

divididos pelos seguintes municípios de Braga: Guimarães (11,3%); Barcelos (5,7%); Amares (5,7%); 

Vila Verde (3,8%); Vieira do Minho (1,9%); Palmeira (1,9%) e, por fim, Joane com (1,9%). (11,4%) das PI 

pertencem ao distrito do Porto. Observa-se que (5,7%) é de Amarante; (1,9%) da Trofa e (3,8%) do 

Porto. Por último, o distrito de Leiria com (1,9%). É ainda de realçar que tanto no grupo de pessoas 

inquiridas (obra) como no grupo de pessoas inquiridas (administração) a maioria vive no distrito de 

Braga.  

                                                           
10 (ver Apêndice 1 Q.5.) 

 

 

Gráfico 8 – PI – Localidade de Residência (Administração) Gráfico 7 – PI – Localidade de Residência (Obra) 

  Gráfico 5 – PI – Estado Civil (Obra) Gráfico 6 – PI – Estado Civil (Administração) 
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Querendo considerar a categoria agregado familiar11, pela descrição do gráfico 9, atribuído ao 

grupo em (obra) verifica-se que os agregados familiares são constituídos por 7 pessoas (8,0%); 5 

pessoas (4,0%); 4 pessoas (36,0%); seguidas por 3 (16,0%); 2 (24,0%); 1 (12,0%). Quanto ao gráfico 10 

representante do grupo (administração) podemos observar que os agregados familiares são 

constituídos por 5 pessoas (3,0%); 4 pessoas (28,6%); 3 pessoas (35,7%); 2 pessoas (21,4%); 1 

pessoas (7,1%). Conjugando agregado familiar com número de filhos das pessoas inquiridas12, as 

seguintes 53 pessoas inquiridas podem dividir-se da seguinte forma: grupo (obra), (44,0%) não tem 

filhos, possivelmente está relacionado com as camadas jovens pertencentes ao grupo (obra), seguido 

de 20,0% com 1 filho; (28,0%) com 2 filhos; (8,0%) com 5 filhos e, por fim, o grupo (administração) que 

como o grupo anterior tem uma grande percentagem sem filhos, (42,9%); (25,0%) com 1 filho; (32,1%) 

com 2 filhos.  

 

                                                           
11 (ver Apêndice 1 Q.6.) 
12 (ver Apêndice 1 Q.7) 

Gráfico 11 – PI – Número de Filhos (Obra)  

Gráfico 10 – PI –Nº de Elem. Agregado Familiar (Administração) Gráfico 9 – PI – Nº de Elem. Agregado Familiar (Obra) 

Gráfico 12 – PI – Número de Filhos (Administração) 
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Outra das categorias descritivas diz respeito às habilitações académicas, procurando-se 

observar qual o grau de escolaridade mais elevado que as pessoas inquiridas detinham no momento 

de resposta ao inquérito por questionário13. Deste modo verifica-se, com base no gráfico 13, que a 

maioria das pessoas inquiridas no grupo (obra) possui o Ensino Básico (9ºano) com (48,0%), seguido 

do Ensino Secundário (12ºano) com (28,0%). Assume também, neste grupo, real destaque o Ensino 

Básico (4ºano) com (20,0%) e, por fim com (4,0%) o Curso Técnico/Profissional (12ºano) com (4,0%).  

Já o grupo (administração), representado aqui pelo gráfico 14 dá-nos conta que a maioria 

possui uma Licenciatura (53,6%), sendo que o número de pessoas com Mestrado e Ensino Secundário 

(12ºano) assume também um lugar de destaque com 22,6%. Por fim, (10,0%) das pessoas inquiridas 

detém um Curso Técnico/Profissional (12ºano). 

Analisados os grupos em conjunto, revela-se também como central para o conhecimento do 

público-alvo abordar aqui a área de formação do grau de escolaridade das pessoas inquiridas. 

Constata-se que as áreas de formação frequentadas são bastante diversificadas. A Engenharia Civil é a 

área que reúne o maior número de pessoas inquiridas (13,3%), seguida da área de Gestão (7,5%) e 

Ciências Humanas, Científico Natural, Curso Tecnológico de Gestão e Economia e Gestão de Recursos 

Humanos com 3,8% de pessoas, cada. 

 As restantes áreas perfazem apenas 1,9% cada, o que corresponde a uma pessoa que 

frequentou cada uma das seguintes áreas: Administração Pública, Científico, Curso Tecnológico de 

Contabilidade, Desporto, Engenharia Mecânica, Engenharia de Produção Florestal, Engenharia Têxtil, 

Gestão de Recursos Humanos, Economia e Gestão de Recursos Humanos, Ensino Básico 1ºCiclo, 

Relações Internacionais, Serviços Comerciais, Técnico Condutor de Obra, e Técnico de Contabilidade14. 

Estas respostas facilmente podem ser compreendidas dada a diversidade de áreas de atuação da 

empresa tal como será analisado de seguida.  

                                                           
13 (ver Apêndice 1 Q.8) 
14 (ver Apêndice 1 Q.9) 

 

 

Gráfico 13 – PI – Grau de Escolaridade 
(Obra)               

Gráfico 14 – PI – Grau de Escolaridade (Administração 
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  O segundo grupo de questões, essencial para um melhor conhecimento da realidade do 

público-alvo com o qual se trabalhou, teve como objetivo obter alguns dados fundamentais à 

caracterização profissional, bem como apurar a atividade profissional das pessoas inquiridas. 

 
  
Gráfico 15 – PI – Empresa/Departamento (Obra) Gráfico 16 – PI – Empresa/Departamento (Administração) 

Assim, através do gráfico 15 e 16 podemos verificar que as áreas de atuação do Grupo DST são 

muito diversificadas. Por um lado, o grupo (obra), as pessoas inquiridas que afirmam pertencer à DST 

Parque de Materiais agrupam a maioria das respostas, com 52,0%, seguidas pela Bysteel Serralharia 

com 24,0%, a DST Betuminoso e a DST Centro de Logística com 8,0% cada, e a DST TModular e Cari 

Parque de Materiais15 com 4,0% cada. Por outro lado, no grupo (administração) destaca-se a DST 

Compras com 28,6% e a DST Recursos Humanos com 17,9%, seguido da DTE Compras com 10,7%. 

Destaca-se igualmente a Bysteel, a Bysteel Compras, a Bysteel Financeiro e DST Parque de Materiais 

com 7,1% cada.  

 Por fim, temos a DST Comercial, a DST Hidráulica Aplicada I, a DST Manutenção e a DST 

Planeamento e Gestão de Empreitadas perfazendo um total de 3,6% cada.  

Tendo em conta as áreas de atuação na empresa/departamentos observadas anteriormente, 

as atividades profissionais desenvolvidas pelas pessoas inquiridas são também bastante distintas. Por 

um lado, verifica-se a existência de um conjunto de pessoas que desenvolve atividades mais técnicas, 

ligadas à atividade da empresa a nível de obra de que são exemplo: chefe de armazém; condutor 

manobrador; encarregado; fiel de armazém; manobrador; motorista de pesados; operador de máquinas 

e serralheiro; por outro lado, verifica-se a existência de pessoas que afirmam desempenhar funções 

mais ligadas à gestão tais como: gestor(a) da qualidade, gestor(a) da formação, gestão de recursos 

humanos, assiduidade, diretor comercial, diretor de departamento, diretor de recursos humanos e 
                                                           

15 (ver Apêndice 1 Q.10) 
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controlo, reduções, cancelamentos, retenções e garantias bancárias, técnico(a) de compras, técnico(a) 

de recursos humanos, técnico administrativo de compras, técnico operacional de fabrico.  

Finalmente, verifica-se ainda um conjunto significativo de pessoas inquiridas que afirmam 

desempenhar funções mais de administração, administrativo(a), escriturária, responsável de compras e 

telefonista administrativa16. Quanto à durabilidade do tempo de trabalho, o Grupo DST é uma empresa 

com muitos anos, como tal, podemos verificar a existência de pessoas inquiridas a desempenhar a 

atividade/cargo profissional com poucos anos, nalguns casos meses, mas também exemplos de 

pessoas inquiridas com um trajeto profissional longo, é exemplo disso um caso de um dos inquiridos 

que está na empresa há 21 anos17. Quisemos perceber algumas relações como, por exemplo, a relação 

entre a Atividade Profissional/ Cargo Desempenhado e a Formação de Base e em que medida a 

Atividade Profissional/Cargo estão (ou não) em acordo com a Formação de Base e, se sim, em que 

medida de ambos os grupos. Obtivemos os seguintes gráficos: 

Analisando o grupo (obra) e conforme se pode observar no gráfico 1718, para 48,0% das 

pessoas inquiridas existe relação entre a atividade profissional que desenvolvem na empresa e as 

habilitações académicas, face a uma mesma percentagem que afirma que estes dois aspetos não 

estão relacionados. Apenas (4,0%) não respondeu a esta questão. Relativamente ao gráfico 1819, 

observa-se que, para (24,0%) das pessoas inquiridas deste grupo a atividade profissional está bastante 

relacionada; completamente relacionada (20,0%) e para (12,0%) de alguma forma relacionada (21,4%), 

sendo que uma grande percentagem de pessoas inquiridas (44,0%) não respondeu a esta questão.  

 

Gráfico 17 – PI – Relação Atividade/Cargo/Formação de 
Base (Obra) 

 

 

 

 

 

Gráfico 18 – PI – Medida da Relação 
Atividade/Cargo/Formação de Base (Obra) 

 

 

                                                           
16 (ver Apêndice 1 Q.11) 
17 (ver Apêndice 1 Q.12) 
18 (ver Apêndice 1 Q.13) 
19 (ver Apêndice 1 Q.14) 
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Quanto ao grupo (administração) observamos, através do gráfico 19 que para 53,6% das 

pessoas inquiridas também existe relação entre a atividade profissional que desenvolvem na empresa e 

as habilitações académicas, face a 46,4% que afirma que estes dois aspetos não estão relacionados.  

Relativamente ao gráfico 2020, observa-se que, a maioria das pessoas inquiridas que 

responderam a esta questão de forma positiva, a atividade profissional está de alguma forma 

relacionada (21,4%); bastante (17,9%); completamente (14,3%) relacionada com as habilitações 

académicas. Verifica-se também que 46,4% das pessoas inquiridas não respondeu a esta questão.   

Na categoria descritiva experiência profissional, analisada no gráfico 2121, abaixo,  

 

 

  

 

 

 

 

 

verifica-se que a maioria das pessoas inquiridas (69,8%) afirma já ter experiência profissional antes de 

desempenhar a (s) atividade (s) profissional (ais) /cargo (s), face a 30,2% que refere não ter qualquer 

experiência profissional. Às pessoas inquiridas que afirmam possuir experiência profissional anterior 

(69,8%) foi solicitado que enunciassem as áreas de trabalho. Assim, no tocante às áreas relativas à 

experiência profissional22, constata-se que são bastante diversificadas, trata-se de trajetos pessoais, 

                                                           
20 (ver Apêndice 1 Q.14) 
21 (ver Apêndice 1 Q.15) 
22 (ver Apêndice 1 Q.15.1) 

 

Gráfico 21 – PI – Experiência Profissional 

Gráfico 19 – PI – Relação Atividade/Cargo/Formação 
de Base (Administração) 

 

 
 

Gráfico 20 – PI – Medida da Relação 
Atividade/Cargo/Formação de Base (Administração) 
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escolhas que cada um(a) fez ao longo do seu itinerário de vida: Apenas duas pessoas trabalhavam na 

mesma área profissional antes de desempenhar a sua atividade profissional, técnica administrativa 

(3,8%) no Grupo DST. A variedade das áreas é muito diversificada. Vários ramos de atividade são 

enunciados: ensino, escriturário, lojista, manobrador, comércio, engenharia, confeção, entre outros, 

como podemos observar em apêndice número 1. 

 

4. Processo de Integração Institucional e de Desenvolvimento do Estágio 

O processo de integração institucional no Grupo DST, em específico no departamento dos 

Recursos Humanos, decorreu de forma gradual. A integração teve início em outubro de 2014 aquando 

as reuniões iniciais que ajudaram na elaboração do plano de estágio.   

Antes de iniciar o estágio, em abril e maio de 2014, foram realizadas algumas reuniões, com o 

diretor dos Recursos Humanos e com a acompanhante da Organização. A reunião com o responsável 

do departamento dos Recursos Humanos teve como objetivo a exposição do trabalho a desenvolver, 

determinando-se dessa forma a área de intervenção/investigação. 

Posteriormente, numa das reuniões com a gestora de formação, foi possível saber como estava 

a decorrer o levantamento de necessidades e, neste sentido estava feito o primeiro contato com a 

acompanhante, parte importante no processo de estágio.   

Com data marcada para o início do estágio, a carga horária semanal foi acordada em parceria 

com a organização ficando, desta forma, definido que a estagiária estaria na organização dois dias por 

semana, das 9h00 às 18h00, o que perfaz um total de cerca de dezoito horas semanais. Contudo 

sempre que necessário houve a preocupação de ir para a organização noutros momentos que não o 

horário estipulado para a realização do estágio. 

No que respeita à integração organização, a adaptação foi bastante fácil, pelo bom acolhimento 

prestado pela equipa dos Recursos Humanos. Durante todo o processo de estágio houve a 

preocupação por parte da estagiária apoiar na realização das diversas tarefas e atividades subjacentes 

à área da formação.  

 Tal como será explorado posteriormente neste trabalho, numa primeira fase foram aplicados 

um conjunto de inquéritos por questionário aos membros das ações sinalizadas para o estudo que 

integram uma parte fundamental do público-alvo deste trabalho, bem como aplicados à gestora de 
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formação, ao diretor do departamento dos Recursos Humanos e ao diretor do departamento do Parque 

de Materiais e Logística.  

Numa segunda fase foram aplicadas entrevistas à gestora de formação e aos dois diretores 

anteriormente mencionados. Estas entrevistas para além de terem como objetivo complementar as 

informações recolhidas com os inquéritos por questionário, tiveram também como função não só a 

integração da estagiária, mas também, admitindo a ideia de que a realização das mesmas permitiu 

“conhecer” os diretores, a gestora de formação, as suas perspetivas e ideias sobre a formação.  

Apesar de não tendo muitas vezes disponibilidade, ainda assim, a recetividade dos diretores 

facilitou a sua participação de forma pragmática em todas as fases. A participação nas atividades da 

gestão da formação permitiu uma maior proximidade, o que veio em muito ajudar na aplicação das 

entrevistas semidiretivas, o que possibilitou à pessoa entrevistada falar de aspetos que fossem 

surgindo. 

Todos os instrumentos de recolha de dados, bem como os métodos intrínsecos à execução das 

atividades foram estudados e discutidos quer pela acompanhante da organização quer pela orientadora 

científica.   

Assim, conclui-se que quer ao nível da integração quer ao nível do desenvolvimento do 

processo de estágio decorreu de forma muito positiva, em muito potenciada pelas características 

humanas e pelo enorme profissionalismo que caracteriza a equipa do Recursos Humanos e todos os 

que colaboraram.                      

5. Atividades Desenvolvidas 

Ao longo do processo de investigação/intervenção foram realizadas várias atividades, algumas 

previstas no plano de atividades de estágio, outras decorrentes das demandas específicas da 

organização. É de evidenciar que este trabalho caracterizou-se por, por um lado ser de investigação, 

por outro de participação ativa nas atividades de formação realizadas pela empresa, aprendizagem em 

contexto real, ou seja colaboração da estagiária no registo da formação e todo o processo 

administrativo. 

Na figura que se segue poderão ser observadas as atividades realizadas, brevemente descritas, 

caraterizando assim, as atividades desenvolvidas. Neste sentido, podemos observar as seguintes 

atividades desenvolvidas na organização:  

– Preenchimento e elaboração de documentos da logística da formação; 
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– Colaboração no preenchimento do Relatório Anual da Formação Contínua; 

– Cooperação na construção do Plano de Formação 2015; 

– Questionário de Avaliação do Impacto da Ação de Formação; 

– Questionário de Avaliação do Grau de Satisfação da Formação 2014; 

– Participação na abertura de sessões de formação;  

– Contato com entidades formadoras e colaboradores em formação. 

As atividades realizadas na organização, em conformidade com a orientação da 

acompanhante, serão aqui brevemente caraterizadas. Algumas informações complementares sobre as 

mesmas serão disponibilizadas em apêndice. 

  

5.1 Preenchimento e Elaboração de Documentos da Logística da Formação – Construção de Listagens 
de Formação 

A atividade construção de listagens de formação permitiu à estagiária contatar com os 

colaboradores, bem como aprender em contexto real todo o processo administrativo relativo à 

formação e, em específico a cada ação de formação.  

A construção das listagens referem-se a um programa de ação de formação que comtemplava 

dados como a designação da ação de formação, a duração, o tipo de formação, a entidade, o custo da 

ação, o cronograma, bem como os nomes, número e empresa dos colaboradores que nela iam 

participar.  

 

5.2 Descrição do Processo de Inscrição de Colaboradores em Ações de Formação 

A atividade descrição do processo de inscrição de colaboradores em ações de formação foi 

uma atividade importante para a estagiária. Com participação ativa no processo de inscrição dos 

colaboradores foi fundamental para a aprendizagem em contexto real. Assim, o processo de inscrição, 

observado e participado processou-se da seguinte forma:  

O Grupo DST é uma empresa em que se verifica, pela sua dimensão, a participação contínua, 

por parte dos colaboradores, em ações de formação. Estas ações podem ser internas e realizadas no 

Grupo DST ou frequentadas fora da empresa, nas entidades promotoras, sendo, neste caso, 

consideradas externas e sem a utilização de recursos pedagógicos (salas, materiais pedagógicos). 

Independentemente do local de realização da ação, pode ser considerada como fazendo parte do Plano 
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de Formação, se foi solicitada através do Diagnóstico de Necessidades de Formação – documento 

Mod.06/fr0 – Levantamento das Necessidades de Formação, ou Avulsa, no caso de não ter sido 

programada e ser resultado de uma necessidade do momento devidamente contextualizada. O 

Diagnóstico de Necessidades de Formação é feito através do envio do documento supracitado para 

todos os diretores de departamento do Grupo DST, para que os responsáveis possam indicar as 

necessidades de formação dos seus colaboradores, assumindo um compromisso para com a Gestão 

da Formação. O Plano de Formação Anual é elaborado de acordo com o resultado deste Diagnóstico e 

após a sua aprovação são agilizadas as ações mais relevantes do ponto de vista de maior número de 

colaboradores envolvidos ou necessidades prementes para determinado contexto. 

Se as ações envolverem um número considerável de colaboradores, são pedidas propostas a 

entidades formadoras para a realização das ações no Grupo DST e após a negociação e adjudicação, a 

informação é enviada para os diretores para que possam divulgar junto dos colaboradores e serem 

submetidas as inscrições, normalmente através de um link criado para o efeito. 

No caso de um número reduzido de colaboradores, a inscrição é feita pela Gestão da 

Formação, em ações realizadas externamente nas entidades formadoras e após aprovação pelas 

chefias na participação dos seus colaboradores. A informação destas ações resulta de uma pesquisa 

pelas entidades, das ações pretendidas, em timings distintos. 

Há ainda a participação dos colaboradores em ações Avulsas. São o resultado de uma 

necessidade contextualizada em que se procura a superação dessa lacuna e/ou aquisição de novos 

conhecimentos, ou por interesse em determinada ação divulgada através das redes e contatos entre 

empresa e entidades. 

Todas as ações, nomeadamente a sua caracterização no que diz respeito aos conteúdos, 

número de horas, participantes, horários, preço, local de realização e recursos alocados, são registadas 

na Plataforma SAP, no módulo Gestão da Formação. No final do ano faz-se o report da informação para 

apresentação em relatório final. 

Para além deste registo informático, há o registo das ações nos Dossiers Pedagógicos, através 

do documento Mod.11/fr.1 – Programa de ação de formação – Listagem, assim como a autorização 

das ações, registo de emails e comprovativos de pagamento. 

As entidades formadoras entregam à DST os Dossiers Técnico-Pedagógicos das ações 

adjudicadas nas instalações da empresa. Toda esta informação está documentada na Instrução 

Técnica IT 01/fr – Gestão da Formação. 
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5.3 Preparação de Fichas de Avaliação da Eficácia de Ações de Formação 

Para as organizações que investem na formação é importante saber se as ações de formação 

atingiram os objetivos previstos, até que ponto os colaboradores transferem para o desempenho das 

funções o que aprenderam na formação e, em última estancia até que ponto a formação contribui 

efetivamente para um melhor desempenho profissional e aumento da produtividade da organização.  

Assim, e tendo em conta que a avaliação da eficácia é vista como uma transferência das 

aprendizagens para o local de trabalho, esta atividade baseia-se no preenchimento de um formulário 

individual (em anexo), composto pelo nome do colaborador, empresa a que pertence, a ação 

frequentada, data de realização, duração, entidade formadora, o prazo para a avaliação da eficácia, a 

metodologia de avaliação, e objetivos a alcançar, bem como a análise do desempenho do colaborador, 

cabendo ao diretor/responsável pelo colaborador verificar se a ação de formação foi eficaz e, no caso 

de a sua ineficácia definir uma ação corretiva. Neste sentido, e tendo em conta as características de 

cada ação de formação, a metodologia de avaliação faz-se valer pela observação direta da 

aplicabilidade ou não dos conhecimentos adquiridos, no posto de trabalho.  

 A avaliação é feita através da aprendizagem em contexto real de trabalho. Muitas vezes trata-

se da consolidação de conhecimentos e melhoria de desempenho mas sempre em contexto real de 

trabalho. Não há outras metodologias além da observação.  

 

5.4 Registo de Ações de Sensibilização 

Esta atividade baseou-se no registo constante das ações de sensibilização interna do Grupo em 

Excel, com duração igual ou superior a 8 horas. 

 A boa gestão da área passa por ter um registo sempre atualizado de todas as ações de 

formação que se fazem no grupo, sejam elas ações de formação registadas em Sap ou ações de 

sensibilização registadas, cujos objetivos e duração diferem, em Excel. 

 

5.5 Colaboração no Processo Administrativo de Entrega de Certificados de Formação 

O processo administrativo de entrega de certificados de formação era muito simples. Após o 

envio dos certificados pelas entidades externas de formação para a organização eram tiradas 

fotocópias para o dossier inerente à ação, bem como para cada processo pertencente a cada 
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colaborador. Os certificados originais eram enviados por correio interno aos responsáveis pelos 

colaboradores e, no caso de saída da empresa, o certificado de formação era enviado para a sua 

morada.  

5.6 Organização de Dossiers 

Solicitadas algumas formações modulares ao Instituto do Emprego e Formação Profissional 

(IEFP), foi necessário proceder à elaboração de dossiers pedagógicos referentes a cada ação modular, 

com posterior entrega dos respetivos certificados aos colaborados, como anteriormente mencionado. 

Esta atividade permitiu a aquisição de conhecimentos relativamente à organização de dossiers de 

formação.  

5.7 Colaboração no Preenchimento do Relatório Anual da Formação Contínua 

Esta atividade, Relatório Anual da Formação Contínua permitiu, mais uma vez, a proximidade 

da estagiária com o contexto real de trabalho. Assim este relatório pretende que as empresas, 

abrangidas pelo código de trabalho e com trabalhadores ao seu serviço façam a caraterização dos 

trabalhadores no ano face à frequência de formação profissional. A formação considerada deve 

“promover o desenvolvimento e adequação da qualificação do trabalhador, tendo em vista melhorar a 

sua empregabilidade e aumentar a produtividade e a competitividade da empresa”, e o conteúdo ser 

“determinado por acordo, ou falta deste pelo empregador, caso em que deve coincidir ou ser a fim 

com a atividade prestada pelo trabalhador ou respeitar as tecnologias de informação, segurança e 

saúde no trabalho ou língua estrangeira”. Neste sentido, os trabalhadores têm direito a 35 horas 

anuais, sendo que nem todos os trabalhadores têm de ter essas 35 horas de formação. A 

obrigatoriedade aplica-se a 10% dos trabalhadores. No entanto, aos trabalhadores que não tiveram tido 

formação em 2014, é gerado um crédito a “saldar” até ao final dos dois anos posteriores.  

Para concluir, esta atividade baseou-se na seleção de todos os trabalhadores que tinham tido 

formação, bem como a caraterização de cada colaborador e das ações realizadas por empresa. Além 

disso, era exposto as horas de frequência, entidades formadoras, bem como o regime.  

  

5.8 Cooperação na Construção do Plano de Formação 2015 

O Grupo DST possui um plano, plurianual, iniciado em 2014 com ações de formação que se 

pretendem realizar e que resultaram do “levantamento de necessidades de formação” (Mod.06/fr.).  
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O plano de formação do Grupo DST carateriza-se pelo facto de ser um plano dinâmico que tem 

em conta as características inerentes do Grupo, a sua dimensão, as várias áreas de atuação, as 

necessidades do mercado, a competitividade e a legislação.  

O levantamento de necessidades de formação é feito através do preenchimento de um 

impresso intitulado de “levantamento de necessidades de formação” aos responsáveis de cada 

departamento/empresa, sendo retratado o diagnóstico das necessidades de formação dos 

colaboradores associados, de acordo com as suas atividades profissionais e funções exercidas, em 

articulação com a estratégia do Grupo (DST,2014 e).  

A elaboração do plano tem em conta a identificação dos perfis profissionais, negociando 

prioridades, metas e deve ser apresentado o orçamento de acordo com o enquadramento financeiro, 

devendo ser aprovado pelo Presidente do Grupo DST, SA. 

São várias as empresas externas contatadas para dar resposta às necessidades de formação 

do Grupo. No caso de haver financiamento e apoios à formação é feita uma consulta a pelo menos 

duas entidades formadoras, para a elaboração da candidatura.  

As necessidades decorrentes do dia-a-dia não estão comtempladas no plano de formação e, 

como tal, é necessário a resolução rápida das mesmas em relação às já programadas. Decorrentes de 

várias situações, estas ações são posteriormente colocadas no plano de formação.   

É desta forma que se evidencia, desde sempre, uma constante preocupação com a formação 

profissional dos colaboradores da DST, como forma de enriquecimento do capital humano. Assim se 

realizam programas de formação para todos os perfis identificados e assim se propicia a formação 

contínua para a gestão de operacionais, quadros intermédios e a formação especializada e de cariz 

tecnológico.  

Portanto, o Grupo DST tem um plano de formação, pois é um instrumento essencial na gestão 

dos Recursos Humanos, construído a partir do levantamento de necessidades, em articulação com 

diretores de cada departamento e/ou empresa com os seguintes objetivos:  

– Melhoria das competências dos colaboradores e consequentemente melhoria do 

desempenho do departamento e/ou empresa; 

– Acompanhamento do investimento em novas máquinas, novas tecnologias e novos processos 

associados à definição de novos objetivos e metas da empresa; 
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– Aquisição de determinadas competências específicas para cumprir os requisitos do 

departamento centrados em objetivos estratégicos;  

– Ajustamento e flexibilidade em mudança na organização hierárquica, que exija uma maior 

polivalência; 

– Organização e ajustamento e uma política de integração e mobilidade interna; 

– E, por fim, evolução as qualificações.  

 

É de referir que tais discursos não vão além do que são objetivos empresariais, estratégia, 

competências, posto de trabalho, função, polivalência, metas, qualificações.  

Não se fará uma descrição de cada ação contemplada no plano de formação. Serão apenas 

facultados alguns dados. Assim, em 2014, realizaram-se as ações de formação apresentadas no 

seguinte quadro:  

 

Quadro 1 – Grupo DST – Plano de formação 2014 
 

Trimestre Designação da Ação de Formação 

 
 
 

2º Trimestre 
(2014) 

 

- Francês Inicial 
- Microsoft Excel Avançado 
- CCS – Candy Course  
- Sistemas Candy (CCS) - Curso de Orçamentação 
- Gestão do Tempo – UFCD 0686 
- Projetos de Investimento – UFCD 0606 
- Controlo de Gestão - UFCD 0620 
- Plano de Markting – UFCD 0366 
- Gestão do Tempo e Organização do Trabalho UFCD 0382 
- Manobradores e Gruistas 
- Casa de Madeira Portuguesa (Creative Strategies of Sustainnability) 
- Processamento de salários, Regime Jurídico das Férias, Feriados, 
Faltas e Subsídio de Natal 
- Análise de Certificados de Calibração e Ensaio 
- Tecnologias de imagem e Vídeo 

 
3º Trimestre 

(2014) 
 
 

- Francês Inicial 
- Francês Intermédio 
- Microsoft Excel Avançado 
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Para o ano de 2015 está estruturado o plano de formação de acordo com o podemos observar 

no seguinte quadro: 

  

Quadro 2 – Grupo DST – Plano de formação 2015   
 

  4º Trimestre (2014) 

- Francês Intermédio/Avançado 
- Microsoft Excel Avançado 
- Gestão do Tempo em Outlook 
- Protocolo de Comunicação e Técnicas de Cobrança 
- Escavadora Rotativa – Escavação e Movimentação de Terras UFCD 
3922 
- Retroescavadora - Abertura de Valas e Transporte de Terras UFCD 
3927 
- A Reforma do IRS 
- Acreditação de Laboratórios: A Abordagem Norma ISSO/IEC 17025 
- Design Thinking 
 

Trimestre  Designação da Ação de Formação 

 
       1º Trimestre (2015) 

 

- Microsoft Excel Avançado 
- Microsoft Excel Intermédio  
- Macros e Programação VBA 
- Francês Intermédio 
- Francês Avançado 
- Socorrismo 
- Design de Informação 
- Gastos, Rendimentos, Resultados – UFCD 6217 
- Gestão do Stress do Profissional – UFCD 7229 
- Liderança e Motivação de Equipas – UFCD 5436 
- Programa de Gestão Imobiliária 
- Programa Gestão de Compras 
- Sistemas de Gestão da Qualidade – Novos Horizontes 
- Inglês Inicial 
- Design de Informação 

 
 

  2º Trimestre (2015) 
 
 

- Microsoft Excel Avançado 
- Microsoft Excel Intermédio 
- Macros e Programação VBA 
- Francês Intermédio 
- Francês Avançado 
- Socorrismo 
- Controlo de Equipamentos de Monitorização e Medição 
- Segurança e Saúde no Trabalho na Construção Civil – UFCD 8596 
- Inglês Avançado 
- Inglês Avançado 
- Gestão de Equipas 
- Liderar e Gerir com Inteligência Emocional 
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5.9 Questionário de Avaliação do Impacto da Ação de Formação – “Expressão Oral” 

Mais uma vez, também esta atividade teve como principal objetivo a elaboração de um 

questionário de avaliação do impacto (da satisfação) de uma ação de formação. Deste modo, o objetivo 

na construção deste instrumento foi apurar os efeitos que a ação de formação teve nos colaboradores, 

tanto a nível pessoal como profissional, pois comunicar é não só importante para o sucesso 

profissional como também para o desenvolvimento pessoal e relacional. Dada importância ao lado 

pessoal, expressão oral caraterizou-se por ter um formador cuja experiência no ramo das artes 

potencializou sessões de formação únicas. O guião do inquérito, bem como a sua análise, foram 

elaborados pela estagiária e poderão ser observados em apêndice. Os resultados revelam o quanto 

esta ação foi positiva.  

 

5.10 Questionário de Avaliação do Grau de Satisfação da Formação 2014 

Tal como a anterior, e tendo-nos sido solicitada pela gestora de formação, também esta 

atividade teve como principal propósito a elaboração de um questionário de avaliação do grau de 

satisfação da formação sobre as ações até então realizadas. A conceção deste instrumento e a 

operacionalização do mesmo ocorreu já numa fase final do estágio. Os inquéritos foram enviados aos 

responsáveis dos departamentos/empresas, cujos colaboradores tinham participado em formação no 

ano de 2014. É de ressalvar que este questionário foi elaborado pela estagiária com a orientação e 

3º Trimestre (2015) 

- Socorrismo 
- Técnicas Avançadas Secretariado 
- MS Access – Introdução a Bases de Dados 
- Equipamentos de movimentação de terras – manutenção – UFCD 
3918 
Movimentação mecânica de cargas – equipamento de elevação – 
UFCD 8377 
- Programa de Desenvolvimento Pessoal e de Liderança para 
Gestores e Quadros Operacionais 
- Inglês Avançado 
- Inglês Avançado 
- Comunicar Assertivamente e Gerir Conflitos 

    4º Trimestre (2015) 

- Socorrismo 
- Soldadura 
- AutoCad – Iniciação 
- AutoCad – Avançado 
- Liderança e Motivação de Equipas – UFCD 5436 
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aprovação da gestora de formação e que ainda não se procedeu à análise de dados e redação de 

conclusões. O inquérito poderá ser visualizado em apêndice, número 10.  

 

5.11 Participação na abertura de sessões de formação 

Esta atividade baseou-se no acompanhamento da abertura de sessões de formação. Com a 

ação agendada reserva-se a sala, verificam-se os materiais. A gestora de formação introduz a ação de 

formação e apresenta o formador aos colaboradores.  

 

5.12 Contato com entidades formadoras e colaboradores em formação 

O contacto com entidades foi acontecendo ao longo do processo de investigação/intervenção. O 

Grupo DST recebe muitas propostas de entidades formadoras ao longo do ano. Este contacto permitiu 

observar como a empresa lidava com estas ofertas e, também quais os critérios que a gestora de 

formação/empresa usavam na seleção destas entidades, ou seja quais as possíveis propostas que 

mais se adequassem aos interesses do Grupo.  

Além das atividades, acima apresentadas, que de certa forma estavam mencionadas no plano 

como “execução de atividades propostas pela empresa”, destacam-se também outras atividades 

previstas no plano, tais como:   

– Reuniões de orientação científica; 

– Reuniões de acompanhamento na empresa;   

– Levantamento e Análise documental;  

– Revisão de Bibliografia; 

– Elaboração dos dispositivos de recolha de informação; 

– Aplicação dos dispositivos de recolha de informação, incluindo pré-testes; 

– Elaboração de notas de campo (resultantes da observação e das conversas informais) 

– Tratamento e análise dos dados recolhidos com as diversas técnicas; 

– Redação do relatório de estágio.  

 

 
 



CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO CONTEXTUAL 

48 

 
Quadro 3 - Cronograma de Atividades Realizadas 
 

 

 

 

Atividades Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. 

1. Preenchimento e elaboração de 
documentos da logística de formação; 

  
 

  
 

  
 

2. Colaboração no preenchimento do 
Relatório Anual de Formação; 

  
 

  
 

  
 

3. Cooperação na construção do Plano 
de Formação 2015; 

  
 

  
 

  
 

4. Questionário de Avaliação do Impacto 
da ação de formação; 

  
 

  
 

  
 

5. Questionário de Avaliação do Grau de 
Satisfação da Formação 2014; 

  
 

  
 

  
 

6. Participação na abertura de sessões 
de formação; 

  
 

  
 

  
 

7. Contacto com entidades formadoras e 
colaboradores em formação; 

  
 

  
 

  
 

8. Reuniões de orientação científica;          

9. Reuniões de acompanhamento na 
empresa; 

  
 

  
 

  
 

10. Levantamento e Análise documental;          

11. Execução de atividades propostas 
pela empresa; 

  
 

  
 

  
 

12. Revisão de Bibliografia;          

13. Elaboração dos dispositivos de 
recolha de informação; 

  
 

  
 

  
 

14. Aplicação dos dispositivos de recolha 
de informação, incluindo pré-testes; 

  
 

  
 

  
 

15. Elaboração de notas de campo 
(resultantes da observação e das 
conversas informais); 

  
 

  
 

  
 

16. Tratamento e análise dos dados 
recolhidos com as diversas técnicas. 

  
 

  
 

  
 

17. Redação do relatório de estágio.            
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CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Ao longo do capítulo II serão convocadas algumas perspetivas julgadas estruturantes para 

compreender a problemática da avaliação/diagnóstico de necessidades de formação. Pretende-se com 

esta análise uma exposição de perspetivas e leituras efetuadas durante o estudo que contribuíram para 

toda a sua sustentação. 

Assim, o presente capítulo estará estruturado da seguinte forma: em primeiro lugar – 

Formação em Contexto Empresarial; em segundo lugar – Conceções de Formação, Trabalho e Redes 

de Sociabilidade, e, por fim, em terceiro lugar – Análise Diagnóstica da Formação. 

 

1. Formação em Contexto Empresarial 

 

Legitimada geralmente pela necessidade de dar resposta às exigências do trabalho, a formação 

em contexto empresarial nem sempre consegue ultrapassar o seu caráter tecnicista, na medida em 

que, geralmente, se limita a colmatar lacunas dos colaboradores visando, através de uma preparação 

específica, o aumento dos seus níveis de produtividade. Assim, e tendo em conta esta realidade, 

pretende-se neste capítulo apresentar, de uma forma simples, algumas aceções acerca do conceito de 

formação pois algumas das definições são muito restritivas e demasiado simplistas quanto às 

dimensões que o conceito pode encerrar e às relações que entre este conceito se pode estabelecer 

com outros, a saber, os conceitos de representação, socialização, educação, principalmente. Assim se 

faz neste trabalho de intervenção/investigação. 

A globalização e o novo padrão de organização do trabalho na qual estamos hoje inseridos 

apela à formação dos recursos humanos das mais variadas empresas. Os mercados cada vez mais 

competitivos exigem das pessoas o esforço, a criatividade, competências cada vez mais desenvolvidas, 

assim como uma (re)atualização constante dos saberes performativos.  

Neste contexto, o universo de formação tem-se caraterizado cada vez mais como um imenso 

mercado que está subjugado às dinâmicas de uma economia muito competitiva, às lógicas das 

competências e da qualidade. Como refere Schwartz (1989, cit. por Amiguinho, 1992: 23) “formar 

constituiu-se, nas últimas décadas, como a solução miraculosa sempre que qualquer problema se 

coloca (…) a formação é a resposta para tudo e da qual tudo se espera”.  
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O conceito de formação é um conceito polissémico e os seus significados são, muitas vezes, 

díspares, o que, para além de muitos outros aspetos, faz com que a formação seja um fenómeno 

complexo e ambíguo, um fenómeno, um constructo social que “deve ser questionado do ponto de vista 

ontológico, epistemológico e ético” (Fabre, 1994: 14 cit. por Bernardes, 2013: 32).  

Comecemos pois por situar o ponto de situação relativamente à formação em contexto 

empresarial para depois, mais facilmente, proceder a alguns questionamentos e extensão da análise 

sobre a problemática da formação na sua associação com outras problemáticas. 

Como se sabe, verifica-se um crescente compromisso do setor privado com a formação de 

recursos humanos. Esta formação tem vindo a ser considerada como uma “atividade desenvolvida com 

o objetivo de conferir ao sujeito uma competência que é, por um lado, precisa e limitada e, por outro, 

predeterminada, ou seja, o seu uso é previsto desde o começo”. (Cardim, 2005: 129). Também se 

tem denunciado que 

“a maioria das empresas prefere as formas tradicionais de aquisição de conhecimentos (aprendizagem em contexto 
de trabalho), confiando, sobretudo, no autodidatismo como forma de apreensão do conhecimento técnico, não 
reconhecendo a importância que a qualificação sistemática tem” (Cardim, 2005: 129). 

 

Em termos concretos de formação e de políticas de formação, tem vindo a dizer-se, que 

“A formação, não nos cansaremos de repetir, não é um fim em si. A política de formação não se justifica, portanto, 
na empresa por si mesma, mas pela sua contribuição para a eficiência da organização. Não é uma atividade 
isolada, mas um elemento de um processo global de gestão dos Recursos Humanos” (Meignant, 1999: 51).  

 

Diga-se de uma forma mais explícita: As empresas têm vindo a preocupar-se, sobretudo, com o 

“aumento das competências que correspondem às suas necessidades a curto prazo, e não tanto com 

o desenvolvimento das capacidades e o aumento das qualificações dos empregados enquanto 

profissionais” (Caetano e Vala, 2000: 295). 

E, nesta linha de análise, mesmo que a formação possa ser vista como um processo 

sistemático de aprendizagem de um saber, de um saber-fazer ou de um saber tornar-se, ela não deixa 

de ser perspetivada como um processo contínuo, ou de iniciação, aos tipos de comportamento 

requeridos para o exercício de uma função ou atividade profissional e às necessidades imediatas das 

organizações.  

Esta conceção de “formação ortopédica” vai a par com as exigências que as organizações de 

trabalho se impõem quando adotam estratégias de redução de custos de produção associadas ao 

aumento da qualidade dos seus produtos e serviços. Vejamos: Profundamente ligada ao trabalho, a 
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formação, a partir de 1980, tem vindo, de facto, a revestir-se de “um verdadeiro discurso gerencial 

cuja visão está associada a investimento que visa o sucesso da organização através de um processo 

contínuo de aprendizagem” (Estêvão, 2001: 186). Esta conceção de formação identifica-se através de 

políticas e práticas de formação que se legitimam pela necessidade de ajustamento de perfis de 

competências às exigências dos postos de trabalho, em suma, é uma ideia (ideologia) de formação 

com a qual se defende que as carências/necessidades de formação são determinadas e superadas por 

processos formativos de caráter ortopédico (Correia, 1999; Estêvão, 2001). 

Se bem compreendermos esta questão, compreendemos, também, o quanto são restritivos 

conceitos de formação com os quais se tende a definir a formação como um processo de aquisição e 

desenvolvimento de conhecimentos, competências e capacidades relacionadas com o exercício de uma 

atividade específica, quando muito como um processo de aquisição de saberes, saberes-fazer e 

atitudes previamente tidas como necessárias ao bom exercício profissional. É que deste conceito são 

eliminados todos os vetores que possibilitem uma compreensão mais abrangente de formação. 

Sabendo então que a formação foi durante muito tempo (é) vista apenas como um processo de 

aquisição de conhecimentos e de competências de aplicação imediata, há que expor alguns contributos 

que têm vindo a afirmar-se na crítica que com eles se faz à dita linha gerencialista da formação. Hoje é 

apontado por muitos autores a urgência de se perspetivar a formação não como um processo contínuo 

de aprendizagens mecanizadas mas sim como um processo de desenvolvimento contínuo. É o caso de 

Gilles Ferry (1987: 36) que considera que a formação “é um processo de desenvolvimento individual 

tendente à aquisição ou ao aperfeiçoamento de capacidades”.  

Indo mais longe, será de ressalvar que concordamos com a afirmação de que a formação não 

pode ser entendida como “um processo individual de apropriação de conhecimentos e competências 

segundo a lógica compensatória da reciclagem profissional”, nem pode, tão-pouco, ser entendida, 

exclusivamente, como “uma oportunidade de reencontro do individuo consigo mesmo segundo a lógica 

da terapia individual” mas deve “inscrever-se antes em contextos sociais amplos e complexos que, 

embora transcendam a lógica intrínseca ao funcionamento dos sistemas e práticas formativas, são 

susceptíveis de serem apreendidos e analisados nos próprios contextos de formação” (Correia, Lopes e 

Matos, 1999: 13).  

É assim que se tem vindo a contrariar as lógicas compensatórias da formação empresarial e a 

defender as lógicas que apostam no desenvolvimento das pessoas, através da formação, nos contextos 

de trabalho e para lá deles. A apoiar esta visão sobre a formação, encontram-se vários autores. 
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Goguelin (1975) apresenta uma conceção de formação na qual se vislumbra uma intervenção profunda 

nos sujeitos com efeitos visíveis de desenvolvimento a diferentes níveis, intelectual, físico e moral. Para 

este autor, não se trata de um mero processo de aquisição de conhecimentos, mas também da 

transformação da personalidade, o que apela a mecanismos psicológicos mais vastos. Portanto, para 

este, autor a formação é indutora de mudança no sujeito, mudança propiciada pela interação social 

que se processa em contextos de formação. Também Alda Bernardes (2008: 59), a partir da leitura 

que faz de vários autores, se refere aos objetivos da formação empresarial, apresentando uma 

perspetiva em que introduz uma dimensão de desenvolvimento pessoal e profissional. Considera que 

além de habilitar de forma progressiva para realizar tarefas de maior, a formação deve ser uma fonte 

de satisfação profissional e de melhoria das condições pessoais, ao mesmo tempo que supre com as 

necessidades organizacionais em termos dos postos de trabalho. 

Amiguinho (1992: 34) é explícito: Entende por formação refletir “sobre o modo como os 

sujeitos se formam; sobre a forma como os adultos se apropriam de um determinado tempo e espaço 

educativos e o integram no seu percurso de formação; sobre aquilo que é de facto significativo e 

formador na vida de cada um; sobre a maneira como as experiências e os saberes profissionais, 

sociais e culturais podem ser mobilizados no processo global de formação”. Amiguinho (1992: 68) faz 

ainda referência a “uma formação na inovação que tem lugar num processo marcado não pela 

aquisição de saberes, mas sim pela produção de saberes – a formação desloca-se da esfera do 

consumo para a esfera da produção”.  

Também Correia (1990, cit. por Amiguinho, 1992: 69) refere que “a perspetiva não é a da 

aquisição de saberes, saberes-fazer, saberes-estar, numa lógica de desenvolvimento de competências 

adaptativas, mas a da apropriação de competências no domínio do «saber transformar-se»”. É visível a 

tónica que aqui se coloca nas possibilidades de a formação propiciar a mudança – transformação. 

Uma mudança – transformação, acrescentemos, que não tem vindo a operar-se através de um 

processo de gestão estratégica de recursos humanos que prima por dar respostas imediatas a 

necessidades longitudinais ou pontuais das organizações e não especificamente às ditas necessidades 

de formação dos indivíduos. Com este tipo de formação gerencialista remediadora não se pode prever 

as necessidades futuras e, nesta sequência, não se pode projetar a mudança.  

Aliás, com a defesa da necessidade de desenvolvimento de competências adaptativas por parte 

dos indivíduos, a formação pode tornar-se num mecanismo legitimador nomeadamente das estruturas 

de dominação (Cornaton, 1979, cit. por Estevão, 2001: 187) e de domesticação dos trabalhadores. A 
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ideologia industrial, a definição oficial do direito à formação, a sujeição da política de formação à 

política de emprego (tendo em vista a reprodução da força de trabalho e a sua adaptação aos 

requisitos da polivalência), podem, inclusive, ocultar a intensificação e a mercantilização do trabalho ou 

tornar-se num adjuvante da “disciplinação panóptica” deste mesmo trabalho (Townlwy, 1994, cit. por 

Estevão, 2001: 187). 

Para além disso, a articulação da valorização da formação com a valorização dos recursos 

humanos pode significar uma nova forma de controlo social do conhecimento considerado 

imprescindível para a organização no sentido que contribuiria objetivamente “para reconstituir 

identidades individuais, criar novas lealdades, traçar perfis mais avaliáveis e governáveis” (Townley, 

1994, cit. por Estevão, 2001). 

Apesar dos benefícios evidentes da formação, esta, na perspetiva de vários autores, como 

vimos, pode estar a ser utilizada de forma estratégica, ou seja, estar a ser concebida para a valorização 

do capital humano refletindo-se, na prática, como um simples ajustamento do sujeito programável às 

necessidades da produção de mercadorias, do lucro ou da exploração capitalista (Bernardes, 2013). 

Daí que se tenha vindo a defender que a formação, ao invés de se basear numa lógica de adaptação 

dos indivíduos ao posto de trabalho, deve, antes, promover as mudanças coletivas e as mudanças dos 

contextos de trabalho e, até, “possibilitar a transformação dos valores e normas que orientam o 

comportamento social” (Estevão, 2001: 188). 

Na verdade, a formação tem-se constituído como sendo útil ao serviço da economia e dos 

desafios que emergiram das novas formas de trabalho, mas também da sua massificação promovendo 

formas precárias e instáveis e até excludentes. A formação tem sido, assim, concebida para manter as 

pessoas na esfera do trabalho e da economia seguindo a lógica de acumulação de competências. Esta 

atual ideologia das competências faz com que o individuo seja o principal responsável pela aquisição e 

valorização do seu portefólio de competências para poder vender-se ou alugar-se por um tempo 

determinado, o que exige “manter-se em estado de competência”, sempre (Dubar, 2000: 112). 

E para que o indivíduo se mantenha sempre em “estado de competência”, a organização pode 

assumir-se como “agência reprodutora de formação instrumental”, no sentido em que a formação 

surge como um dever e como um dispositivo socialmente organizado que “propicia uma certa 

domesticação dos trabalhadores face às hierarquias constituídas no interior da organização e tendo 

sempre em vista a capacidade produtiva”, e excluindo quem não apresenta essa capacidade (Estevão, 

2001: 196). 
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2. Conceção de Formação, Trabalho e Redes de Sociabilidade 

 

Da consulta a uma vasta bibliografia, raramente emerge o conceito de formação contemplando 

o desenvolvimento integral das pessoas. De acordo com Buckley e Caple (1991, cit. por Bernardes, 

2008: 59), a formação, ao contrário da educação, está mais orientada para o trabalho do que para as 

pessoas. Na perspetiva destes autores, enquanto que a formação aborda conhecimentos e técnicas 

para levar a cabo determinadas tarefas especificas, a educação dota de estruturas mais teóricas e 

conceptuais concebidas para estimular as capacidades analíticas e criticas dos indivíduos. 

Para Avanzini (1996: 9) enquanto que a formação é “a atividade desenvolvida com o objetivo 

de conferir ao sujeito uma competência que é, por um lado, precisa e limitada e, por outro lado 

predeterminada, ou seja, o seu uso é previsto desde o começo”, a educação é “a prática que se exerce 

sem objetivo limitativo, esforçando-se por desenvolver a polivalência da pessoa e, como tal, ao mesmo 

tempo alargar quer a sua cultura, quer as suas possibilidades de escolha profissionais ou outras”. De 

acordo com esta sistematização apresentada por Avanzini (1996), a formação inscreve-se no signo da 

necessidade à qual está inerente um objetivo de adaptação que visa suprir algum tipo de handicap em 

termos de capacidades e competências sobretudo profissionais. 

Contrariamente, subjacente ao conceito de educação (de adultos e permanente), encontra-se já 

não a ênfase colocada no signo da necessidade mas sim colocada num desejo interior do sujeito para 

aprender. O sujeito está, portanto, em contextos de educação, mais dependente de uma motivação 

interna do que de um condicionamento externo (político, económico, mesmo cultural). É esta visão do 

sujeito como ator da sua aprendizagem e mudança que leva autores como Honoré (1977) a distinguir 

formação de educação e, até, a conceber a formação enquanto dimensão fundamental da vida 

humana (e, neste sentido, atribuindo-lhe uma supremacia face à educação). Lima et al. (1988), por 

seu turno, concebem o sub-sistema da educação de adultos como um conjunto de processos 

organizados de educação, formais, ou informais, orientados para aprendizagem profissional 

(desenvolvimento de aptidões, enriquecimento de conhecimentos, aquisição de qualificações técnicas 

ou profissionais) e para o desenvolvimento integral das pessoas. Neste sentido, a educação de adultos 

engloba os processos específicos de formação e não o contrário. 

A diferenciação concetual entre formação (âmbito restrito) e educação (âmbito abrangente) tem 

vindo a ser questionada até porque o que se pretende, segundo Bernardes (2008: 59), é que a 

formação possa “enquadrar‑se numa logica de ação social, na medida em que favorece a promoção 

profissional e eleva os níveis de qualificação dos trabalhadores. As pessoas, as empresas e o país 
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podem obter mais benefícios se a formação for dotada desta componente de educação ou de formação 

geral, no sentido de preparar para a vida e para uma cidadania ativa” (Bernardes, 2008: 59), e não só 

para o trabalho. 

Neste sentido, a formação deve promover a autonomia dos indivíduos no sentido de estes 

procurarem sempre mais. Acredita-se, portanto, a formação tem como desígnio gerar mudanças nas 

pessoas (trabalhadores), essas mudanças não têm que acontecer apenas pela via da formação de cariz 

técnico mas sim pela fusão da formação de cariz técnico, pessoal e social contribuindo desta forma 

para a melhoria dos postos de trabalho e para a vida das pessoas em geral. Assim, a formação 

assume-se como um conjunto de aprendizagens que permitem o desenvolvimento de projetos pessoais 

de vida “em que a parte laboral é um aspeto mais, mas não é o único e nem, para algumas pessoas, o 

mais importante” (Camps, 2005: 36). Então, a formação, ao mesmo tempo que cobre as necessidades 

dos postos de trabalho, deve ser uma fonte tanto de satisfação profissional como de melhoria das 

condições pessoais e relações sociais. 

Depois de apresentadas algumas conceções sobre a formação e a educação torna-se agora 

importante abordar a relação que a formação tem com o mundo do trabalho e inerentes redes de 

sociabilidade. A par de Bernardes (2013: 20) defendemos que “o trabalho é um fator de integração 

não só por envolver normas mas, também, porque é uma das modalidades de aprendizagem da vida 

em sociedade”. O trabalho humano é visto como sendo inerente a todos os indivíduos e não se trata só 

de uma ação sobre o meio realizado de forma instintiva ou mecânica, mas um processo complexo de 

aprendizagem, onde as pessoas não se limitam a repetir ações e processos, em suma, onde as 

pessoas aprendem, em maior ou menor grau, a reestruturar os seus modos de pensar e de agir. O 

formador age, então, sobre as representações existentes na pessoa em formação porque a formação 

tem como objetivo provocar transformações, mas essas transformações só se realizam pela própria 

pessoa, segundo os seus próprios processos e as suas antigas e novas representações do mundo do 

trabalho, da formação, da socialização, etc. (Nunes, 1995: 237). 

As representações são, desta forma, modalidades de conhecimento e são construídas por 

imagens, noções empíricas ou cientificas organizadas de forma pessoal. As pessoas apoiam-se nas 

representações para realizarem uma tarefa ou para abordarem um problema. Estas representações 

apesar de terem um carácter pessoal enquadram-se no conjunto das representações coletivas de uma 

sociedade, ou seja é o processo de socialização que produz essas representações e as compatibiliza 

entre representações pessoais e representações coletivas (Nunes, 1995). 
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Para Lesne e Mianvielle (1990: 124) as práticas de formação de adultos “são acções 

conscientes e organizadas que se inserem, sob formas específicas e em lugares específicos no 

processo global de socialização e que imitam e produzem representações do real natural, humano e 

social, susceptíveis de gerar diversas modificações nos sistemas pessoais de representações já 

existentes nas pessoas em formação”.  

As pessoas, já que falamos nelas, têm vindo a ser consideradas o capital mais importante das 

organizações. Hoje, qualquer organização de trabalho para ser competitiva, tendo em conta a 

economia liberalizada e privatizada, é obrigada a seguir uma estratégia de redução de custos de 

produção, aumento da qualidade e aumento da variedade dos produtos e serviços. Para isso, deve 

“encarar também os recursos humanos como o recurso mais valioso e verdadeiramente estratégico” 

(Estevão, 2001: 186). 

A gestão estratégica de recursos humanos insere-se no âmbito de um discurso gerencialista. 

Essa gestão cujo objetivo máximo é a produtividade, como já aqui vimos, contraria o pendor humanista 

da formação e conduze à despersonalização e dessocialização do trabalho. A formação surge assim 

como utopia no centro da modernização, das modas de emprego e dos novos modos de gestão do 

emprego, na nova organização do trabalho. Apesar da competitividade acirrada, da economia 

liberalizada, desregulamentada e privatizada, qualquer organização é contudo dotada não só de 

técnicas de regulamentação mas também de interações sociais, da possibilidade de iniciativa, da 

assunção de diferentes papeis e responsabilidades. Estes factos aumentam a diversidade e 

complexidade dos postos de trabalho e das atividades laborais mas também aumentam a diversidade e 

complexidade das próprias representações dos atores sobre o trabalho e sobre as profissões. Em 

suma, a multiplicidade de culturas organizacionais e de grupo existentes e as suas relações de poder 

são fatores que determinam a importância das dimensões formativas do contexto de trabalho (Nunes, 

1995: 248). 

Além disso, o tipo de trabalho é também uma determinante das possibilidades formativas que 

o individuo desenvolve e o grau de interesse que nele pode investir, assim como a possibilidade de 

compartilhar projetos a nível da empresa e a nível individual. Podemos concluir que em todos os 

contextos operacionalizam-se redes ou relações de sociabilidade, incluindo no trabalho e para lá do 

trabalho, como aliás se pretendia saber com algumas questões que foram colocadas nos inquéritos e 

nas entrevistas.  
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Falando ainda de processos e práticas de educação e formação em contexto empresarial, diga-

se que sendo a empresa uma instituição de carácter formal, tende a propiciar aos seus atores uma 

multiplicidade de experiências de aprendizagem que tanto pode ancorar na prática quotidiana do 

trabalho, portanto de um modo informal, como pode resultar da adesão e/ou imposição a programas 

de formação visando, sobretudo, a melhoria do processo produtivo (Torres e Palhares, 2008: 102). 

Então, “o dia-a-dia da empresa é fértil em solicitações educativas de cariz não-formal, interna ou 

externamente promovidas. Na medida em que estas são frequentemente certificadas e certificadoras, 

obedecem a uma estrutura organizativa dos espaços e tempos pedagógicos, os processos de formação 

decorrem de forma sistemática e são, normalmente, direccionados a grupos específicos da 

organização de trabalho” (Torres e Palhares, 2008: 102). 

A formação em organizações de trabalho pode assim adquirir vetores de exclusão de muitos e 

integração de alguns, até porque parece certo que nas estruturas das organizações 

“Os mais qualificados terão lugar mais seguro e onde, aparentemente, os trabalhadores detêm mais poder a 
formação pode estar a funcionar objetivamente como um mecanismo nobre de desqualificação de saberes e de 
legitimação das desigualdades, ao contribuir para colocar na periferia os descriminados (em termos de formação) 
ou os que não aceitam ser violentados culturalmente pela oferta formativa, ou a funcionar até como mecanismo 
de exclusão profissional (e social) selectiva, ao possibilitar a exteriorização dos trabalhadores menos 
“potenciados” pela formação ou dos que foram objeto apenas de programas de formação técnica restrita. A 
formação surge objetivamente como um dos “lugares onde se concretiza a submissão ao sistema de exploração” 
(Fischer, 1978: 43). 

 

Então, a desigualdade de acesso à formação torna-se um fator importante em termos de 

exclusão empresarial. Segundo Dubar (1995), a formação tende a beneficiar mais aqueles 

trabalhadores que estão mais bem inseridos em empresas em desenvolvimento. Para além disso, os 

trabalhadores não qualificados são “sistematicamente os mais desfavorecidos”, como o são as 

mulheres face aos homens. Neste caso, a “formação contínua não se insere nem com a mesma 

frequência nem com a mesma significação nas trajectórias masculinas e femininas: frequentemente 

ligadas à mobilidade ascendente nos homens, ela intervém sobretudo em ligação com os períodos de 

desemprego ou de retoma de actividade nas mulheres” (Dubar, 1995: 66). Diz ainda Dubar (1995: 69-

70) que  

“Uma análise mais complexa das trajectórias sociais e profissionais leva conclusão de que a formação contínua se 
inscreve, de forma prioritária, nas biografias marcadas por uma mobilidade social e profissional ascendente. 
Aqueles que só conheceram poucas mudanças profissionais e permaneceram nos mesmos meios sociais e 
culturais acedem relativamente pouco à formação”. 

 

Neste sentido, a formação cumpre a função de reprodução da estrutura social, confirmando as 

posições sociais no campo profissional e cultural e acompanhando a categorização social em termos 
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de classe, divisão de trabalho e estratificação do poder. Além disso, fica bem patente também que a 

formação nem sempre reduz as desigualdades, antes as oculta. Assim, a formação “realiza o contrário 

daquilo que se diz para que foi feita: ela não realiza a igualdade de oportunidades, ela tem uma função 

selectiva, é pura adaptação ao mercado de trabalho, submetida a produzir para o trabalho exigido pela 

lógica do sistema industrial” (Fischer, 1978: 42). 

De facto, tal visão remete-nos para uma formação ao serviço da eficiência e eficácia da 

organização e com os valores de um sistema económico capitalista e não tanto com a questão da 

igualdade, da justiça ou da equidade laboral. Segundo Correia (1999: 5), estamos perante uma 

“formativite aguda de que padece a vida social nestes tempos de crise da modernidade”. Por um lado, 

a “formativite aguda”, leia-se performativite, tem conduzido a encarar a apropriação da formação, não 

como um direito, mas como uma obrigação ao serviço de desígnios individualistas de gestão das 

carreiras. Por outro lado, valoriza-se a pedagogia objetivista que entende o indivíduo como um 

recetáculo de conteúdos de formação, numa lógica acumulativa, bastando para tal a recetividade dos 

formandos. 

Neste sentido, a formação tem sido útil aos contextos de trabalho em termos de 

competitividade individualista mas não em termos de construção coletiva de redes de sociabilidade no 

trabalho e para além dele. Este aspeto obriga-nos a falar explicitamente em socialização e em redes de 

sociabilidade. 

A socialização é o “processo pelo qual a pessoa humana apreende e interioriza, ao longo de 

toda a sua vida, os elementos sócio-culturais do seu meio, os integra na estrutura da sua personalidade 

sob a influência de experiências e de agentes sociais significativos, adaptando-se assim ao ambiente 

social em que vive” (Guy Rocher, cit. por Lesne e Mianville, 1990: 38-39). Desta definição decorrem 

três dimensões fundamentais do processo de socialização: a aquisição, pelas pessoas, de elementos 

socioculturais do meio – processo de aprendizagem; integração desses elementos na estrutura da sua 

personalidade – construção de identidade; adaptação da pessoa ao seu ambiente pessoal – 

capacidade de intervenção.  

Quanto ao termo sociabilidade, o seu significado está associado à natureza do ser humano que 

vive em sociedade, como ser social que é. A integração é parte fundamental, logo relacionar-se é algo 

que lhe é inerente. Baechler (1996: 65) define a sociabilidade como “a capacidade humana de 

estabelecer redes, através das quais as unidades de atividades, individuais ou coletivas, fazem circular 
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gostos paixões, opiniões, etc.” Trata-se de uma troca permanente, baseada sobretudo na comunicação 

e na socialização. 

A socialização, por seu turno, é concebida como um processo permanente que tem início na 

infância e se desenvolve na idade adulta. Por um lado, inerente à infância está o processo de 

socialização primária, a vivência na infância é o principal responsável pela inserção do indivíduo na 

sociedade. Portanto, a rede de sociabilidade primária é entendida como “sistema de regras que ligam 

diretamente os membros de um grupo a partir de seu pertencimento familiar, da vizinhança etc. que 

tecem redes de interdependência sem a mediação de instituições específicas” (Castel, 1998: 48-49). 

Porém, as relações humanas não se limitam ao processo de socialização primária. Por outro lado, 

através da comunicação, novas redes de sociabilidade se constroem. Os processos de socialização 

secundária são inerentes à idade adulta e realizam-se durante toda a vida. Existem dinâmicas pessoais 

que se formam sob influência de todos os processos anteriormente mencionados, separadamente ou 

em correlação. Assim, está em evidência o reconhecimento das posições que cada um ocupa na 

sociedade ou pode vir a ocupar.  

Nesta sequência de ideias, existe uma pluralidade de processos de socialização e diversas 

socializações ao longo da vida. Uma vez que o presente relatório incide sobre o contexto de trabalho 

organizacional, faz todo o sentido remeter esta análise para o contexto de trabalho e para as redes de 

sociabilidade a ele inerentes, mas não só. Assim, uma parte significativa da formação realiza-se, de 

forma não explicita, pela ação socializadora dos contextos e das situações de trabalho. As tradições, os 

valores, as normas, os princípios organizativos, as relações hierárquicas, as relações entre pares, a 

comunicação dentro de cada serviço e entre diferentes serviços, a importância que se atribui ao 

trabalho e à produção, o que se designa por “cultura de empresa”, agrupa “um conjunto de condições 

que tornam o contexto de trabalho fortemente socializador e produtor de qualificações, de saberes e de 

saberes-fazer” (Lesne e Mianvielle, 1990: 162).  

Ainda que a socialização inclua todas as experiências no mundo social, a participação regular 

em práticas sociais constituí um espaço privilegiado para os indivíduos desenvolverem competências, 

relações, identidades e disposições, assim como incorporarem representações do mundo em si 

mesmos. Então, é através da socialização que se adquire a identidade, através das influências 

recebidas, que se processam a partir dos contatos sociais e que também levam a integração dos 

indivíduos.  
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Associando a socialização à construção de identidades sociais e profissionais, diga-se que a 

identidade é o produto de sucessivas socializações, podendo ser entendida na sua dupla vertente: 

objetiva ou para o outro (resultado das interações); e subjetiva ou para si mesmo (gerada através de 

narrativas biográficas) (Dubar, 2005 cit. por Abrantes, 2011: 131). Visto desta forma, todo o processo 

de socialização contribuiu para a construção de identidades por interface com elementos socioculturais 

e a formação, propriamente dita, visa a produção de identidades sociais e profissionais que são 

assumidas de forma voluntária pelas pessoas em formação, face à sua intencionalidade explícita de 

produzir mudanças no contexto de trabalho (Nunes, 1995: 247-248) e de mudar a sua vida. 

Para além disso, a socialização ocorre sempre num contexto de relações de poder. No decurso 

de sucessivas experiências quotidianas resultantes de trajetórias específicas no espaço social, os 

indivíduos vão construindo e incorporando a estrutura social, bem como a posição e o papel de cada 

um nessa estrutura. Os contextos de trabalho, anteriormente referidos, apresentam-se com 

potencialidades formativas, mas também contêm em si limitações. Assim, o modelo de organização 

determina o papel atribuído aos indivíduos que condiciona ou abre perspetivas para a sua 

transformação. Da mesma forma, os valores subjacentes à cultura do contexto de trabalho podem 

“situar-se num leque estrito ou amplo e incluem, aceitarem, ou não, mudanças de atitude nas pessoas 

que nela trabalham” (Nunes, 1995: 248) e que nelas constroem uma “identidade de rede”.  

A identidade constitui-se como um elemento chave da realidade subjetiva e encontra-se em 

relação dialética com a sociedade. Neste sentido, o individuo é produto e produtor do sistema social, 

portanto, as lógicas individualistas põe em causa a identidade dos colaboradores “em que os 

seleccionados por deterem determinadas competências sairão vencedores, enquanto os restantes 

podem vir a ser catalogados como “incompetentes” ou “contestatários” (Dubar, 2000: 111).  

Se a formação tem vindo a ser acusada de não propiciar o aumento da produtividade e mesmo 

de poder ser fator de exclusão nas organizações, também a ela têm sido associados vários benefícios: 

eficiência, comunicação, capacidades de saber, sociabilidade, integração. Além disso, também tem 

sido retratada como instância que propicia a emergência de projetos tanto individuais como coletivos, 

que põe em questão hábitos e modelos culturais, que promove cultural e socialmente os 

colaboradores, etc. A formação pode então fomentar processos transformadores e mudanças 

organizacionais com consideráveis resultados ao nível da construção ou evolução das identidades 

coletivas, bem como no plano das regulações sociais no interior da empresa e fora dela, estamos em 

crer. 



CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

61 

Para nós, formar implica configurar o perfil dos atores sociais de acordo com as características 

e exigências das atividades e relações pessoais, sociais, profissionais, em contextos vários, tornando as 

pessoas eficientes, eficazes e também autónomas, reflexivas e críticas. Em suma, a formação pode 

contemplar uma dimensão educativa sobretudo se esta se afastar do caráter técnico instrumental de 

que se tem revestido e se com ela se apostar numa gestão de recursos humanos atenta aos desafios 

das mudanças tanto em estruturas de trabalho como fora delas. 

Em síntese, a formação propiciadora da tão reclamada mudança não pode conceber-se como 

uma formação para o imediato, mas sim como uma formação com futuro. De sujeitos as pessoas 

passam a atores. Através da formação, nomeadamente através da formação de pessoas adultas, as 

pessoas aprendem (se quiserem aprender) a saber transformar-se, a mudar. Até porque a formação, 

defendem alguns autores, contrariamente aos seus objetivos mais explícitos que se delineiam em torno 

do aumento dos níveis de produtividade, pode não propiciar a produtividade e o reforço do sistema 

económico mas pode, contudo, favorecer a construção de “identidades aprendentes” (Rocha e Silva, 

2015). 

3. Análise Diagnóstica de Formação 

 

A problemática da análise diagnóstica da formação, comummente designada “análise de 

necessidades de formação” teve uma evolução muito significativa no âmbito da literatura 

organizacional e da metodologia de projetos. Esta técnica/problemática tem referências muito antigas 

e propicia diferentes abordagens concetuais. De entre elas, encontra-se a “avaliação de necessidades 

de formação” (“training needs assessment”) e a “análise de necessidades de formação” (“training 

needs analysis”) enquanto designações mais utilizadas (Estevão et al., 2012: 70).  

Rossett (1987, cit. por Estevão et al., 2012: 70) refere que “a avaliação de necessidades de 

formação é o estudo sistemático de um problema ou inovação, comtemplando dados e opiniões de 

diversas fontes, no sentido de tomar efetivas decisões ou recomendações sobre o que deve acontecer 

depois”.  

Por sua vez Leatherman (2007, cit. por Estevão et al., 2012: 70-71) refere que “a avaliação de 

necessidades de formação identifica problemas numa organização, utilizando métodos de recolha de 

informações apropriadas (inquéritos, entrevista, observação…)”, assim determinando “quais os 

problemas que requerem uma solução de formação” e usando “a informação para desenhar as 

intervenções formativas para resolver os problemas originais”. 
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 Os autores Watkins e Kaufman (1996, cit. por Estevão et al., 2012: 70-71) referem que “a 

avaliação de necessidades identifica os gaps nos resultados e, consequentemente, fornece a base para 

definir objetivos justificáveis e úteis, enquanto a análise de necessidades de formação identifica as 

causas das necessidades e, consequentemente, as soluções requeridas”.  

Neste sentido, “diagnóstico de necessidades de formação” deverá abranger estes dois 

elementos. Destaca-se, ainda, na linha de Iqbal e Khan (2011, cit. por Estevão et al., 2012: 71), a 

existência de duas fases, sendo elas:  

 

“Fase de diagnóstico: identificação de inconsistências entre os padrões de desempenho e o desempenho atual e 
ordenar essas inconsistências priorizando-as em função da gravidade” e “ Fase curativa: identifica as causas das 
inconsistências priorizadas e, consequentemente decide pela utilização da formação, de atividades de não 
formação ou os dois tipos de atividades para a sua solução”.  

 

Apesar da abordagem de cariz tradicional, muitas vezes considerada como a única solução, a 

formação deixou de ser apenas o resultado do diagnóstico de necessidades e passou a ser vista como 

estratégia de negócio, no sentido em que prepara os recursos humanos para responderem aos 

desafios das mudanças e para as oportunidades resultantes da evolução tecnológica, dos sistemas, 

estruturas, e natureza do trabalho.  

Por outro lado, temos também a perspetiva de Cardoso et al. (2003: 83) que faz a distinção 

entre “levantamento de necessidades” e “diagnóstico de necessidades”. Para estes autores, o 

“levantamento de necessidades” está associado à identificação de problemas, relativos a desafios do 

presente e do futuro, já o “diagnóstico de necessidades” apresenta-se como integrando o 

“levantamento de necessidades”, destacando-se assim, pelo recurso a técnicas de análise de 

problemas visando a identificação das respetivas causas, proporcionando, ao contrário do 

“levantamento de necessidades” um conjunto de informações essenciais à elaboração do plano de 

formação, cuja finalidade é estar bem sustentado e melhor direcionado às necessidades dos públicos.  

Importa agora apresentar algumas perspetivas relacionadas com a utilização da 

análise/diagnóstico de necessidades. De facto, é considerada “como um dado adquirido em qualquer 

metodologia” (Ceitil, 2000). Porém, este dado adquirido não deve ser utilizado sem uma “análise 

prévia de necessidades de formação” (Gomes et al., 2008).  

Efetivamente a análise de necessidades é, e deve ser vista como sendo, central no processo de 

formação. Daí que da teoria deva resultar uma aplicação sensata, refletida e antecipadora da formação 

na prática, sem ambiguidades decorrente da sua significação e/ou caraterização. O problema central é 
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o facto de que “os profissionais da formação reconhecem os benefícios teóricos do diagnóstico de 

necessidades, (mas) poucos realmente o praticam” (Bowman, 1997 cit. por Ceitil, 2000: 342). 

Não se pode falar de necessidades absolutas, por um lado, elas são “relativas aos indivíduos e 

aos contextos e decorrem de valores, pressupostos e crenças” (Rodrigues e Esteves, 1993: 13), por 

outro lado, o facto de algumas necessidades serem sentidas por um número elevado de sujeitos, 

outorgando-lhes uma grande força coletiva, gera a ilusão de existência de necessidades “objetivas” que 

se impõem como reias independentemente dos indivíduos, grupos ou sistemas que as percebem ou 

expressam (Barbier e Lesne, 1986, cit. por Rodrigues e Esteves, 1993: 13).  

Existem necessidades específicas como as preocupações, expetativas, desejos e as aspirações 

dos indivíduos. D’Hainaut (1979, cit. por Rodrigues e Esteves, 1993) prevê cinco possibilidades 

fundamentais de categorização das necessidades, tais como:  

Necessidades das pessoas versus necessidades dos sistemas, as necessidades das pessoas referem-se ao 

indivíduo, ao ser humano e as necessidades dos sistemas correspondem a condições não satisfeitas, mas necessárias à 

existência e ao funcionamento de um sistema. Muitas vezes conflituais, sendo a sua concordância muitas vezes uma 

exigência.  

Necessidades particulares versus necessidades coletivas, as necessidades particulares referentes ao individuo, 

grupo ou sistema determinado, variáveis de sujeito para sujeito, sistema para sistema e as necessidades coletivas que 

abrangem um número elevado de indivíduos, grupos ou sistemas quando as necessidades se manifestam na totalidade ou 

maioria dos seus membros. Salienta-se que as necessidades são sempre das pessoas, não significando que a única fonte 

das necessidades seja o individuo, ele é sempre a sua “caixa-de-ressonância”. 

 

Sendo as necessidades sempre elaboradas e formuladas num dado contexto social, uma boa 

definição de necessidades tem de “abranger dialecticamente a expressão subjetiva de uma 

necessidade e as limitações objetivas do contexto no qual aquela tem lugar” (Rodrigues e Esteves 

1993: 14). 

Necessidades conscientes versus necessidades inconscientes, as primeiras traduzem-se numa solicitação precisa, 

enquanto as segundas ou não são percebidas pelo sujeito, ou se o são, são de forma nebulosa e confusa. As necessidades 

raramente se expressam de forma imediata. 

Necessidades actuais versus necessidades potenciais, na medida em que as necessidades podem incidir no 

presente ou ser prospectivas, ou seja, satisfeitas apenas a longo prazo. 

Necessidade segundo o sector em que se manifestam, podendo estas diferenciar-se pelo campo em que 

emergem.  

 

Segundo D’Hainaut (1979, cit. por Rodrigues e Esteves, 1993: 14-15), podem manifestar-se 

diferentes tipos de necessidades de acordo com o quadro de vida onde nos situamos. Por seu turno, 

Stufflebeam (1985, cit. por Rodrigues e Esteves, 1993) apresenta aceções que abarcam variadas 

definições de necessidades, tais como: 
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Necessidade como discrepâncias ou lacunas, a noção de necessidade é apresentado como uma discrepância 

mensurável entre os resultados actuais e os resultados esperados, concebendo esta noção como um vazio entre dois polos 

o estado actual (o que é) e o estado desejado (o que deve ser). Dada a sua mutabilidade dos fins perseguidos pelos 

indivíduos nos sistemas e no tempo e tendo em conta os contextos sociais, as necessidades sofrem mutações e evoluem, 

definindo assim que uma das principais características de uma boa análise de discrepâncias é não considerar a 

necessidade como algo definitivo e completo;   

 

Atendendo à perspetiva de necessidade supramencionada, podemos, de certa forma aproximar 

o conceito de necessidade com o de problema a resolver. Assim sendo, a resolução de um problema 

resume-se no “processo de passar das condições actuais a outras que se desejam” (Munício, 1987, 

cit. por Rodrigues & Esteves, 1993: 16). É, portanto, inevitável relacionar necessidades com fins como, 

aliás, podemos verificar através das palavras de D’Hainaut (1979, cit. Por Rodrigues & Esteves, 1993: 

16) quando afirma que “A necessidade de um indivíduo, de um grupo ou de um sistema é a existência 

de uma condição não satisfeita e necessária para lhe permitir viver ou funcionar em condições 

normais, e para se realizar e atingir os seus objectivos”. 

A necessidade exprime um desígnio individual ou coletivo, podendo coexistir no mesmo 

indivíduo, grupo ou sistema intenções e necessidades antagónicas e conflituais, o que exige muitas 

vezes práticas de negociação e concertação. Não podemos deixar de ressaltar, também, que as 

necessidades não são de imediato factuais e exequíveis, para que isso aconteça é preciso que existam 

condições externas assim como a força mobilizadora do indivíduo para as ultrapassar (Rodrigues & 

Esteves 1993: 17). 

Continuando com aceções que abarcam variadas definições de necessidades, tal como 

Stufflebeam (1985, cit. por Rodrigues e Esteves, 1993) propõe, vejamos: 

 

Necessidade como mudança ou direcção desejada por uma maioria. A necessidade é, segundo esta perspetiva, 

com a preferência de uma dada população e é apreendida a partir do que a maioria expressa. Contudo esta perspetiva é 

criticada em alguns aspetos, nomeadamente pelo enviesamento que poderá ser introduzido na determinação das 

necessidades pelos diferentes níveis da informação dada pelos elementos da maioria, por fenómenos de moda, não 

correspondendo às necessidades mais pertinentes para a população em causa, bem como confusão entre os conceitos de 

necessidade e preferência; 

Necessidade como direcção em que se prevê que ocorra um melhoramento. Esta visão é orientada para o futuro 

assentando na previsão de tendências e problemas, propõe uma análise sistemática e exaustiva da situação e dirige-se a 

um aperfeiçoamento alargado ao invés de uma remediação de pontos fracos. A sua exigência em termos de qualificação 

dos actores que a levam a cabo torna-a difícil de operacionalizar; 

Por último, Necessidade é algo cuja ausência ou deficiência provoca prejuízo ou cuja presença é benéfica. Esta 

perspetiva requer que se faça uma descrição das deficiências prejudiciais e, também, um estudo das variáveis que permita 

determinar quando há beneficio ou prejuízo em função da presença ou ausência de cada um deles.  

 

Após esta análise, podemos concluir que o conceito de necessidade apresenta-se sob diversas 

formas, mas muito ligada a duas ideias fundamentais. Por um lado, a exigência objetiva da 
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necessidade e a sua possibilidade de a conhecer objetivamente, por outro lado, a sua intenção 

subjetiva altamente social de submissão com o sujeito, com o contexto onde este se insere, bem como 

com os sujeitos e os contextos envolvidos na recolha, identificação e análise.  

 

3.1 Análise de Necessidades – Diferentes Perspetivas 

 

Alcobia (2007) refere que a análise de necessidades tem como objetivo a eliminação de 

carências e fortalecimento de competências de atuação das organizações nos mercados. Neste 

sentido, identifica três níveis de incidência de uma análise de necessidades de formação. O primeiro 

nível diz respeito à organização, cujo diagnóstico de necessidades se refere a objetivos da própria 

organização e à forma como estes são alcançados pelo desempenho dos colaboradores. Já o segundo 

nível é referente ao nível funcional onde o diagnóstico de necessidades incidirá no tipo de tarefas que 

envolve cada função, procurando encontrar uma relação competências/máxima produtividade. Por 

último, o terceiro nível subjacente à identificação de atitudes, comportamentos e competências a 

reforçar junto do colaborador, ou seja, uma análise centrada no alcance de desempenhos exigidos pelo 

posto de trabalho. 

Para Silveira (2002: 43) uma análise de necessidades dever ir mais longe, devendo sustentar, 

não só a organização, como também a função e a pessoa numa inter-relação. Esta dimensão das 

necessidades de formação, cristalizada, cujo objetivo é puramente atingir o desempenho organizacional 

eficiente. Onde ficam todas as outras dimensões? 

 De facto, não ficam pois trata-se de uma visão de análise de necessidades sustentada numa 

conceção de trabalho que a limita à dimensão mais técnica, cujo objetivo é uma descrição redutora, 

uma análise ortopédica que exclui dimensões individuais, contextuais, relacionais. Nesta linha de 

pensamento e, como podemos verificar através da referência de Correia (1999: 12), a eficácia da 

formação está claramente subordinada à objetividade que é “assegurada pelas características 

intrínsecas dos procedimentos e técnicas accionadas na identificação ou no levantamento das 

verdadeiras necessidades de formação, esta ilusão objectivista por uma cristalização de uma 

concepção ortopédica de formação”, onde tal visão varia entre “limitar-se a registar o pedido ou a 

encomenda institucional de formação ou tomar à letra um pedido pretensamente espontâneo dos 

formandos que, em geral, não é mais do que um produto do seu condicionamento social”. 

Tal visão objetivista é, segundo Correia, Lopes e Matos (1999: 12) suportada por uma visão 

“(…) utilitarista de formação que a subordina acriticamente a objectivos mais gerais de natureza 



CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

66 

económica, desenvolve-se um conjunto de práticas que globalmente se estruturam pela preocupação 

de fazerem coincidir as formações desenvolvidas com os desejos e as expectativas dos indivíduos em 

formação”  

 

Contrariamente à conceção anterior há outra perspetiva que, segundo Correia, Lopes e Matos 

(1999: 12), pretende:  

 “(…) Assegurar uma participação activa dos formandos na identificação das suas necessidades em formação, 
desenvolvendo ‘espaços formativos’ que, por escaparem aos constrangimentos sociais, poderiam permitir a livre 
expressão das motivações individuais”. 

 

Ainda segundo Correia, Lopes e Matos (1999: 12), esta visão não está isenta de 

condicionalismos, pois pode-se gerar a “ilusão de que as relações de poder estão ausentes do campo 

da formação e da inexistência de interdeterminações entre este e o seu contexto socioeconómico”. 

Neste âmbito, esta suposta ausência de relações de poder e, tendo em conta as perspetivas de 

Charlot (1994), Correia (1999), Correia, Lopes e Matos (1999), Estêvão (2001), é questionável pois 

existe muitas vezes uma afirmação de poder em que o formador é o seu detentor, logo, não pode 

existir “(…) negociação democrática entre formador e formando, porque eles não estão em situação de 

igualdade” (Charlot, 1994: 4).  

Dois discursos, duas realidades em tensão. De um lado, um discurso humanista cuja 

preocupação é a ajustar a formação às necessidades dos indivíduos, em que o objetivo é fazer coincidir 

a formação oferecida com os desejos e expetativas das pessoas. Do outro lado, um discurso 

tecnocrático preocupado com a adaptação dos indivíduos às necessidades das organizações, das 

atividades económicas, sociais e profissionais.  

A abordagem valorizadora do sujeito a quem se destina a formação atribui a esta um valor que 

não se esgota no estreito ajustamento ao seu contexto específico de trabalho. Observa-se o 

aparecimento do conceito de problema por contraposição do conceito de necessidades, associando-se 

a identificação e análise de necessidades à gestão estratégica das organizações (Canário, 1995).  

 

“Uma vez identificado um conjunto articulado de problemas não há «uma solução» a descobrir, na medida em 
que os problemas de natureza social são em regra indeterminados, isto é admitem uma pluralidade de 
«soluções». Neste sentido, emerge a importância estratégica do conceito de «problema», por contraposição ao de 
«necessidade», na construção de uma oferta formativa” (Canário, 1995: 31).  
 

 

Surge, deste modo, em oposição às visões positivistas/objetivistas (e sobretudo carencialistas) 

da formação visando “produzir indivíduos melhor formatados, até com a sua participação activa na 

identificação de necessidades” (Estêvão, 2001: 193) e em que “as acções de formação emergem com 
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um elevado grau de legitimação, dado que surgem ligadas ao que poderíamos designar por ideologia 

da análise (prévia) de necessidades” (Silva, 2000: 94), uma nova visão de formação em que esta: 

 

“(…) deve ser objecto de uma análise crítica no decorrer do próprio processo de formação e não reflecte 
passivamente nem os constrangimentos técnicos do exercício do trabalho nem os desejos e expectativas dos 
indivíduos; ela é um espaço e um tempo de reinterpretação e de produção do sentido social do trabalho, que não 
é prévio ao desenvolvimento da acção formativa mas que a atravessa” (Correia, Lopes e Matos, 1999: 13). 
 
 

Assim, a “definição de necessidades como direção em que se prevê que ocorra melhoramento 

orienta-se para o futuro e assenta na previsão de tendências e problemas, dirige-se mais ao 

aperfeiçoamento alargado do que à remediação de pontos fracos nas áreas consideradas deficitárias” 

(Rodrigues e Esteves, 1993: 18). Neste sentido, a análise de necessidades não se deve restringir à 

tarefa de recolha e análise de informações mas, com ela, se deve incentivar a participação do 

formando e dos superiores no processo de formação em todas as suas etapas. Significa, então, na 

linha do que refere Rodrigues (1993), que deve haver ajustamento entre a “procura” e a “oferta” e que 

a análise de necessidades deve permitir conhecer expetativas e problemas de forma a ajustar o 

programa entre formador e formando, ou seja, uma análise que desempenha uma função social cujo 

objetivo é adequar a formação às expetativas das pessoas. Rodrigues sugere ainda que o formando 

participe no processo formativo desde a sua conceção, possibilitando ao formador definir objectivos 

mais pertinentes para a formação. O que se verifica é que os objetivos da formação já foram traçados 

de acordo com a organização e são analisados e discutidos com o formando, apenas para legitimar 

esses mesmos objectivos, fazendo com que os formandos os interiorizem e se apropriem deles como 

sendo as suas próprias necessidades.  

De facto esta pretensa negociação de necessidade, e tal como já foi anteriormente referido, 

encerra em si algumas limitações, pois como refere Charlot (1994) no seu texto “O Mito da negociação 

de necessidades”, não pode haver negociação democrática entre formador e formando, porque estes 

não se encontram numa posição de igualdade. Assim sendo como refere Estêvão (2001: 192): “(…) a 

própria noção de negociação de necessidades de formação pode ocultar aspectos visíveis, 

transformando-a por isso numa verdadeira mitologia, desde logo porque possibilita responder às 

necessidades profissionais do formador”.  

O ajustamento da “oferta” à “procura” de formação ultrapassa a mera recolha de informação. 

Nesta perspetiva, a análise de necessidades não se esgota no momento em que se inicia a formação, 

pelo contrário, tem ela própria, como objetivo, despertar novas necessidades, onde o formando é o 

sujeito privilegiado da mesma.   
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Neste sentido, a formação não pode ser mais entendida “(…) como um processo individual de 

apropriação de conhecimentos e competências segundo a lógica compensatória da reciclagem 

profissional, nem pode, tão-pouco, ser entendida, exclusivamente, como uma oportunidade de 

reencontro do indivíduo consigo mesmo segundo a lógica da terapia individual”.  

Por contraponto: 

“(…) Inscreve-se antes em contextos sociais amplos e complexos que, embora transcendam a lógica intrínseca ao 
funcionamento dos sistemas e práticas formativas, são susceptíveis de serem apreendidos e analisados nos 
próprios contextos de formação” (Correia, Lopes e Matos, 1999: 13).  

 

Assim, a análise de necessidades de formação  

“(…) Implica a formação na análise dos sistemas relacionais de trabalho, na análise dos próprios pedidos de 
formação e na valorização das instâncias locais na tomada de decisões. Ela é, por isso, um elemento crucial na 
construção dos processos de acção, tendo em vista não a adaptação aos contextos de trabalho, mas a sua 
transformação. Ela não visa, pois, adaptar as formações dos indivíduos ao exercício do trabalho de cada um deles, 
mas promover a crítica das condições onde se exerce o trabalho, permitindo a apropriação de competências 
instrumentais necessárias ao seu exercício, ao mesmo tempo que produz disposições e competências 
comunicacionais e estratégicas imprescindíveis à sua crítica” (Correia, Lopes e Matos, 1999: 13). 
 

A análise de necessidades de formação, não pode, de forma alguma “circunscrever-se a um 

conjunto de práticas ligadas à engenharia da formação e a outras fórmulas que tendem a transformar a 

formação numa “ciência da certeza” (Canário, 1999 cit. por Estêvão, 2001). Deve, pelo contrário, 

transcender os condicionalismos e limites do indivíduo, dando vazão às suas riquezas e potencialidades 

com estreita ligação ao meio envolvente.  

Depois da análise superficial de algumas perspetivas, chega-se à conclusão de que a análise 

de necessidades foi e é alvo de opiniões opostas.  

Numa tentativa de dar conta de um conjunto de perspetivas que ajudem a compreender a 

formação e a(s) forma(s) possíveis da sua operacionalização, urge abordar, aqui os três modelos de 

formação de Ferry (1987) que caraterizam três práticas de formação.  

O primeiro centrado nas aquisições é um modelo que tem o formando como objeto de 

formação e carateriza-se por uma redução do conceito de formação à aprendizagem, na sua aceção 

escrita. Fundamenta-se na necessidade de um alto nível científico dos profissionais – racionalidade 

técnica. A prática é uma aplicação da teoria. A experiência profissional pode ser tida em conta pelo 

formador para construir um programa “a priori”, enquadrando-a num conjunto de elementos que 

considera necessários, mas os conteúdos e os objetivos a atingir pelo formando são pré-determinados 

pelo formador. Este dá um curso ou orienta trabalhos párticos, de forma magistral, ou utilizando 

métodos ativos. Trata-se da transposição do ensino das crianças para a formação profissional. Este 

modelo pressupõe uma relação formação/prática que faz da prática uma aplicação da formação. 

Partindo-se do princípio de que a teoria determina uma boa prática, neste modelo os elementos 
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provenientes da experiência em contexto de trabalho não têm um papel significativo no processo de 

formação. Estes elementos são identificados e utilizados do ponto de vista do formador, e não do 

formando que vive a situação de trabalho.  

O segundo centrado no processo tem o formando como agente de formação. Este modelo 

utiliza o conceito de formação e, este inclui para além das aprendizagens no sentido estrito, toda a 

“espécie de experiências cujo efeito de sensibilização, de desblocagem ou de mobilização de energias” 

(Ferry,1987: 54) é reconhecido no final da formação como formativo. A tónica é colocada no 

desenvolvimento da personalidade, e os dispositivos de formação devem oferecer oportunidades aos 

formandos para viverem experiências significativas. O trabalho de formação centra-se nos processos e 

não em aquisições pré-determinadas. A teorização situação ao nível da formalização das práticas. A 

experiência da formação permite que se realize um “transfer” da prática de formação para a situação 

profissional. Assim a relação entre formação e prática situa-se na ordem do “transfer”. Neste modelo, 

as dimensões formativas dos contextos são reconhecidas mas as que são potencializadas são as do 

contexto formativo e não as do contexto de trabalho. Assim, valoriza-se a experiência em formação e 

despreza-se a experiência de trabalho.   

O modelo centrado na análise concebe o formando como observador e analista, processa-se 

por identificação e análise de situações profissionais reais e significativas para o formando. Considera 

que os indivíduos se formam por um trabalho sobre si mesmos, em função de situações singulares que 

atravessam, e que originam um trabalho de desestruturação-reestruturação do conhecimento. O 

conceito de análise, para além da operação de conhecimento deve incluir uma produção de sentido e 

abertura à ação. A análise deve permitir tomar consciência das suas necessidades e dos seus desejos, 

e conceber, a partir disso, um projeto de ação adaptado ao contexto profissional e às suas 

possibilidades. A prática por si só não é formadora, ela pode tornar-se objeto de leitura com a ajuda de 

um referencial teórico. É pela confrontação da formalização da prática com o campo teórico que se 

alarga o conhecimento. A teoria multiplica as dúvidas e as interrogações do profissional, não 

constituindo uma legitimação da prática como no caso do modelo centrado nas aquisições. A relação 

formação/prática estabelece-se no facto da formação constituir o espaço de articulação da teoria e da 

prática com o objetivo de regular o processo de construção de conhecimentos. Neste modelo, o 

contexto de trabalho, tal como é vivido pelos formandos, é a matéria sobre que assenta o trabalho 

pedagógico. Pela análise das situações de trabalho pretende-se que o formando organize o seu próprio 

projeto de intervenção. Contudo, nada refere sobre a utilização do espaço de trabalho no processo 

formativo (Ferry, 1987: 54-55).  
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Enfim, a realização de uma análise/diagnóstico de necessidades de formação não é uma 

tarefa simples e, muito menos linear. Pelo contrário, apresenta-se como um procedimento que deve 

ser adaptado ao contexto e à situação, bem como deve ser usado em vários momentos, se não em 

todos os momentos do processo de formação.  

Conquanto, não sendo objetivo deste enquadramento conceber uma exposição aprofundada a 

cada uma das técnicas passíveis de serem usadas na análise/diagnóstico de necessidades de 

formação, far-se-á, de seguida, por ser relevante, com base em algumas leituras realizadas, uma breve 

exposição da avaliação da formação pois é considerada importante a par do diagnóstico de 

necessidades como outra das etapas fundamentais.  

A formação surge em distintos contextos e aparece com diferentes finalidades, portanto, torna-

se pertinente debater modelos e abordagens associadas a este processo, pelo que seria desadequado 

adotar um único modelo ou abordagem para a concretização das suas componentes estruturantes. 

Nesse sentido, “toda formação deve estar apoiada numa dimensão avaliativa, com uma forte 

participação dos sujeitos, que a percorre desde o início, em si mesma, se assume como catalisadora 

para concretização dos desígnios da formação ao longo da vida” (Estevão,2000: 100). 

Hoje, pensar em formação deve implicar, situá-la em termos de garantia da qualidade e, por 

isso, encará-la como um dos elementos importantes da mudança organizacional. A engenharia da 

formação deve ter em conta “a regulação do desenvolvimento pedagógico, a avaliação dos adquiridos 

de formação e a avaliação do Transfert para a prática e validação dos próprios projetos de formação” 

(Niogret, 1999, cit. por Estevão, 2001: 194). 

Além de sedutora, esta linguagem está harmonizada com as exigências da objetividade a que 

se deve submeter, o paradigma avaliativo. Neste sentido, Estevão (2001: 194) refere que:  

 “(…) a grande preocupação destas políticas formativas e avaliativas parece decorrer fundamentalmente do 
“economicismo avaliativo” e da urgência do pragmatismo, instituindo-se a formação como um instrumento 
indispensável para ajustar as pessoas à sociedade empresarial e às tecnologias”.  

 

Tal perspetiva avaliativa da formação é coerente com a visão eficiente da formação 

institucionalizada de um mercado de formação e congruente com a lógica da oferta de formação e da 

procura. Tende a valorizar-se, segundo Estevão (2001: 194), a “produção de indicadores de avaliação 

que se concentram exclusivamente efeitos visíveis da qualidade e sobre os efeitos esperados da 

formação, tornando-se indiferente, por isso, a uma multiplicidade de outros efeitos, alguns dos quais 

podendo ir contra o sentido formativo da própria formação”.  
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Nesta linha de ideias, predomina uma racionalidade positivista de tipo instrumental cuja 

predisposição é a predição e o controlo, ocultando todas as outras formas de avaliação ligadas a 

valores em que a avaliação é entendida “como arena mobilizadora de estratégias diferenciadas 

consoante os poderes e os valores em acção” (Estevão, 2001: 194-195). Podemos verificar que em 

várias empresas vigora o paradigma quantitativista, quiçá numa lógica “bancária” (Freire,1975) de 

formação, a avaliação de formação parece, no entanto, não ser assumida como uma componente 

fundamental dos processos formativos (Wang; Wilcox, 2006). 

Perante esta perspetiva, denota-se uma preocupação pela medida e pelos resultados, a 

realidade demonstra que as organizações que promovem formação não têm intenção de implementar 

processos e métodos estruturados para, pelo menos, aferir se eles são ou não efetivos.  

Na literatura há referência a variados modelos e abordagens relativas à avaliação da formação. 

Na perspetiva de Hadji (1994: 150), um modelo de avaliação “articula intenções atinentes à actividade 

da própria avaliação (para que serve avaliar?) e às intenções respeitantes à sua prática social (para que 

serve a avaliação?)”. Assim cada modelo revela um conjunto de escolhas.  

Apenas se fará uma breve referência aos modelos CIPP de Stufflebeam (1967;1971;1972), 

Kirkpatrick (1959) e, o modelo CIRO desenvolvido por War,Bird and Rackham (1970).  

O modelo CIPP de Stufflebeam (1987) é na sua essência um modelo acrónimo CIPP (Context, 

Imput, Process e Product, ou seja, contexto, entradas, processo e produto) que considera como 

avaliação o processo de delineação, obtenção e fornecimento de informação útil para quem decide, 

apresentando uma visão global da avaliação. 

Tratando-se de uma proposta semelhante ao modelo de CIRO, onde a avaliação da formação 

apoia a formulação e especificação de objetivos de aprendizagem, o modelo CIPP contempla uma 

proposta que se establece como grandes dominios de análise: avalaição do contexto que apoia a 

formulação  e especificação de objetivosde aprendizagem; a avaliação dos imputs pois suporta o 

planemaneto das interveções formativas; a avaliação do processo formativo, favorece a respetiva 

implementação e, por último, a avaliação dos produtos da formação que permite reunir informação últil 

de apoio à eventual revisão das decisões tomadas. 

A taxomia apresentada por Kirkpatrick (1959), composta por Reações, Aprendizagens, 

Comportamentos e Resultados, com o objetivo de medir a transferência da formação para o contexto 

de trabalho, procurou dar uma sequência lógica às intervenções de avaliação contribuindo para a 

gestão do processo de formação. Este autor propõe assim, uma intervenção avaliativa a 4 níveis 

distintos: o primeiro, avalia a reação dos paraticipantes à formamção, cuja questão que interessa fazer 
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é se os formandos ficaram satisfeitos com a formação; o segundo, centrado nas aprendizagens 

efetuadas, o que é que os formandos aprenderam com a formação realizada; quanto ao terceiro, 

referente aos comportamentos no contexto de trabalho é tentar perceber se os formandos alterarm os 

respetivos comportamentos com base no que adequiriram e desenvolveram através da formação, ou 

seja, estamos a falar do processo de tranferência de “adquiridos”; por fim, avalia resultados, a 

tranferência de adquiridos para os contextos reais de trabalho, questionando-se se provocou impactos 

no desempenho desta organização.  

Por fim, o modelo de CIRO, que de acordo com os autores que criaram este modelo, as 

empresas deviam desenvolver as respetivas intervenções de avalaição sobre quatro grandes áreas, 

Contexto, Imputs, Reações e Outcomes. Uma das suas mensagens passa pela recomendação para 

serem considerados todos os aspetos associados ao ciclo da formação, constitui-se assim como uma 

perspetiva sistémica pois apresenta-se focalizada nos aspetos cruciais associados a vários domínios do 

ciclo formativo.   

Os modelos de avalaição aqui mencionados e brevemente apresentados contemplam 

elementos associados à globalidade do processo de formação. É exemplo disso o modelo CIPP e o 

modelo CIRO que contemplam a avaliação do contexto, avalição essa que ocorre numa fase inicial do 

processo de formação, nomeadamente no âmbito do diagnóstico de necessidades de formação. É 

ainda importante mencionar Figari (1996) tendo em conta o seu modelo de referencialização que pode 

ser considerado um modelo holítico de avaliação e que é suscetivel de ser usado na globalidade do 

processo formativo, tanto para o diagnóstico de necessidades como para a avaliação da formação.  

Assim, a avaliação deve cosntitui-se como: 

“uma componente central no processo de formação, uma vez que ela deve estar associada às diferentes 
dimensões ou componentes da formação, tais como as necessidades de formação, as metas e os objetivos 
(planemanto e conceção), a implementação das atividades de formação a análise dos resultados numa perspetiva 
abrangente” (Estevão, 2001: 99). 
 

Acredita-se que a sua combinação seja fundamental para a criação de processos de uma 

avaliação holística, até porque como diz Philippe Meirieu (1994) no Prefácio ao livro de Hadji (1994: 

13): “Ao avaliar o que vejo, digo o que procuro e, se não estiver consciente disso, não posso pretender 

ser aquilo a que hoje se chama um ’actor social’ e a que antigamente se chamava um ‘homem livre’”.  
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CAPÍTULO III – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

No presente capítulo serão expostas as estratégias metodológicas adotadas, apresentada a 

justificação das escolhas e mobilizadas perspetivas de autores que podem ajudar na compreensão das 

estratégias metodológicas seguidas.  

Neste sentido, em primeiro lugar poder-se-ão analisar os objetivos definidos para este processo 

de investigação/intervenção, bem como o porquê da sua definição. De seguida serão explicitadas as 

opções metodológicas usadas para os alcançar.  

Será apresentado, antes de mais, o paradigma metodológico orientador, bem como o método 

que assiste a todo o trabalho. Nesta sequência serão explicadas também as técnicas mobilizadas. 

1. Objetivos Gerais e Específicos 

A definição de objetivos gerais e específicos institui-se como fio condutor de execução de 

qualquer projeto de investigação/intervenção. Deste modo, os objetivos constituem parte de uma 

metodologia do projeto, ou seja, de uma investigação centrada na identificação de um problema real na 

implementação de estratégias e intervenções eficazes para a sua resolução (Guerra, 2000).  

Antes da identificação e descrição dos objetivos que orientaram o processo de 

investigação/intervenção, importa compreender que os objetivos gerais funcionam como eixos 

norteadores da ação, ou seja, “descrevem grandes orientações para as acções (…)” (Guerra, 2000: 

163). Estes, por sua vez, “são objetivos que exprimem os resultados que se esperam atingir e que 

detalham os objetivos gerais, funcionando como a sua operacionalização”. Em suma, os objetivos 

específicos são “imagens antecipadoras e finalizantes dos sucessivos estados da realidade – objeto de 

ação (…)”. (Guerra, 2000: 164). 

Dessarte, e para facilitar a compreensão dos objetivos que orientaram a intervenção, optou-se 

por dividir os objetivos, gerais e específicos, por quadros onde se poderá proceder, de forma 

esquemática toda a análise inerente aos objetivos.  
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Quadro 4 – Objetivos Gerais 
 

Objetivos Gerais Justificação 

Analisar políticas e práticas de formação em contexto 

empresarial; 

Sendo a área do presente estudo, a formação em 

contexto empresarial e, tendo em conta o público-alvo 

existente é fundamental, perceber e analisar todos os 

pressupostos inerentes às políticas e práticas de 

formação pela qual se rege a empresa.  

Perceber os pressupostos que orientam as políticas e 

práticas de formação, atendendo à fase de 

análise/avaliação de diagnóstico de 

necessidades/problemas de formação; 

 

Quadro 5 – Objetivos Específicos 
 

Objetivos Específicos Justificação 

Identificar as conceções de formação que estão na 

base de atuação da empresa;  

Os objetivos específicos têm como missão a 

operacionalização dos objetivos gerais. Assim, os três 

primeiros objetivos específicos pretendem identificar, revelar 

e descrever todo o processo de formação inerente à empresa.  

No quarto objetivo, deseja-se correlacionar todos os dados 

identificados e correlacionar as conceções que as sustentam. 

Quanto aos dois últimos debruçam-se sobre a 

análise/avaliação de diagnóstico de necessidades/problemas 

de formação, definida e realizada junto do público-alvo 

selecionado para este estudo. 

Por fim, apresentar uma proposta para uma futura 

análise/avaliação de diagnóstico.  

Descrever o processo de análise de necessidades 

efetuado pela empresa; 

Revelar os contributos e as limitações da análise 

de necessidades efetuada; 

Correlacionar o processo de análise de 

necessidades efetuado pela empresa com as 

conceções que a sustentam; 

Proceder a uma análise/avaliação de diagnóstico 

de necessidades/problemas de formação; 

Apresentar uma proposta para uma futura 

análise/avaliação de diagnóstico. 

 

2. Paradigma de Investigação 

A ciência, outrora predominante, no topo da hierarquia, criou a rutura entre conhecimento 

científico e o conhecimento do senso comum, ou seja, “conhecer significa, medir para tudo poder 

quantificar. O rigor científico que faz a apologia do rigor alega em seu abono o caráter de inflexibilidade 

e universalidade das suas conclusões. (…). O que não é quantificável é cientificamente irrelevante” 

(Santos, 1987: 15). 

O paradigma de investigação predominante no presente trabalho foi a paradigma quantitativo 

uma vez que os inquéritos por questionário foram aplicados aos vários intervenientes alvo desta 

investigação. A investigação qualitativa também esteve presente, através da realização de três 

entrevistas. 
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Inicialmente existiu a crença de que o paradigma de investigação qualitativo podia predominar 

no desenvolvimento do processo de investigação/intervenção, mas com o decorrer da intervenção 

revelou-se que apesar de serem duas perspetivas com naturezas diferenciadas e, aparentemente, 

incompatíveis, em qualquer intervenção/investigação o uso de dois paradigmas, e a sua combinação, 

facilitaria a compreensão dos contextos, processos e práticas estudadas.  

Neste seguimento, a abordagem mista origina complementaridade entre os métodos através 

da sua aplicabilidade, permitindo o enriquecimento do trabalho nos diferentes momentos da 

investigação, pois possibilitam resultados mais concretos e completos, as técnicas de investigação 

quantitativas permitem apurar a existência de mudanças e as técnicas qualitativas apuram como é que 

essas mudanças ocorreram, ou seja, elas interessam-se mais pelo processo do que pelos resultados 

ou produtos. 

Nesta sequência de ideias, as diferenças ao invés de criar um obstáculo, foram a possibilidade, 

que adequadamente utilizadas trouxeram um trabalho de maior qualidade. A utilização de métodos 

mistos de investigação qualitativa e quantitativa completam-se fornecendo resultados mais concretos, 

completos e válidos. O complemento dos dois tipos de investigação permite, não só, apurar a 

existência de mudanças, mas também, como é que essas mudanças ocorreram.  

Importa agora, mobilizar, de forma breve, algumas perspetivas de autores que ajudarão a 

entender as opções tomadas. A metodologia qualitativa é “humanística” – quando os investigadores 

estudam os sujeitos de uma forma qualitativa tentam conhecê-los como pessoas e experimentar o que 

eles experimentam na sua vida diária, não reduzindo a palavra e os atos a equações estatísticas.  

Para Bogdan e Biklen (1994: 47-48), “na investigação qualitativa a fonte directa de dados é o 

ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal”. Houve, desde o início do 

processo de investigação/intervenção a preocupação de estar em contato direto com o ambiente de 

trabalho dos atores, a desenvolver as suas atividades, e em contexto de formação, até porque “as 

acções podem ser melhor compreendidas quando são observadas no seu ambiente habitual de 

ocorrência” (Bogdan e Biklen, 1994: 47-48). 

Em investigação qualitativa o “plano de investigação é flexível”. A investigação qualitativa é 

“descritiva” pois incorpora não só as palavras mas também os gestos, as atitudes, os comportamentos 

e expressões e experiências do ser humano. Os modelos qualitativos de análise são vistos “não como 

alternativas aos modelos quantitativos (…), mas como uma necessidade e uma urgência dentro da 
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sociologia para aqueles que estão convencidos de que a sociedade é uma estrutura que se movimenta 

mediante a força da ação social, individual e grupal” (Haguette, 1997: 17). 

À semelhança deste autor, também Bogdan e Biklen (1994: 48), referenciam que: 

“A investigação qualitativa é descritiva. (…) Os resultados escritos da investigação contêm citações feitas com 
base nos dados para ilustrar e substanciar a apresentação. Os dados incluem transcrições de entrevistas, notas 
de campo, fotografias (…) Tentam analisar os dados em toda a sua riqueza, respeitando, tanto quanto possível, a 
forma em que estes foram registados ou transcritos”. 

 

Os dados recolhidos assumem, de facto, uma forte componente qualitativa, pretendeu-se, 

sempre de forma atenta, compreender os gestos, as atitudes, os comportamentos, expressões e 

experiências dos intervenientes de forma critica, evidentemente e como refere Haguette (1997). Neste 

processo, “nada é trivial, (…) tudo tem potencial para construir uma pista que nos permita estabelecer 

uma compreensão mais esclarecedora do nosso objecto de estudo” (Bogdan e Biklen, 1994: 49). Além 

disso, “os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos 

resultados ou produtos” (Bogdan e Biklen, 1994: 49).  

Os dados recolhidos, no âmbito da investigação qualitativa, são “ricos em pormenores 

descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento estatístico” (Bogdan 

& Biklen, 1994: 16). Por outro lado, “os estudos qualitativos constituem uma família de planos de 

investigação que partem de pressupostos ontológicos, epistemológicos e metodológicos” (Coutinho, 

2011: 287). 

Como anteriormente mencionado, esta investigação não se cingiu apenas à investigação 

quantitativa, ao longo do trabalho, também se recorreu ao paradigma quantitativo. Neste sentido, para 

Carmo e Ferreira (1998: 177) o método quantitativo está intimamente associado à investigação 

experimental ou quasi-experimental, prevê a observação de fenómenos, a formulação de hipóteses 

explicativas desses fenómenos, a formulação de hipóteses explicativas desses mesmos fenómenos, o 

controlo das variáveis, a seleção aleatória dos sujeitos de investigação (amostragem), a verificação ou 

rejeição das hipóteses mediante uma recolha rigorosa de dados que serão posteriormente sujeitos a 

uma análise estatística e uma utilização de modelos matemáticos para testar essas mesmas hipóteses. 

O método quantitativo tem como principal finalidade a generalização dos resultados a uma população 

tendo como pilares a amostra selecionada, permitindo o estabelecimento de relações de causa-efeito e 

a previsão de resultados. 
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Ainda Carmo e Ferreira (1998: 177) caracterizam a metodologia quantitativa como “uma 

concepção global positivista, hipotético-dedutiva, particularista, orientada para os resultados, própria 

das Ciências Naturais e a metodologia qualitativa como uma conceção global fenomenológica, indutiva, 

estruturalista, subjetiva e orientada para o processo, própria da Antropologia Social”. Isto significa que 

as diferenças não impedem, antes, devem promover, quando necessário, o recurso e apoio de uma em 

relação à outra. 

Segundo Bell (2004: 19-20), os “investigadores quantitativos recolhem os factos e estudam a 

relação entre eles” enquanto os investigadores qualitativos “estão mais interessados em compreender 

as percepções individuais do mundo. Procuram compreensão, em vez de análise estatística. (…). 

Contudo, há momentos em que os investigadores qualitativos recorrem a técnicas quantitativas, e vice-

versa.”  

Apesar da existência de vários autores que “consideram infundadas as pretensões de 

complementaridade entre abordagens”, existem outros que “defendem a tese de um continuum 

metodológico entre qualitativo e quantitativo” (Lessard-Hébert et al., 1990: 34). Neste sentido, 

procurou-se neste estudo, esse continuum metodológico. Como refere Minayo (1996, cit. por Boni e 

Quaresma, 2005: 70), “as pesquisas qualitativas (…) trabalham com significados, motivações, valores 

e crenças e estes não podem ser simplesmente reduzidos às questões quantitativas”. Por isso, no 

entender de Bogdan & Biklen (994: 66), a questão da objetividade do investigador constitui o principal 

problema da investigação qualitativa: “A preocupação central não é a de saber se os resultados são 

suscetíveis de generalização, mas sim a de que outros contextos e sujeitos a eles podem ser 

generalizados”.  

Para finalizar, é de ressalvar que o tratamento e análise estatística dos dados não foram 

desprovidos de um sentido crítico e interpretativo das situações, das realidades e dos contextos em que 

esses dados foram obtidos. A interpretação foi também suportada por conversas informais, por 

observações e pelas notas de campo.  
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3. Método  

 

“ O caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo distinto, pois 

tem um interesse próprio, singular”. 

(Ludke, M. & André, M., 1986: 17)  

  

A escolha do método de investigação é fundamental para alcançar com sucesso os objetivos 

propostos para este trabalho. O método que se melhor adequou e serviu de eixo norteador a toda a 

ação foi um estudo de caso de tipo exploratório. 

Podemos considerar este estudo de caso como sendo uma estratégia de pesquisa que 

examina um fenômeno dentro de um contexto. Segundo Koesch (1996: 147), “(...) o estudo de caso 

pode ser utilizado de modo exploratório, descritivo e também explanatório que consiste em traduzir 

precisamente os fatos do caso, considerar explicações, alternativas e concluir se baseando na 

explicação mais coerente”. 

 De acordo com Yin (2001: 166), entre as formas escritas de estudos de caso, há, pelo menos, 

quatro tipos importantes, o primeiro é o clássico estudo de caso único que usa uma narrativa simples 

para descrever e analisar o caso. As informações da narrativa podem ser realçadas com tabelas, 

gráficos ou imagens. É ainda de considerar que este método poderá ele ser também descritivo quando 

se visa descrever o fenômeno dentro do seu contexto.  

Deste modo, importa ainda perceber de que trata afinal o estudo de caso. Segundo Bogdan e 

Biklen (1994: 89), “o estudo de caso consiste na observação detalhada de um contexto, ou individuo, 

de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico”, ou como dizem Lessard-

Hébert et al. (1990: 169):  

“o estudo de casos corresponde ao modo de investigação que ocupa no continuum a posição extrema em que o 
campo de investigação é: o menos construído, portanto o mais real; o menos limitado, portanto o mais aberto; o 
menos manipulável, portanto o menos controlado. [Nesta posição] o investigador está pessoalmente implicado ao 
nível de um estudo aprofundado de casos particulares. Ele aborda o seu campo de investigação a partir do 
interior. A sua atitude compreensiva pressupõe uma participação activa na vida dos sujeitos observados e uma 
análise em profundidade do tipo introspectivo”.  

 

Bruyne et al. (1975, cit. por Lessard-Hébert et al., 1990: 170) definem, ainda, como 

características do estudo de caso as seguintes:  

“o estudo de casos toma por objecto um fenómeno contemporâneo situado no contexto da vida real; as fronteiras 
entre o fenómeno estudado e o contexto não estão nitidamente demarcadas; o investigador utiliza fontes múltiplas 
de dados”. 
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Esta aceção enquadra-se nos objetivos deste estudo, pois trata-se de um fenómeno 

contemporâneo que envolve sujeitos ligados à área empresarial. Procurou-se também, recorrer a 

variadas fontes de dados com o objetivo de valorizar o estudo e a realidade estudada. Importa ainda 

demonstrar que: 

“o estudo de casos caracteriza-se igualmente pelo facto de que reúne informações tão numerosas e tão 
pormenorizadas quanto possível com vista a abranger a totalidade da situação. É a razão pela qual ele se socorre 
de técnicas variadas de recolha de informação (observações, entrevistas, documentos)” (De Bruyne et al , 1975, 
cit. por Lessard-Hébert et al., 1990: 170).  

 

Assim, no presente estudo, a amostragem é intencional porque os sujeitos que a constituem 

não foram escolhidos ao acaso, pelo contrário foram escolhidos a partir de critérios específicos.  

4. Técnicas de Recolha de Dados 

Fazer investigação qualitativa não se reduz à mera aplicação de uma técnica ou conjunto de 

técnicas. A investigação qualitativa tem “atrás de si toda uma visão do mundo, dos sujeitos humanos e 

da ciência, que influencia a escolha e está presente na aplicação de qualquer técnica ou 

procedimento” (Amado, 2013:205) sendo que simultaneamente a técnica de recolha de dados é “um 

instrumento de trabalho que viabiliza a realidade de uma pesquisa” (Pardal & Correia, 1995: 48). 

A convocação de um conjunto de técnicas variadas permitiu fazer uma triangulação. Veja-se 

que “a triangulação metodológica constitui umas das estratégias fundamentais para a validação de um 

estudo” (Amado, 2013: 206). 

A seleção das técnicas dependeram do propósito da investigação e do contexto, o que permitiu 

determinar o que era mais adequado e capaz de fornecer os dados pretendidos, bem como alcançar os 

objetivos. É de ressalvar que a entrevista semiestruturada teve uma função de diagnóstico, exploratória. 

Pois, as entrevistas de diagnóstico-caraterização tem como objetivo fornecer pistas para a caraterização 

do processo em estudo (Amado, 2013: 211). 

Para operacionalizar os objetivos recorreu-se às seguintes técnicas: análise documental; 

entrevista semiestruturada, inquérito por questionário e observação participante e não participante. 

Ainda, e como complemento a estas técnicas, num nível mais informal, as notas de campo e as 

conversas informais foram registadas. 
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4.1 Análise Documental 

 

A pesquisa e análise documental foi uma técnica transversal a todo o processo de 

investigação/intervenção, pois permitiu que se conhecessem características da organização, a natureza 

dos processos e das práticas, a riqueza em termos de recursos humanos recorrendo a dados que 

pudessem dar informações relevantes, indicações, documentos, normas, a política inerente, decretos, 

diagnósticos, etc. A análise de documentos foi uma técnica utilizada como complemento de outras 

técnicas e também como base para a estruturação de informação, que para além de outras funções 

contribui, em si mesma para a elaboração de outros instrumentos de recolha de dados.  

Como afirma Saint- Georges (1997: 15) “de uma maneira ou de outra, não existe investigação 

sem documentação”. Para entender o porquê da utilização desta técnica, importa, antes de mais, 

compreender o que é a análise documental. A análise documental é um método adequado para colher 

dados já registados. Estes dados já registados constituem uma “mute evidence” (Hodder, 1998: 121) 

e não variam como a memória humana (Bell et al., 1984: 85). Os dados já registados são, ainda 

assim, informações seletivas porque “os documentos contêm apenas o que foi decidido registar, 

omitindo aspetos inconvenientes” (Bell et al., 1984: 85). Conquanto assim seja, os documentos a 

analisar podem “ser utilizados como fonte de informação sobre o comportamento humano social ou 

organizacionalmente contextualizado” (Lüdke & André, 1986: 39).  

As informações analisadas e recolhidas nos documentos serão confrontadas e analisadas em 

paralelo com os dados obtidos com as entrevistas, os registos da memória, as conversas informais, os 

inquéritos, etc. Logo, o recurso à análise documental permitirá a intersecção de informações registadas 

nos documentos da empresa com as resultantes da recolha de dados/discurso através das técnicas 

acima assinaladas. As informações recolhidas e as obtidas permitirão, se bem analisadas, aumentar a 

objetividade, a interpretação e a validade do método e coerência deste estudo. Tratar-se-á de um 

processo semelhante ao de triangulação (Bell et al., 1984: 74-85 e 98). 

Existem além das fontes escritas as fontes não escritas. Segundo Albarrello et al (1997: 29-

30), “Escritas ou não, as fontes de documentação apresentam efectivamente uma extraordinária 

diversidade”.  
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4.2 Inquérito por Questionário 

 

Á semelhança da análise documental, a realização de inquéritos por questionário assumiu fulcral 

importância no desenrolar deste processo de investigação/intervenção como instrumento relevante de 

recolha de dados. O inquérito por questionário, por causa das suas características e potencialidades foi 

muito usado junto do público-alvo cujas áreas eram muito diversas.  

Neste sentido, o inquérito por questionário é um “instrumento desenvolvido cientificamente, 

composto de um conjunto de perguntas ordenadas de acordo com um critério predeterminado, que 

deve ser respondido sem a presença do entrevistador (Marconi; Lakatos, 1999: 100), e “tem por 

objetivo coletar dados de um grupo de pessoas inquiridas. 

O inquérito por questionário depende, na realidade, dos objetivos da investigação, do modelo 

de análise e das caraterísticas do campo de análise. Em suma, o inquérito por questionário “consiste 

em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma população, uma série de 

perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas opiniões, à sua atitude em 

relação a opção ou a questões humanas e sociais, às suas expetativas, ao seu nível de conhecimento 

ou de consciência de um acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que 

interesse os investigadores” (Quivy & Campenhoudt, 1998: 188). 

 A técnica de inquérito por questionário assumiu maior destaque no processo de análise 

diagnóstica de formação, pois assumiu-se com instrumento privilegiado de recolha de dados, uma vez 

que as entrevistas foram aplicadas apenas à gestora de formação, bem como aos diretores dos 

departamentos selecionados com ligação ao público-alvo. Devido à realidade da organização e às 

dinâmicas a ela inerentes, o inquérito por questionário apesar das suas limitações, mas também das 

suas potencialidades revelou-se o instrumento que mais se adequou na obtenção de dados necessários 

à análise diagnóstica de formação, uma análise que nos obrigou a ultrapassar os limites da avaliação 

(da satisfação) e entrar no domínio de uma análise mais ampla, mais crítica, mais sociológica. 

 

4.2.1 Inquérito de Avaliação Diagnóstica de Formação (IADF)  

Nas tabelas seguintes serão explanados todos os aspetos fundamentais à caraterização dos 

inquéritos por questionário – Inquérito de Avaliação Diagnóstica da Formação (IADF) – começando-se 

pela sua designação e público-alvo.   
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Quadro 6 – IADF – Designação e Público-Alvo 
 

 

 

 

 

A realização deste inquérito surge no âmbito da Avaliação Diagnóstica da Formação e como já 

foi anteriormente referido, foi aplicado a um público distinto, ou seja, pretendeu-se que os inquéritos 

por questionário fossem aplicados a ações de formação que contemplassem dois tipos de público-alvo. 

Por um lado, formandos mais direcionados para escritórios cujas qualificações por norma tendem a ser 

maiores e, por outro lado, um público mais direcionado para obra cujas qualificações tendem a ser 

mais baixas.  

Outra questão fundamental foi a real dimensão da empresa. Tentou-se aplicar os inquéritos por 

questionário a um público variado, ou seja, a ações de formação que pudessem contemplar 

colaboradores de várias áreas da empresa e que esses colaboradores estivessem a ser integrados 

brevemente numa ação de formação. 

Assim, este instrumento surgiu para obter informações acerca da avaliação diagnóstica de 

formação e teve como principal intuito abarcar públicos distintos, assim como departamentos e 

empresas pertencentes ao Grupo DST.  

Implícitos à sua realização estiveram um conjunto de objetivos gerais e específicos. Na tabela 

que se segue poderão ser observados os seguintes objetivos sistematizados.  

 
Quadro 7 – IADF – Objetivos Gerais e Específicos 

 

 

 

 

 

 

 

Depois da construção dos inquéritos, chegou-se à conclusão de que a melhor solução seria a 

aplicação dos inquéritos pela estagiária, em versão papel no início da cada ação de formação 

selecionada para o estudo. É de referir que a aplicação, segundo Quivy e Campenhoudt (1998: 188), 

Designação do Inquérito Público-Alvo 

“Inquérito de Avaliação Diagnóstica de 
Formação” 

Colaboradores de obra; Colaboradores escritórios; 
Gestora de formação e diretores de departamento. 

Objetivos gerais Objetivos específicos 

Averiguar todo 
o processo da 
análise 
diagnóstica de 
formação.  

Caraterizar a situação profissional das pessoas inquiridas; 
Apurar perceções sobre atividades profissionais; 
Apurar perceções sobre mobilização de competências; 
Compreender relações no trabalho; 
Identificar posição(ões), trajetórias e redes de sociabilidade; 
Averiguar perceções sobre situações e atitudes perante a formação; 
Aprofundar as informações obtidas com a realização de entrevistas. 
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“chama-se «de administração directa» quando é o próprio inquirido que o preenche. O questionário é-

lhe então entregue em mão por um inquiridor encarregado de dar todas as explicações úteis”. 

A opção tomada trouxe mais vantagens. Por um lado, permitiu um contacto mais próximo com 

o público-alvo, por outro lado pode-se explicar o objetivo do questionário para o estudo, bem como tirar 

algumas dúvidas aos inquiridos que pudessem surgir naquele momento. É ainda de mencionar que 

muitos colaboradores em obra não possuíam computador. Além disto, também foi possível, através da 

observação verificar a reação dos mesmos relativamente ao preenchimento dos questionários, bem 

como quanto ao seu conteúdo. De facto, chegou-se à conclusão que os inquiridos demonstram uma 

certa “recusa” no preenchimento do questionário, por várias razões, captadas pelas reações ou falas 

dos próprios, recusa, sem interesse, perda de tempo, que só atrapalha o trabalho e até um certo receio 

de responder a determinadas partes do questionário.   

Sendo a aplicação feita no início da primeira sessão de formação, as pessoas inquiridas 

entregaram posteriormente os inquéritos preenchidos. Este tipo de situação permitiu que o processo se 

fosse alongando no tempo. Para tentar acelerar este processo, e tendo em conta que a estagiária tinha 

alguma autonomia nas atividades propostas pela empresa, foram feitas diversas abordagens, 

pessoalmente, via correio eletrónico e telefonicamente, de forma a esclarecer a importância da sua 

participação para o estudo no sentido de relembrar a importância da resposta ao inquérito. Por estes 

motivos a amostra podia ter ido além das 53 pessoas inquiridas mas não foi. 

Apesar de se ter pedido o preenchimento no início de cada ação de formação, algumas 

pessoas não entregaram os inquéritos, por um lado por desistência da frequência da ação de 

formação, por outro lado por deslocamentos imprevistos e, mesmo, algumas vezes, por manifestação 

de indisponibilidade para o preenchimento.  

De seguida serão apresentadas algumas particularidades presentes no inquérito por 

questionário. Quanto às particularidades da construção do inquérito foram tomados diversos cuidados 

inerentes à sua elaboração e aplicação, designadamente a sua aparência, o tipo de questões, a sua 

ordem e clareza, o contexto dos inquiridos entre outros aspetos. Todas as opções tomadas na 

construção dos inquéritos tiveram em conta os objetivos atingir.  

Portanto, a construção deste questionário alongou-se, arriscando-se a consumir a motivação 

das pessoas, levando a que respondessem, quiçá, de forma descuidada ou nem sequer 

respondessem. Por isso, podemos dizer que quanto maior é a motivação das pessoas para responder 

ao questionário, mais longo este poderá ser. Porém, temos que ter em conta a sua complexidade, 
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porque um questionário longo pode ter vantagens, mas um questionário complexo nem sempre as tem 

e por isso é relevante ter em conta se a complexidade é necessária – assim fizemos. 

Neste sentido, quanto à extensão do questionário (nº máximo de questões e duração), Moreira 

(2004) refere que não é possível dar uma resposta aplicável a todos os casos, uma vez que haverá 

sempre que chegar a um compromisso: um questionário mais curto fornece menos informação e/ou 

informação menos rigorosa; um questionário mais longo dará origem a mais respostas omissas e, 

certamente, a maior número de recusas em responder. 

Relativamente às particularidades do inquérito por questionário destaca-se a sua apresentação 

e o seu formato. A sua aparência é importante, logo um inquérito por questionário com boa aparência 

causa um impacto positivo. Um inquérito por questionário bem preparado e visualmente atrativo 

encoraja as pessoas a responder rapidamente.  

No presente questionário existem questões abertas “(…) a pessoa responde como quer, 

utilizando o seu próprio vocabulário (…)” (Ghiglione e Matalon, 1993: 115). Porém, apesar da 

existência de questões abertas destacam-se também questões fechadas (…) onde se apresenta à 

pessoa, depois de se lhe ter colocada a questão, uma lista preestabelecida de respostas possíveis 

dentre as quais lhe pedimos que indique a que melhor corresponde à que deseja dar” (Ghiglione e 

Matalon, 1993: 115).  

Apesar de as questões fechadas prevalecerem no inquérito e tendo em conta as suas 

limitações, foi dada, através da opção “outro(a)s” a possibilidade das pessoas inquiridas expressarem 

a sua opinião, seguido de um pedido de especificação “qual(ais)”, o que permitiu uma margem de 

liberdade para dar a  resposta mais adequada à situação/vontade/gosto.  

As respostas-chave foram também usadas neste inquérito. Como refere Tuckman (1994: 311):  

“um item com chave pode, por exemplo, perguntar ao sujeito se é licenciado por uma universidade. Se a resposta 
for negativa, solicita-se então ao sujeito que passe à próxima questão. A decisão de responder ou não à questão 
depende da resposta dada à questão anterior”. 

 

É ainda de salientar a presença de questões escalares, ou seja, questões com que se possa 

compreender “a intensidade das suas atitudes (das pessoas) relativamente a determinados tópicos” 

(Foddy, 1996: 174). Diga-se ainda que a utilização de pré-testes facilitou como refere Foddy (1996), a 

aplicação de um questionário a um grupo piloto, o que fez com que as pessoas se esforçassem por 

responder às questões. Chegou-se mesmo ao ponto de modificar mentalmente as questões para que 

elas ganhassem sentido para que as pessoas conseguissem responder. Considera-se que esta 
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interpretação em voz alta a cada questão foi essencial para a melhoria destes instrumentos. Apesar 

dos pré-testes não deverem ser entendidos apenas como ensaio do questionário em pequena escala 

Ghiglione e Matalon (1993), a aplicação dos pré-testes neste estudo apresentou-se como uma das 

várias opções possíveis.  

 

4.3 Entrevista 

 

        A realização de entrevistas evidencia grande relevância na evolução do processo de 

investigação porque existe a crença de que não é suficiente realizar pesquisa documental e sua análise 

para que se conheçam os contextos reias dos atores neles implicados. É crucial um contato direto com 

esses atores pois são eles a chave deste processo.   

A entrevista assumiu desta forma, também ela, um lugar relevante no estudo. Aplicada à 

gestora de formação e a dois diretores de departamento, teve como objetivo a obtenção de 

informações relevantes. 

A entrevista é uma técnica de recolha de informações com a qual se recorre à comunicação 

verbal, no sentido de estabelecer um diálogo individual ou em grupo, com pessoa ou pessoas 

escolhidas criteriosamente, cujo objetivo é obter informações pertinentes sobre a situação em estudo. 

Trata-se então, de um “processo de interacção social entre duas pessoas na qual uma delas, o 

entrevistador, tem por objectivo a obtenção de informações por parte do outro, o entrevistado” 

(Haguette, 1997: 86).  

Para Moreira (2002: 54) é “uma conversa entre duas ou mais pessoas com um propósito 

específico em mente”. Mas, como referem Cervo e Bervian (1993: 158), “não é simples conversa. É 

conversa orientada para um objetivo definido: recolher, através do interrogatório do informante, dados 

para a pesquisa”. E, ao permitir “(…) recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 

permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos 

interpretam aspetos do mundo” (Bogdan e Biklen, 1994: 134), a sua utilização possibilita um maior 

envolvimento dos atores, bem como uma maior compreensão da realidade. 

Embora as entrevistas possam ser feitas de variadas formas, e possam ser mais ou menos 

estruturadas, resta somente referir que neste estudo se optou pela realização de entrevistas 

semiestruturadas. Estas são constituídas pelo momento das perguntas anteriormente determinadas, 



CAPÍTULO III – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

86 

podendo ser as respostas relativamente livres. Caso haja necessidade, o pesquisador pode acrescentar 

uma questão não prevista, dependendo das respostas dos respondentes (Moreira, 2002: 54). 

Neste sentido, Moreira (1994: 133) refere que no caso das entrevistas semiestruturadas “(…) o 

entrevistador faz sempre certas perguntas principais mas é livre de alterar a sua sequência ou 

introduzir novas questões em busca de mais informação”.  

A entrevista semiestruturada terá uma função de diagnóstico, será exploratória. Pois, as 

entrevistas de diagnóstico-caraterização tem como objetivo fornecer pistas para a caraterização do 

processo em estudo (Amado, 2013: 211). 

A seguir, no quadro 8, podemos observar os objetivos gerais e específicos inerentes à 

realização da entrevista.  

 

Quadro 8 – Entrevista – Objetivos Gerais e Específicos 

 

O guião de entrevista utilizado é constituído por dez blocos de questões, sendo que há apenas 

uma diferença na construção num dos blocos, o bloco quatro referente à caraterização da formação. 

Isto porque uma das entrevistas é direcionada à gestora de formação23 e, as outras duas, dirigidas a 

superiores hierárquicos24. A intenção era atingir os objetivos delineados e obter o máximo de 

informação possível. Assim, será apresentada a estrutura das entrevistas, explicando todas as 

questões. Para a identificação das questões foi empregada a letra “Q”. Esta por sua vez será usada ao 

longo do relatório como abreviatura da palavra “Questão”.  

                                                           
23 (Ver apêndice 3) 
24 (Ver apêndice 4) 

Objetivos Gerais Objetivos Específicos 

Averiguar todo o processo da 
análise/avaliação diagnóstica 
de formação; 

Diagnosticar problemas sentidos; 
Identificar a participação ou não dos colaboradores no processo de 
formação;  
Caraterizar a situação profissional dos inquiridos; 
Apurar a perceção que o inquirido tem acerca da sua atividade profissional; 
Perceber qual a noção dos inquiridos sobre a sua mobilização de 
competências; 
Compreender qual a atitude do inquirido perante as relações que mantêm 
no trabalho; 
Identificar qual a opinião sobre a sua posição (ões), trajetórias e redes de 
sociabilidade; 
Perceber o nível de conhecimento dos inquiridos quanto à sua situação e 
atitude perante a formação; 
Identificar se a formação assume-se como um problema ou como uma 
solução para a empresa.  

Apurar os principais problemas 
de formação inerentes ao 
Grupo DST; 
 

Identificar características 
subjacentes ao processo de 
formação inerentes à empresa 
e aos atores que nela 
participam. 
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O primeiro bloco, intitulado de Dados Pessoais é constituído por seis questões. Q1 - “Idade”; 

Q2 - “Estado Civil”; Q3 - “Nacionalidade”; Q4 - “Local de Residência”; Q5 - Número de elementos do 

agregado familiar” e, por último a Q6 - “Número de filhos, caso tenha filhos”. Estas questões foram 

formuladas com o objetivo de conhecer os dados pessoais dos inquiridos. 

No que concerne ao segundo bloco, Dados Académicos, ele tem na sua constituição duas 

questões. Q7 - “Grau de Escolaridade mais elevado?” e Q8 - “Áreas de formação de base desse grau 

de escolaridade?”. Estas questões foram construídas com o objetivo de conhecer o grau de 

escolaridade (Q7) dos inquiridos, bem como a formação de base desse grau de escolaridade (Q8). 

Já no que toca ao terceiro bloco, Caraterização Profissional constituído por cinco questões Q9 - 

“Nome da empresa/departamento a que pertence?”; Q10 - “Há quanto tempo trabalha nesse 

departamento e desempenha esta (s) atividade (s) profissional (ais) /cargo(s)?”; Q11 - ”Que atividade 

(s) profissional (ais) /cargo (s) desempenha na empresa/departamento?”; Q12 - “A (s) atividade (s) 

profissional (ais) /cargo (s) que desempenha relacionam-se com a sua formação de base?” Q13 - “Já 

possuía experiência profissional antes de desempenhar a (s) sua (s) atividade (s) profissional (ais) 

/cargo (s)?”, teve como finalidade perceber em que empresa/departamento trabalhavam os inquiridos 

(Q9), há quanto tempo trabalham nesse departamento e desempenham esta (s) atividade (s) 

profissional (ais) /cargo(s) (Q10), que atividade (s) profissional (ais) /cargo (s) desempenhavam na 

empresa/departamento (Q11) e perceber se estas se relacionam com a formação de base (Q12) e se 

já possuíam experiência antes de desempenhar essa atividade ( Q13). 

O próximo bloco, número quatro, Caraterização da Formação é o bloco que difere em termos 

de questões. Assim, para os diretores inquiridos este bloco é constituído por 10 questões. Q14 – 

“Quais os principais objetivos da formação?”; Q15 – “Que tipo de formações são mais frequentes?”; 

Q16 – “Como faz o diagnóstico de análise da formação da sua equipa?”; Q17 – “Considera que as 

listagens que entrega à gestora de formação refletem bem os efetivos problemas atinentes à formação 

da equipa colaboradora?”; Q18 – “A equipa colaboradora costuma manifestar interesse em frequentar 

ações de formação?”; Q19 – “Que tipos de problemas afetos à equipa colaboradora lhe parecem 

sintomáticos da “necessidade” de formação?”; Q20 – “Os problemas apontados remetem-se 

exclusivamente ao posto de trabalho do(a) colaborador(a) (incluindo subida na carreira) ou são 

resultantes de outras expetativas pessoais?”; Q21 – “Tem em conta a opinião da equipa colaboradora 

no que respeita a formação?”; Q22 – “Com a formação, que objetivos pretende atingir relativamente à 

equipa colaboradora?”; Q23 – “E relativamente a esta empresa?”. 
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Quanto às questões inerentes à entrevista da gestora de formação, o bloco quatro é constituído 

por 23 questões. Q14 - “Que género de formações são mais frequentes no Grupo?”; Q15 – “Tendo em 

conta as formações mencionadas diga, na sua opinião se a empresa devia aplicar outro tipo de 

formações?”; Q16 – “Quais os principais objetivos da formação?”; Q17 – “A empresa faz registos de 

formação?”; Q18 – “Como fazem a análise de diagnóstico de formação?”; Q19 – “Porque se faz dessa 

forma?”; Q20 – “Como se processa a conceção de formação?”; Q21 – “Qual é o caráter das ações de 

formação?”; Q22 – “A equipa colaboradora participa no processo de conceção de formação? Se sim, 

como? Se não, porquê?”; Q23 – “A empresa tem em conta a opinião da equipa colaboradora? Se sim, 

em que medida?”; Q24 – “Quais as dificuldades que sente durante todo o processo de conceção e 

implementação da formação?”; Q25 –“Na sua opinião, qual a postura da organização perante a 

formação?”; Q26 – “Qual a política formativa que segue?”; Q27 – “Que resultados espera obter com a 

intervenção formativa à luz dos objetivos da empresa? Q28 – “Na sua opinião, o documento utilizado 

para a análise de diagnóstico de formação é suficiente e rigoroso para a identificação de problemas a 

colmatar e competências profissionais a desenvolver? Q29 – “As ações propostas são feitas em 

conformidade com a estratégia global da organização? Q30 – “Há algum tipo de avaliação que verifique 

as alterações desejadas ao nível dos desempenhos esperados?”; Q31 – “A proposta formativa dá 

resposta antecipada aos problemas e às competências previamente identificadas?”; Q32 – “Foram 

aplicados dispositivos de avaliação diagnóstica por forma a identificar o nível de conhecimentos dos 

participantes nas ações formativas?”; Q33 – “Tendo em conta a dimensão e dinâmica da empresa há, 

na sua opinião prioridades formativas?”; Q34 – “Como descreve o investimento na formação que tem 

sido feito pelo Grupo? Equilibrado para todo o grupo ou segundo problemas das 

empresas/departamentos que surgem no dia-a-dia?”; Q35 – “Qual tem sido o Público-alvo da 

formação?”; Q36 – “Há empresas/departamentos do grupo que não têm sido alvo de formação? 

Porquê?”;  

Relativamente ao bloco cinco - Perceções Perante Atividade(s) Profissional(ais)/Cargo(s) 

Desempenhado(s) é constituído apenas por uma questão. Q24 – “No seu entender, quais as 

competências que são mais importantes no desempenho das suas atividades profissionais/cargos? 

Porquê?”. 

Depois de se perceber quais são as competências mais importantes no desempenho das 

atividades profissionais dos inquiridos, procurou-se entender através do grupo seis, Perceções Sobre a 

Mobilização de Competências, se são essas competências que mobilizam no desempenho das suas 
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atividades. Q25 – “E são essas as competências que mobiliza no desempenho das suas atividades 

profissionais/cargos? Em que medida?”.  

O bloco sete, Perceções e Atitudes Perante Relações no Trabalho é composto por onze 

questões que têm como objetivo perceber como o inquirido qualifica o seu ambiente de trabalho Q26 – 

“Como qualifica o seu ambiente de trabalho?”; Q27 – “Como qualifica as relações que mantém com 

os seus colegas, dentro e fora dos contextos de trabalho?”; Q28 – “Como qualifica as relações que 

mantém com as chefias, dentro e fora dos contextos de trabalho?”; Q29 – “O que mais valoriza nas 

relações que mantém no seu local de trabalho?”. 

No bloco anterior o objetivo era perceber qual a opinião do inquirido acerca do ambiente de 

trabalho. No bloco oito, Perceções Sobre Posições, Trajetórias e Redes de Sociabilidade o objetivo 

passa como diz o próprio titulo perceber que opinião tem o inquirido sobre a sua trajetória Q30 – 

“Como qualificaria a sua trajetória escolaridade/formação?”; sobre o que pensa dela 

comparativamente aos rendimentos”; Q31 – “E, inerentemente, o que pensa dessa trajetória 

comparativamente com os seus rendimentos de trabalho?”; se o percurso formativo reflete-se no 

trabalho Q32 – “O seu percurso formativo reflete-se positivamente no seu trabalho? A que níveis?”; 

como define as suas relações Q33 – “Como definiria as suas relações de Sociabilidade? E relações 

familiares?”; se o inquirido desenvolve atividades Q34 – “Desenvolve atividades sociais, culturais e/ou 

desportivas? Sozinho(a) ou acompanhado(a)?”; como distingue a sua posição social Q35 –“No que 

concerne à sua posição social, como distinguiria?”; e, por fim, se a pretende alterar Q36 – “Pretende 

alterar a sua posição social? Como?”. 

Quase para finalizar, o bloco nove, subjacente à Situação e Atitudes Face à Formação, possui 

na sua constituição sete questões que pretendem apurar se o inquirido Q37 – “Possui outras 

formações para além da sua formação de base? Quais?”; Q38 – “Quais as razões que o(a) levou a 

realizar, ou não realizar, essas formações?”; Q39 – “Neste momento está a realizar algum tipo de 

formação?”; “O que pensa sobre a formação que tem vindo a frequentar?”; “Quais as aspirações 

profissionais, ou outras, com esta formação?”; Q40 – “No que diz respeito à sua atividade na 

organização, deseja/pretende adquirir conhecimentos noutras áreas? Quais?”; Q41 – “Gostaria de 

frequentar ações de formação que contribuíssem para o seu desenvolvimento pessoal, social e 

profissional. Se sim, que tipo de ações de formação e com que conteúdos?”; Q42 – “Em que regime, 

frequência e local, gostaria de frequentar essas ações?”; Q43 – “O que pensa da formação em geral?”; 
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Agora finalizando, o bloco dez, Perceções sobre Formação e Competências do Público-Alvo, 

Q44 – “No seu entender, quais são as competências mais importantes no desempenho das atividades 

profissionais/cargos da equipa colaboradora do Grupo? Porquê?”; Q45 – “A equipa colaboradora 

mobiliza essas competências no desempenho das suas atividades profissionais/cargos? Em que 

medida?”; Q46 – “Como é que os colaboradores e colaboradoras se relacionam entre si?”; Q47 – 

“Como é que os colaboradores e colaboradoras se relacionam com as chefias?”; Q48 – “Como 

carateriza as relações que se desenvolvem entre a equipa colaboradora e as chefias?”; Q49 – “É 

comum o Grupo criar espaços de sociabilidade internamente e externamente com a equipa 

colaboradora? Dê exemplos (atividades sociais, culturais, desportivas e outras); Q50 – “O 

relacionamento que tem com a equipa colaboradora é frutífero para o bom desempenho profissional da 

mesma? Porquê?”; Q51 – “Admitiria que é através do investimento nas redes de sociabilidade e no 

investimento na e pela formação que se consegue estimular as competências desejadas e, por 

consequência, melhorar a performance da equipa colaboradora?”; Q52 – “Que tipo(s) de formação 

pensa serem os mais adequados para a equipa colaboradora?”; Q53 – “Se pudesse descrever através 

de uma imagem a relação que os colaboradores mantêm com a formação nesta empresa, que 

cores/formas usaria?”; Q54 – “Se pudesse descrever através de uma imagem a relação que esta 

empresa mantém com a formação que cores/formas usaria?” 25. 

É ainda de referir que foram realizadas três entrevistas. Duas destas entrevistas foram 

aplicadas a diretores de departamento cujo objetivo é entender qual a visão dos mesmos em relação à 

formação da sua equipa colaboradora, mas também formação enquanto empresa. A entrevista 

direcionada à gestora de formação teve objetivos que foram além dos objetivos acima mencionados, ou 

seja, teve como objetivo retirar o maior número de informações sobre a formação existente no Grupo 

DST. As entrevistas realizaram-se no local de trabalho de cada um dos entrevistados.  

 

4.4 Notas de Campo – Conversas Informais 

É ainda de referir que ao longo de todo este processo as conversas informais e as notas de 

campo revelaram-se, também elas importantes pois ajudaram a complementar todas as informações 

obtidas com recurso às técnicas atrás citadas.  

Assim, o termo “conversa” é aplicado com o sentido de “talk-interaction”, ou seja, é um 

processo de interação verbal através do qual os atores sociais organizam o seu mundo social, 

                                                           
25 (Ver apêndice 3). 
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estabelecendo uma “ordem”, e inclui todos os tipos de comunicação em contexto social (Psathas, 

1995: 2). Enquanto técnica, as conversas caracterizam-se pela sua não ou muito baixa estruturação, 

pela maior margem de liberdade de expressão dos sujeitos observados que exprimem, segundo os 

seus códigos de referência, os significados do seu mundo social quotidiano (Silva, 2004: 317). Em 

suma, as conversas informais propiciam “condições que favorecem a melhor auto-expressão dos 

sujeitos segundo a sua própria lógica” (Albarello et al., 1997: 169).  

Embora nem sempre referidas e/ou devidamente valorizadas nos tratados de metodologia 

devido ao seu carácter geralmente espontâneo, caótico, assistemático e até irrelevante (Have, 1999: 

3), e mesmo que tidas como recurso alternativo para colmatar insuficiências das metodologias que 

criam uma interação direta com os investigadores, as conversas informais são de grande importância 

até porque: 

  

“se não (se) souber porque é que os sujeitos respondem de uma determinada maneira, terá de (se) esperar para 
encontrar a explicação total. Os entrevistadores têm de ser detectives, reunindo partes de conversas, histórias 
pessoais, numa tentativa de compreender a perspectiva pessoal do sujeito” (Bogdan & Biklen, 1994: 139). 
 

Para Eugénio Silva (2004: 317): 

“Apesar das críticas que se referem essencialmente à sua fragilidade metodológica ao ponto de não serem 
consideradas como ‘método’, as conversas informais podem até levar vantagem sobre outros métodos mais 
estruturados desde que elas próprias sejam também alvo de uma atenção especial do investigador no que 
respeita à preparação, à oportunidade de inclusão na interacção, à definição dos tópicos e objectivos, à condução 
natural, à consciência da sua função na investigação, pois elas são adequadas para desenvolver aspectos tratados 
ou referidos em entrevistas ou inquéritos, para conhecer melhor os sujeitos investigados ou para chegar a uma 
maior familiarização com os aspectos socioculturais específicos do contexto estudado”. 

 

As conversas informais podem decorrer segundo tópicos que naturalmente surgem na 

conversa espontânea. As fronteiras entre investigador e investigado diluem-se e as ideias e opiniões 

que daí podem decorrer podem ser úteis para a evolução do estudo. Em suma, as conversas informais 

têm grandes potencialidades de investigação enquanto formas de interação intencionais (Have, 1999: 

6).  

Quanto às notas de campo, elas são “o relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, 

experiencia e pensa no decurso de recolha e refletindo sobre os dados de um estudo qualitativo”. 

Podem ser também “um suplemento importante a outros métodos de recolha de dados”. Veja-se que 

“nos estudos de observação participante todos os dados são considerados notas de campo (…) as 

notas de campo são um suplemento importante a outros métodos de recolha de dados” (Bogdan & 
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Biklen, 1994: 150). As conversas informais também se assumem como notas de campo pois trata-se 

de uma “versão não estruturada da entrevista, permitindo o estabelecimento de uma compreensão 

intersubjectiva na base da identificação do código de significação subjacente aos discursos das 

pessoas quando explicam o mundo que as rodeia (May 2001: 124-127). 

Postas estas características, percebe-se a importância das conversas informais e das notas de 

campo neste trabalho. Através das conversas informais obtiveram-se informações que levaram ao 

conhecimento de particularidades da empresa e propiciaram familiaridade com os atores empresariais, 

recolheram-se informações que de certa forma ajudaram a construir o guião de entrevista e estrutura 

do inquérito. Com elas pode-se, também, desenvolver aspetos apresentados nas entrevistas e 

inquéritos após a sua realização/aplicação.  

Em jeito de conclusão deste ponto de análise, digamos que num estudo o valor de um 

método/técnica está, para além da sua estruturação formal e pertinência no contexto da investigação, 

também nos contributos que pode acrescentar à investigação nas condições e no contexto em que é 

realizada (Bogdan & Biklen, 1994: 66-70) e que “os métodos de recolha de dados devem, pois, tender 

a fazer emergir os materiais mais adaptados ao que a investigação pretende captar” (Albarello et al., 

1997: 168).  

5. Tratamento e Análise dos Dados 

 

No que concerne à forma de tratamento e análise dos dados, julgou-se ser indicado dedicar 

este espaço à sua caracterização, pela importância que estes itens assumem no desenvolvimento 

deste trabalho. Neste sentido, e dadas as técnicas usadas no presente trabalho, a análise foi feita com 

auxilio à análise de conteúdo e a um tratamento e análise estatística de dados com recurso ao 

programa SPSS.  

Como foi já anteriormente mencionado, as duas componentes, qualitativa e quantitativa 

complementaram-se o que permitiu, desta forma um enriquecimento dos dados obtidos. Nesta 

sequência de ideias, faz sentido, em primeiro lugar entender o que é a análise de conteúdo.  

Segundo Amado (2013: 302), a análise de conteúdo, na definição dos seus criadores, consiste 

numa técnica de pesquisa documental que procura `arrumar´ num conjunto de categorias de 

significação o ´conteúdo manifesto´ dos mais diversos tipos de comunicações (protocolo de 

entrevistas e histórias de vida, documentos de natureza vária, imagens, filmes, propaganda e 
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publicidade). Assim, a análise de conteúdo é vista como “um método de tratamento e análise de 

informações, contidas em textos escritos ou de qualquer comunicação reduzida a um texto ou 

documento” (Chizzotti, 1991: 98), como um “conjunto de técnicas de análise das comunicações, que 

utiliza procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens” (Bardin, 

1995: 38). A análise de conteúdo revela-se, então, como um procedimento adequado que permite 

“compreender criticamente o sentido das comunicações, o seu conteúdo manifesto ou latente, as 

significações explícitas ou ocultas (…) subjacentes nas declarações prestadas pelos inquiridos” 

(Chizzotti, 1991: 98). 

A análise de conteúdo possibilita “tratar de forma metódica informações e testemunhos que 

apresentam um certo grau de profundidade e de complexidade” (Quivy & Campenhoudt, 1998: 227).  

O primeiro propósito da análise de conteúdo consiste em proceder à descrição objetiva, 

sistemática e, eventualmente quantitativa de conteúdos/discursos. Portanto, é um processo de análise 

do discurso dos atores que incide sobre o conteúdo das mensagens e consiste em verificar o 

significado atribuído, os modos de construção ao discurso, a frequência dos termos utilizados pelo 

sujeito produtor da mensagem, permitindo tratar metodicamente a informação contida em 

testemunhos complexos. Pode incluir uma análise de frequências e de dignificações visando destacar 

os aspetos implícitos do discurso.  

Tendo em conta a natureza qualitativa dos dados que se pretende obter neste estudo através 

de entrevistas, inquéritos e conversas, a opção pela análise de conteúdo fundamenta-se, precisamente, 

porque se pretende proceder a uma sistematização e posterior categorização dos conteúdos/discursos 

de modo a torná-los analisáveis e interpretáveis. De facto, a análise de conteúdo abarca a 

determinação de categorias e de unidades de análise, para reunir características do fenómeno, 

permitindo analisar e examinar sistemas de valores, representações e aspirações dos actores, reacções 

a factos ou acontecimentos, sentimentos, ou mesmo atitudes face a fenómenos determinados (Quivy & 

Campenhoudt, 1998: 227).  

Neste trabalho a análise de conteúdo será de tipo categorial. A análise de conteúdo, de facto, 

assumiu grande importância neste estudo, pois foi através desta técnica que foi feita a análise das 

entrevistas. Desta forma, Bardin (1977: 32) evidencia que:  

“(…) Desde mensagens linguísticas em forma de ícones, até «comunicações» em três dimensões, quanto mais o 
código se torna complexo, ou instável, ou mal explorado, maior terá de ser o esforço do analista, no sentido de 
uma inovação com vista à elaboração de técnicas novas”.  

Como refere Bardin (1977: 30) a análise de conteúdo, na sua aplicação, é detentora de duas 

funções que:  
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“(…) a metodologia qualitativa, e mais concretamente a análise de conteúdo, mesmo quando é movida  por 
intenções de descoberta de índole exploratória, apresenta uma “função heurística”. Sendo feita como um modo 
de verificação de hipóteses, de questionamentos e de afirmações provisórias, a análise de conteúdo apresenta 
uma “função de administração da prova”.  

 

Bardin (1977: 31) refere que: para a efetivação da análise de conteúdo “não existem leis mas 

apenas algumas regras essenciais adequadas aos objetivos do estudo”. É uma técnica que pela sua 

diversidade pode ser encarada “não só como um instrumento” mas também como um leque de 

apetrechos (…) marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação 

muito vasto: as comunicações”.  

Ainda na linha de Bardin (1977), há um conjunto de etapas que foram tidas em consideração 

neste trabalho: “as diferentes fases da análise de conteúdo (…) organizam-se em torno de três pólos 

cronológicos: 1) a pré análise; 2) a exploração do material; 3) o tratamento dos resultados, a inferência 

e a interpretação” (Bardin, 1977: 95). 

Quanto ao tratamento e análise estatística dos dados, assumiu também grande importância no 

tratamento e análise dos dados obtidos, através da aplicação de um inquérito por questionário. Para 

tratar os dados recorreu-se ao programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). Este 

programa permitiu tratar e analisar os dados. Tendo em conta as potencialidades que a análise 

estatística detém, Quivy e Campenhoudt (1998: 222) referem:  

“a precisão e o rigor do dispositivo metodológico, que permite satisfazer o critério de intersubjectividade; a 
capacidade dos meios informáticos, que permitem manipular muito rapidamente um grande número de variáveis 
(…) a clareza dos resultados e dos relatórios de investigação (…)”. 

 

Porém, 

“(…) a estatística descritiva e a expressão gráfica dos dados são muito mais do que simples métodos de exposição 
dos resultados. Mas esta apresentação diversificada dos dados não pode substituir a reflexão teórica prévia, a 
única a fornecer critérios explícitos e estáveis para a recolha, a organização, e, sobretudo, a interpretação dos 
dados, assegurando, assim, a coerência e o sentido do conjunto do trabalho”.  
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CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Depois de analisado o contexto organizacional, as opções metodológicas e as principais 

perspetivas teóricas que sustentam todo o estudo, o capítulo IV é reservado a todo o processo de 

análise e discussão de resultados provenientes da pesquisa qualitativa e da pesquisa quantitativa, 

efetuada durante o estágio. 

Trata-se, portanto, de apresentar os resultados obtidos e principais “conclusões”.  

1. Análise de Necessidades em Formação 

                                                     

Depois de todo o enquadramento tórico anteriormente apresentado, compreende-se as várias 

perspetivas que envolvem o conceito de análise de necessidades de formação. Por um lado, podem-se 

identificar perspetivas cujo cariz é tecnicista/economicista, perspetivas essas vocacionadas para uma 

análise de necessidades centrada no conhecimento do posto de trabalho, e das exigências 

indispensáveis para o bom desempenho do mesmo, excluindo-se da análise aspetos centrais na 

identificação dessas necessidades como é exemplo o contexto sócio organizacional em que a atividade 

é desenvolvida. Por outro lado, surgem perspetivas de natureza humanista, centradas no 

desenvolvimento ativo individuo em todo o processo formativo, camuflando, assim, as relações de 

poder inerentes à análise de necessidades de formação. Existe uma centralidade excessiva do posto de 

trabalho e do desempenho ótimo organizacional, remetendo a formação como a solução milagrosa 

para todos os problemas do individuo como um ser carenciado.  

Acredita-se que não existe uma fórmula, mas um conjunto de contributos que ajudam no 

melhor caminho a seguir. Assim, assiste-se, na literatura, a uma deslocação do conceito de análise de 

necessidades de formação, como um processo anterior ao processo formativo, para um conceito de 

análise de necessidades em formação, como um processo que decorre ao longo de todo o processo 

formativo. As necessidades de formação, não surgem como algo que se apresenta anterior ao processo 

formativo e que a utilização das metodologias adequadas é capaz de identificar e sistematizar, mas sim 

como algo transversal que se inicia anteriormente à formação mas que a perpassa. 

Esta deslocação da análise de necessidades de formação para análise de formação em 

formação implica que a formação seja realizada num sistema em que os formandos têm a 

oportunidade de participar na conceção da formação e em que as necessidades podem ser 

trabalhadas e negociadas coletivamente e continuamente no decorrer da própria ação. Esta perspetiva 

faz com que se desfaça a tónica das visões positivistas/objetivistas e sobretudo carencialistas da 
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formação que visam “produzir indivíduos melhor formatados, até com a sua participação ativa na 

identificação de necessidades” (Estevão, 2001) em que “as ações de formação emergem com um 

elevado grau de legitimação, dada que surgem ligadas ao que poderíamos designar por ideologia da 

análise (prévia) de necessidades” (Silva, 2000).  

O processo de análise de necessidades é sobretudo “um processo de produção de pertinências 

e de sentidos para a formação”, desta feita, “a análise de necessidades de formação deve ser objecto 

de uma análise crítica no decorrer do próprio processo de formação e não reflete passivamente nem os 

constrangimentos técnicos do exercício do trabalho nem os desejos e expetativas dos indivíduos; ela é 

um espaço e um tempo de reinterpretação e de produção do sentido social do trabalho, que não é 

prévio ao desenvolvimento da acção formativa, mas que a atravessa” (Correia, Lopes e Matos, 1999: 

13).  

Após a análise do contexto organizacional em que intervimos, verificou-se a presença de uma 

análise de necessidades, de cariz tecnicista, cuja importância é o bom desempenho de atividades, ou 

seja, o posto de trabalho e estrategicamente atingir os objetivos traçados pela empresa de forma a 

melhorar o seu desenvolvimento e sua competitividade. A proposta de melhoria recai na deslocação da 

acentuada visão objetivista/carencialistas da formação para uma formação critica e reflexiva.  

 Assim, para finalizar foram elaborados instrumentos de recolha de dados específicos com base 

no grupo em análise – por um lado, colaboradores de obra, por outro lado colaboradores de 

“escritório”. A análise global recaiu nos dados que se consideraram fundamentais para a apresentação 

dos resultados e sua discussão. 

  

2. Grupo Domingos da Silva Teixeira – Grupo DST: Análise/Avaliação Diagnóstica da Formação 

Este é um trabalho de investigação concretizado num estudo de caso de cariz exploratório e 

auxiliado pelo método quantitativo (estatístico) e qualitativo de análise.  

A partir de um conjunto de entrevistas realizadas a diretores e à gestora de formação e um 

inquérito por questionário aplicado aos mesmos e aos colaboradores da empresa, representando um 

total de 53 inquiridos, este estudo pretendeu evidenciar informações relevantes. Neste sentido, serão 

aqui apresentados e analisados os resultados estruturantes desta Análise Diagnóstica da Formação26. 

                                                           
26 Porque o espaço destinado a esta análise é escasso, alguns dos dados agora analisados não serão apresentados graficamente, pelo que para o 
esclarecimento de qualquer eventual dúvida os mesmos poderão ser observados mais pormenorizadamente nos Apêndices 1 e 6. Acredita-se que mais do 
que uma apresentação gráfica importa que o leitor possa ter um conhecimento o mais abrangente possível da realidade estudada.   
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O público-alvo inquirido é um grupo diversificado, detentor de qualificações também elas 

variadas, sendo que 28,3% dos inquiridos possui um nível superior, 22,6% possui um nível secundário 

seguido também de 22,6% de inquiridos com um nível básico.  

A análise recaiu, principalmente, sobre os dados obtidos através do inquérito por questionário27, 

pois foi a técnica com maior visibilidade e importância a nível do envolvimento de todos os inquiridos, 

contrariamente às entrevistas28 que se aplicaram somente a dois diretores e à gestora de formação. 

Contudo, as entrevistas não foram excluídas desta análise pois para além de serem 

importantes, permitiram obter dados ricos que serão aqui mobilizadas sempre que se mostre 

pertinente. Conhecido e caraterizado o público-alvo que participou neste estudo, procurou-se 

compreender as perceções e atitudes das pessoas inquiridas (PI) relativamente à atividade profissional 

desempenhada; mobilização de competências; relações de trabalho; posições, trajetórias e redes da 

socialização e situações e atitudes face à formação.  

Especificando a análise em torno das categorias analíticas de significação delineadas, obteve-

se os seguintes resultados:  

 

Categoria analítica de significação 1: Perceções Perante Atividade (s) Profissional (ais) /Cargo (s) 

Desempenhado (s) 

 

Quadro 9 – PI – Critérios Importantes para o Desempenho da (s) Atividade (s) Profissional (ais) /Cargo (s) 

                                                           
27 (ver Apêndice 6). 
28 (ver Apêndice 1). 

Indique 5 critérios que para si sejam os mais importantes para o 

Desempenho da (s) sua (s) Atividade (s) Profissional (ais) /Cargo (s). 

Total de 

Respostas % 
Total de não 

Respostas % 

Ser eficiente e eficaz no desempenho da (s) atividade (s) /cargo (s).   47/88,7% 6/11,3% 

Ter formação adequada para um desempenho eficaz da (s) atividade (s) 

/cargo (s). 
26/49,1% 27/50,9% 

Ter gosto no desempenho da (s) atividade (s) /cargo (s). 36/67,9% 17/32,1% 

Manter relações profissionais e interpessoais gratificantes. 17/32,1% 36/67,9% 

Sentir níveis gratificantes de realização pessoal, social e profissional. 23/43,4% 30/56,6% 

Estar inserido(a) numa cultura empresarial gratificante. 8/15,1% 45/84,9% 

Poder partilhar ideias, conhecimentos.  18/34,0% 35/66,0% 

Poder alcançar objetivos pessoais. 21/39,6% 32/60,4% 

Poder contribuir para o sucesso da empresa. 33/62,3% 20/37,7% 

Favorecer uma boa imagem da empresa. 7/13,2% 46/86,8% 

Ter gosto em estar sempre a aprender. 30/56,6% 23/43,4% 
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Pretendeu-se com a presente categoria analítica, referente ao grupo de questões IV (Perceções 

perante atividade (s) profissional (ais) /cargo (s) desempenhado (s) analisar os 5 critérios escolhidos 

pelos inquiridos para o desempenho da (s) sua (s) atividade (s (profissional (ais)29. Assim, os dados 

recolhidos indicam que dos vários critérios escolhidos pelos inquiridos “Ser eficiente e eficaz no 

desempenho da (s) atividade (s) /cargo (s) ” foi o mais selecionado pelos inquiridos, com 88,7% o que 

corresponde a 47 respondentes. Seguido do critério “Ter gosto no desempenho da (s) atividade (s) 

/cargo (s) ”, 67,9% o que equivale a 36 respondentes. Em terceiro lugar, “Poder contribuir para o 

sucesso da empresa” com 62,3% correspondente a 33 respondentes; em quarto lugar, “Ter gosto em 

estar sempre a aprender com 56,6%, 30 respondentes. E, por fim “Ter formação adequada para um 

desempenho eficaz da (s) atividade (s) /cargo (s) com 49,1%, 26 respondentes.  

Existe ainda um conjunto de critérios assinalados pelos inquiridos, com menor percentagem 

mas com importância, não sendo assim excluídos desta análise. Tais como: Sentir níveis gratificantes 

de realização pessoal, social e profissional 43,4% (23 respondentes); Poder alcançar objetivos pessoais 

39,6% (21 respondentes); Poder partilhar ideias, conhecimentos 34,0% (18 respondentes) e, por 

último, Manter relações profissionais e interpessoais gratificantes 32,1% (17 respondentes), como 

podemos verificar no quadro 9.  

Com base na análise dos dados obtidos com a realização das entrevistas, no entender das 

pessoas entrevistadas, as competências que são mais importantes no desempenho das suas atividades 

profissionais/cargos são “As competências são definidas para cada tipo de função e cada chefia 

poderá dizer quais as necessárias de acordo com a área em que o colaborador está inserido. 

Relativamente a competências transversais, a capacidade de manter boas relações interpessoais, 

facilidade em adaptar-se à mudança, manter a calma e bom senso em situações de stress são 

algumas das competências importantes para um bom desempenho”. (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); 

“Gestão equipa, resiliência, gestão emocional e priorização de processos e tarefas”. (Entrevistado(a) B, 

2014:s/p); “Competência, assertividade, saber ouvir, capacidade de negociação, alguma firmeza. Este 

é um departamento composto por 200 pessoas cada uma diferente da outra por isso é necessário ter 

alguma capacidade de adaptação. Não falamos todos da mesma maneira…” (Entrevistado(a) C, 

2014:s/p);  

Depois de analisado o grupo IV relevante para o estudo, importa agora observar e refletir sobre 

os dados apresentados no grupo V relativos às perceções sobre a mobilização de competências. 

 

                                                           
29 (Ver Apêndice 1 Q.16)  
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 Categoria analítica de significação 2: Perceções Sobre a Mobilização de Competências 

 

Os dados obtidos e agora expostos através do quadro 10 foram colocados de forma a facilitar a 

compreensão da frequência de mobilização das competências profissionais dos inquiridos. Este quadro 

permite, dentro do possível, verificar todas as competências mobilizadas, assim como, a percentagem 

e o número total de respondentes que assinalou de acordo com a frequência de mobilização das suas 

competências profissionais30.  

Como podemos observar, a verde estão os quadros que não foram preenchidos pelo público-

alvo, existindo desta forma, competências que os inquiridos afirmam não mobilizar ou mobilizar com 

pouca frequência. Devido ao tamanho, para facilitar a análise e não a tornar confusa optou-se por 

analisar alínea a alínea que passo a expor:  

– Tomar e implementar decisões – 1,9% afirma que nunca mobiliza competências para tomar e 

implementar decisões; 9,4% referem quase nunca; com alguma frequência 35,8%; quase sempre 

24,5%; sempre 17,0%; não se aplica ao meu caso 11,3%, o que perfaz um total de 53 respondentes;  

– Delinear objetivos e alcançar resultados previstos – 13,2% afirma que quase nunca mobiliza 

competências para delinear objetivos e alcançar resultados; com alguma frequência 30,2%; quase 

sempre 26,2% e, por último 5,7% que não respondeu; 

– Gerir funções/tarefas delimitadas pela direção/gestão – 3,8% afirma que nunca aplicam as 

suas competências para gerir funções; quase nunca 7,5%; com alguma frequência 17,0%; quase 

sempre 17,0%; sempre 41,5%; não se aplica ao meu caso 11,3% e, por fim, 1,9% não respondeu; 

– O desempenho eficaz das funções/tarefas – os inquiridos concentraram as suas respostas 

apenas com alguma frequência, quase sempre e sempre. Assim, apenas 17,0% refere que mobiliza 

com alguma frequência o desempenho eficaz das funções/tarefas; quase sempre 24,5% e 58,5% 

mencionam mobilizar sempre, o que perfaz 100%; 

– Desempenhar funções/tarefas múltiplas – neste caso podemos verificar que 100% dos 

respondentes desempenham as funções/tarefas múltiplas. Desempenham da seguinte forma: apenas 

1,9% quase nunca mobiliza esta competência; 15,1% com alguma frequência; 30,2% quase sempre e 

52,8% sempre; 

– Fazer uma boa gestão de tempo – 1,9% nunca; 17,0% com alguma frequência; 28,3% quase 

sempre e 52,8% sempre;  

– Comunicar eficazmente – 1,9% quase nunca; 18,9% com alguma frequência; 35,8% quase 

sempre e 43,4% sempre;  
                                                           

30 (Ver Apêndice 1 Q.17) 
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– Desenvolver o trabalho de forma autónoma – 1,9% quase nunca; 15,1% com alguma 

frequência; 20,8% quase sempre; 60,4% sempre e apenas 1,9% não respondeu;  

– Perceber o funcionamento e as dinâmicas da organização – 1,9% quase nunca; 18,9% com 

alguma frequência; 43,4% quase sempre; 30,2% sempre; 3,8% não se aplica ao meu caso e, por último 

1,9% não respondeu a esta questão; 

– Conciliar trabalho com outras relações sociais e pessoais – 3,8% quase nunca; 35,8% com 

alguma frequência; 30,2% quase sempre; 28,3% sempre e, por último 1,9% não se aplica ao meu caso.  

– Liderar equipas e/ou pessoas – 5,7% nunca; 15,1% quase nunca; 18,9% com alguma 

frequência; 5,7% quase sempre; 39,6% sempre e, 15,1% não se aplica ao meu caso;  

– Formar ou integrar-se em grupos de trabalho e de discussão – 3,8% nunca; 7,5%quase nunca; 

28,3% com alguma frequência; 17,0% quase sempre; 34,0% sempre; 7,5% não se aplica ao meu caso 

e, 1,9% não respondeu;  

– Influenciar/negociar as tomadas de decisão – 7,5% nunca; 18,9% com alguma frequência; 

24,5% quase sempre; 34,0% sempre e, 15,1% não se aplica ao meu caso;  

– Delinear soluções e resolver problemas inesperados - 3,8% quase nunca; 30,2% com alguma 

frequência; 28,3% quase sempre; 32,2% sempre e, 5,7% não se aplica ao meu caso; 

– Reorganizar os processos de trabalho que sejam contraproducentes – 7,5% quase nunca; 

26,2% com alguma frequência; 20,8% quase sempre; 26,2% sempre; 17,0% não se aplica ao meu caso 

e, 1,9% não respondeu;  

– Gerir conflitos – 3,8% nunca; 5,7% quase nunca; 34,0% com alguma frequência; 22,6% quase 

sempre; 22,6% sempre; 7,5% não se aplica ao meu caso e, 3,8% não respondeu; 

– Relatar ocorrências/acontecimentos com precisão – 1,9% nunca; 5,7% quase nunca; 26,2% 

com alguma frequência; 30,2% quase sempre; 34,0% sempre e, 1,9% não se aplica ao meu caso;  

– Assumir eventuais erros – 5,7% quase nunca; 15,1% com alguma frequência; 20,8% quase 

sempre; 56,6% sempre e, 1,9% não se aplica ao meu caso.  

Relativamente à análise das entrevistas, por um lado, os entrevistados foram questionados 

sobre a mobilização das suas competências. Ressalvamos os seguintes discursos: “Relativamente às 

competências transversais, tento mobilizá-las diariamente no exercício da minha atividade (…) Sobre as 

minhas competências técnicas, aplico-as diariamente e mobilizo para o contexto que mais se adequa 

dentro das minhas funções, quer no conhecimento das necessidades dos colaboradores, na articulação 

com as chefias e a administração e o envolvimento das entidades formadoras e os formadores mais 

ajustados a cada uma das ações propostas. E claro, toda a componente logística da inserção de dados 
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e interpretação dos mesmos”. (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Tento melhor mobilizá-las no dia-a-dia 

laboral. Trabalho a priorização e tarefas/processos da minha equipa, a gestão emocional e uma atitude 

resiliente, com base diária” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Sim. Conseguir que o departamento esteja 

à altura dos desafios da empresa”. (Entrevistado(a) C, 2014:s/p); 

Por outro lado, quando questionados sobre se a equipa colaboradora mobiliza essas 

competências31 no desempenho das suas atividades profissionais/cargos obteve-se as seguintes 

respostas: “Terá que perguntar-se a cada departamento” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Sim. Tem de 

gerir diversas sensibilidades. É determinante uma gestão emocional ativa e resiliência.” 

(Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Sim. Verifico isso através da capacidade e agilidade com que resolvem 

os problemas que vão surgindo ou pela sua capacidade de resolver os problemas, de desenrasque no 

encontro de uma solução. Na facilidade com que eles realizam as tarefas. Através do feedback que vou 

recebendo das pessoas e vou aferindo no dia-a-dia através da observação as pessoas que estão aqui e 

nas obras eu ando pelas obras e vejo. Vou à obra e vejo a facilidade com que eles realizam 

determinadas tarefas. A avaliação de eficácia é preenchida seguindo as perceções que tenho 

relativamente aos feedbacks e perceções que vou tendo no dia-a-dia. Não estou com um cronómetro a 

avaliar!” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

 

Quadro 10 – PI – Frequência de Mobilização das Competências Profissionais 
 

                                                           
31 (Ver Apêndice 1 Q.18) 

Coloque um (x) de acordo com a 
frequência de mobilização das 
suas competências profissionais 
para … 

Nunca 
Quase 
Nunca 

Com 
Alguma 

Frequênci
a 

Quase 
Sempre 

Sempre 
Não se 

Aplica Ao 
Meu Caso 

Não 

Respostas 

Tomar e implementar decisões. 1/1,9% 5/9,4% 19/35,8% 13/24,5% 9/17,0% 6/11,3%  

Delinear objetivos e alcançar 
resultados previstos.  7/13,2% 13/24,5% 16/30,2% 14/26,2% 3/5,7%  

Gerir funções/tarefas delimitadas 
pela direção/gestão. 2/3,8% 4/7,5% 9/17,0% 9/17,0% 22/41,5% 6/11,3% 1/1,9% 

O desempenho eficaz das 
funções/tarefas. 

  9/17,0% 13/24,5% 31/58,5%   

Desempenhar funções/tarefas 
múltiplas. 

 1/1,9% 8/15,1% 16/30,2% 28/52,8%   

Fazer uma boa gestão de tempo. 1/1,9%  9/17,0% 15/28,3% 28/52,8%   

Comunicar eficazmente.  1/1,9% 10/18,9% 19/35,8% 23/43,4%   

Desenvolver o trabalho de forma 
autónoma. 

 1/1,9% 8/15,1% 11/20,8% 32/60,4%  1/1,9% 

Perceber o funcionamento e as 
dinâmicas da organização.  1/1,9% 10/18,9% 23/43,4% 16/30,2% 2/3,8% 1/1,9% 
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Depois de analisada a frequência de mobilização das competências profissionais dos 

inquiridos, importava também saber se os mesmos mobilizavam outras competências profissionais no 

desempenho da sua atividade profissional. Quando solicitados a indicarem, caso o quisessem, apenas 

dois inquiridos responderam a esta questão (3,8%). Assim, uma das respostas destaca a mobilização 

de competências técnicas no âmbito da engenharia civil nomeadamente análise de projetos e 

desenhos técnicos (1,9%). A outra aponta como competência a mobilizar a motivação e 

reconhecimento do trabalho de equipa (1,9%), perfazendo um total de 3,8% em 100%.  

Por fim, revela-se ainda central para o estudo perceber quais as 5 competências (Transversais) 

que os inquiridos pensam que conseguem mobilizar com mais frequência. 

 
Quadro 11 – PI – Competências (transversais) 

 

 

 

 

 

Conciliar trabalho com outras 
relações sociais e pessoais.  2/3,8% 19/35,8% 16/30,2% 15/28,3% 1/1,9%  

Liderar equipas e/ou pessoas. 3/5,7% 8/15,1% 10/18,9% 3/5,7% 21/39,6% 8/15,1%  

Formar ou integrar-se em grupos 
de trabalho e de discussão. 2/3,8% 4/7,5% 15/28,3% 9/17,0% 18/34,0% 4/7,5% 1/1,9% 

Influenciar/negociar as tomadas de 
decisão. 

4/7,5%  10/18,9% 13/24,5% 18/34,0% 8/15,1%  

Delinear soluções e resolver 
problemas inesperados.  2/3,8% 16/30,2% 15/28,3% 17/32,2% 3/5,7%  

De reorganização dos processos de 
trabalho que sejam 
contraproducentes. 

 4/7,5% 14/26,2% 11/20,8% 14/26,2% 9/17,0% 1/1,9% 

Gerir conflitos. 2/3,8% 3/5,7% 18/34,0% 12/22,6% 12/22,6% 4/7,5% 2/3,8% 

Relatar ocorrências/ 
acontecimentos com precisão 

1/1,9% 3/5,7% 14/26,2% 16/30,2% 18/34,0% 1/1,9%  

Assumir eventuais erros.  3/5,7% 8/15,1% 11/20,8% 30/56,6% 1/1,9%  

Indique 5 competências (transversais) que pensa possuir e 

que consegue mobilizar com mais frequência 

Total de 

Respostas % 
Total de não 

Respostas % 

Persistência   33/62,3% 20/37,7% 

Autocontrolo 21/39,6% 32/60,4% 

Assertividade 20/37,7% 33/62,3% 

Autoconfiança 23/43,4% 30/56,6% 

Grande capacidade de trabalho 44/83,0% 9/17,0% 

Motivação 19/35,8% 34/64,2% 

Capacidade de Iniciativa 28/52,8% 25/47,2% 

Bom Relacionamento Interpessoal 47/77,4% 12/22,6% 

Sensibilidade 13/24,5% 40/75,5% 

Cuidado com os outros 20/37,7% 33/62,3% 

Outra (s) 1/1,9% 52/98,1% 
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Assim, os dados de seguida apresentados revelam as 5 competências (transversais), 

assinaladas por ordem decrescente: Grande capacidade de trabalho (83,0%), Bom Relacionamento 

Interpessoal (77,4%), Persistência (62,3%), Capacidade de Iniciativa (52,8%), Autoconfiança (43,4%). 

É ainda de referir que um dos inquiridos, correspondente a 1,9%, aponta, no campo outra (s) 

como competência (transversal) importante a possuir e que consegue mobilizar com maior frequência, 

“distinguir prioridades” como podemos observar através do quadro 11. Quanto à opção outra(s), 

apenas um inquirido mencionou que distinguir prioridades é uma competência transversal que 

consegue mobilizar com frequência.  

 

 Categoria analítica de significação 3: Perceções e Atitudes Perante Relações no Trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ao observar-se o gráfico 22, acima apresentado32, constata-se que a mais de metade dos 

inquiridos qualifica o seu relacionamento com os seus colegas de trabalho como sendo bom, 

representando mais de metade dos respondentes (52,8%), sendo que os restantes 47,2% estão 

distribuídos da seguinte forma: 39,6% muito bom; 5,7% razoável e, por fim 1,9% que não responde.  

Em relação ao gráfico 23, como qualifica o relacionamento com as chefias/direção, a maioria 

dos inquiridos33 afirma que o seu relacionamento é bom (54,7%); 24,5% refere que é muito bom; 17,0% 

razoável;1,9% não responde, face a apenas 1,9% que declara ter um mau relacionamento.  

Uma vez que também se procurou aferir a opinião dos entrevistados sobre as suas relações de 

trabalho através das entrevistas, considerou-se que se deve apresentar as respostas de forma a 

contrapor dados das entrevistas com os dados obtidos nos inquéritos.  

                                                           
32 (ver Apêndice 1 Q.20) 
33 (ver Apêndice 1 Q.21) 

Gráfico 22 - PI -- Relacionamento com Colegas de 
Trabalho 

Gráfico 23 - PI – Relacionamento com Chefias/Direção 
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Assim, relativamente à qualificação do ambiente de trabalho, as pessoas entrevistadas referem 

que é “Bom. Há um bom ambiente entre os colegas de departamento. O excesso de trabalho e de 

assuntos que aparecem sem estarem programados é o que faz com que não tenha nota Muito Bom.” 

(Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “No DRH: fenomenal!” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “É bom.” 

(Entrevistado(a) C, 2014:s/p). Quanto às relações com os colegas fora e dentro do local de trabalho 

obteve-se as seguintes respostas: “As relações com os colegas são muito boas, dentro do contexto de 

trabalho. Fora deste contexto não há relações”. (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Tento que sejam o 

mais ajustadas, corretas e sinceras possível”. (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Boas relações”. 

(Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

Ainda relativamente a este grupo e às entrevistas, foi importante perceber as relações que os 

entrevistados mantêm com as chefias. “Dentro do contexto de trabalho, suficiente. Fora deste contexto, 

não há relações” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Tento que sejam as mais ajustadas possíveis” 

(Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Boas e normais” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p).  

Outra questão apontada foi o que mais valorizam no local de trabalho. “A confiança, a partilha 

e a transparência.” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Seriedade, correção e lealdade” (Entrevistado(a) B, 

2014:s/p); “O que mais valorizo é o compromisso, lealdade e espírito de entre ajuda” Entrevistado(a) 

C, 2014:s/p). 

Por fim, foram coladas mais um conjunto de questões aos entrevistados sobre a sua 

opinião/perceção relativamente às relações da equipa colaboradora no que toca ao relacionamento 

entre colaboradores, como os colaboradores se relacionam com as chefias e como é que os próprios 

entrevistas (Diretores/Gestora) caraterizam as relações entre equipa colaboradora e chefias.  

Portanto, relativamente ao relacionamento entre colaboradores, os entrevistados mencionaram 

o seguinte: “Não tenho conhecimento das relações de todos os colaboradores e das chefias de todos 

os departamentos do Grupo” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “ (DRH) cordialmente e com respeito”. 

(Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Temos vários estágios. Uns que se dão bem, uns mais ou menos, uns 

que se dão mal, há de tudo”. (Entrevistado(a) C, 2014:s/p); 

Quanto ao que pensam sobre a relação dos colaboradores com as chefias: “Não tenho 

conhecimento das relações de todos os colaboradores e das chefias de todos os departamentos do 

Grupo. Nem me compete”. (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “(DRH) Cordialidade, seriedade, 

responsabilidade e respeito” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Relação de respeito e às vezes alguma 

incompreensão por parte dos colaboradores. Incompreensão no sentido de quando se fazem pedidos 

para os colaboradores irem trabalhar durante uma semana ou duas para o Alentejo, é um exemplo, 
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eles não querem ou então faltam constantemente, absentismo. Há pedidos para trabalhar ao fim de 

semana querem ganhar muito e trabalhar pouco. Relativamente à questão salarial há alguns que 

acredito que há algumas situações de injustiça na questão salarial mas também há alguns que não 

fazem muito para mudar. Quando se lhes fala de formação a adesão podia ser maior” (Entrevistado(a) 

C, 2014:s/p). 

Para finalizar foram solicitados a caraterizar as relações que se desenvolvem entre a equipa 

colaboradora e as chefias. Assim, podemos observar as seguintes respostas: “Não tenho conhecimento 

das relações de todos os colaboradores e das chefias de todos os departamentos do Grupo. Nem me 

compete” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “ (DRH) ajustadas face ao relacionamento pessoal e 

profissional que impera” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Uma relação normal. De dia a dia de 

trabalho” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p).   

Por fim, ainda relativamente a esta categoria, os inquiridos foram solicitados, caso o quisessem 

a mencionar quais os motivos que atribuem ao bom ou mau relacionamento com os seus colegas de 

trabalho e/ou com as chefias/direções34, podemos verificar que apenas 9,5% dos inquiridos respondeu 

a esta questão, o que corresponde a 5 inquiridos. Neste sentido, destes 5 inquiridos obtiveram-se as 

seguintes opiniões:  

– “Bom relacionamento, a tolerância, reconhecimento pelas diferenças de ideias, pensamento 

e posicionamento no trabalho. Mau relacionamento, intolerância à preguiça, irresponsabilidade e 

desonestidade”;  

– “Em relação aos colegas de trabalho e por falta de tempo disponível para nos podermos 

relacionar melhor”;  

– “O mau relacionamento que eu tenho com alguns colegas de trabalho, deve-se a que eles 

não são vistos pela sua profissionalidade, mas sim pelas lindas palavras falsas que falam com a 

chefia”;  

– “Opiniões diferentes”;  

– “Simpatia, bom relacionamento, capacidade de resolução de problemas, muito bom”. 

 

 

 

 

 

                                                           
34 (ver Apêndice 1 Q.22) 
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Categoria analítica de significação 4: Perceções Sobre Posições, Trajetórias e Redes de Socialização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o gráfico 24 podemos observar que 39,6% das pessoas inquiridas possui uma 

trajetória35 longa, ou seja, tem habilitações de nível superior. Já 37,7% afirma ter uma trajetória média, 

de ensino secundário. 15,1% afirma ter uma trajetória curta , habilitações de nível básico e, por fim, 

7,5% dos inquiridos não sabe, não responde.  

Quanto aos entrevistados, estes afirmam ter uma “Trajetória média. Licenciatura e participação 

em muitas formações, projetos e candidaturas” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Longa (desde a 

escolaridade básica nunca parei ou tive períodos sem formação) ” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); 

“Longa” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

No tocante aos rendimentos do trabalho36, veja-se o que pensam as pessoas inquiridas: 

 

 
Gráfico 25 – PI – Perceções sobre Rendimentos do Trabalho 

 

                

 

 

 

 

 

 

                                                           
35 (ver Apêndice 1 Q.23) 
36 (ver Apêndice 1 Q.24) 

 

Gráfico 24 – PI – Trajetórias de Escolaridade /Formação 
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Uma grande parte das pessoas inquiridas (39,6%) pensa ter uma situação desfavorecida, ou 

seja, está perante trabalho mal remunerado, sendo que os restantes (60,4%) se encontram divididos da 

seguinte maneira: 28,3%, dos inquiridos afirma que a situação é mediamente favorecida, o que 

significa que têm um trabalho mediamente remunerado; 13,2% afirma ter uma situação muito 

desfavorecida, ou seja está perante um trabalho muito mal remunerado; apenas 1,9% dos inquiridos, 

uma minoria, afirma ter uma situação muito favorecida onde o seu trabalho é altamente remunerado. É 

ainda de mencionar que 17,0% dos inquiridos optou por não responder a esta questão.  

Tendo como suporte às entrevistas, podemos dizer que as pessoas entrevistadas consideram 

possuir rendimentos de trabalho: “Mal remunerado” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Trabalho 

mediamente remunerado” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Mediamente. Gostava de ganhar mais 

(Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

Através do gráfico 2437 tentou-se apurar o que pensavam as pessoas inquiridas (PI) sobre as 

suas relações sociais. 

 

Assim, chegou-se à conclusão de que uma boa parte das pessoas inquiridas (49,1%) 

respondeu que mantem algumas relações sociais; 43,4% mantem muitas relações sociais; apenas 

5,7% mantem poucas relações e, por fim temos 1,9% que refere não saber ou não responde.  

As relações familiares foi outro dos aspetos em análise, procurando-se aqui observar qual a 

posição do inquirido face às relações mantidas com os seus familiares. Deste modo, verifica-se, com 

base no gráfico 2738 (acima) que a maioria dos inquiridos mantem muitas relações familiares. É 

também de destacar 22,6% dos inquiridos que menciona ter algumas relações familiares. Em relação 

                                                           
37 (ver Apêndice 1 Q.25) 
38 (ver Apêndice 1 Q.26) 

 

Gráfico 26 – PI – Perceções Sobre Relações Sociais Gráfico 27 – PI – Perceções Sobre Relações Familiares 



CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE DADOS 

108 

às poucas relações familiares, estas são representadas por uma minoria 1,9%. Há ainda 1,9% que não 

sabe, não respondeu a esta questão.  

Comparativamente com as entrevistas, quando questionados sobre as suas relações de 

sociabilidade e familiares podemos observar que os entrevistados as consideram como sendo “Boas”. 

Excelentes” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Corretas, afetivas e coerentes” (Entrevistado(a) B, 

2014:s/p); “Ambas muito boas” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

Com base no gráfico abaixo39 vê-se, ainda, que a maioria dos inquiridos desenvolve atividades 

sociais, culturais e desportivas (90,6%) face a apenas 9,4% que menciona não desenvolver qualquer 

tipo de atividade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No gráfico 2840 (acima) revela-se que 90,6% dos inquiridos responde afirmativamente à questão 

sobre o desenvolvimento de atividades sociais, culturais, desportivas ou outras. Neste sentido, observa-

se no quadro 12 (abaixo) as 5 atividades preferidas mais selecionadas pelos respondentes: Passear 

(64,2%); Receber pessoas amigas em casa (54,7%); Praticar desportos (50,9%); Ir a eventos culturais 

(cinema, teatro, concertos) (39,6%); Descansar/cuidar de mim (37,7%). 

 

 
Quadro 12 - PI – Atividades Sociais, Culturais, Desportivas ou Outras Preferidas 

 

Das seguintes atividades sociais, culturais, desportivas, ou 
outras, indique 5 que sejam da sua preferência. 

Total de 
Respostas % 

Total de não 
Respostas % 

Passear 34/64,2% 19/35,8% 

Praticar desportos 27/50,9% 26/49,1% 

Visitar pessoas amigas 19/35,8% 34/64,2% 

Receber pessoas amigas em casa 29/54,7% 24/45,3% 

                                                           
39 (ver Apêndice 1 Q.27) 
40 (ver Apêndice 1 Q.28) 

Gráfico 28 – PI – Atividades Sociais, Culturais, Desportivas ou Outras 
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Ir a eventos culturais (cinema, teatro, concertos) 21/39,6% 32/60,4% 

Ir a eventos desportivos 11/20,8% 42/79,2% 

Frequentar restaurantes (almoços e jantares sociais) 15/28,3% 38/71,7% 

Frequentar cafés, bares e discotecas 8/15,1% 45/84,9% 

Viajar 17/32,1% 36/67,9% 

Organizar encontros de amigos, colegas 19/35,8% 34/64,2% 

Encontrar e fortalecer antigas amizades /relações 8/15,1% 45/84,9% 

Fazer novas amizades /relações 2/3,8% 51/96,2% 

Cuidar de animais de estimação 13/24,5% 40/75,5% 

Fazer partilhas / amizades virtuais 1/1,9% 52/98,1% 

Descansar /cuidar de mim 20/37,7% 33/62,3% 

Outra (s) 3/5,7%  50/94,3% 

 

Respetivamente à opção outra (s) podemos referir que apenas 4 dos inquiridos responderam a 

esta questão: Ler, passar tempo de qualidade com os filhos e trike drift foram as atividades apontadas. 

E, quanto à possibilidade de Desenvolvimento das 5 Atividades Preferidas, nas Relações que Mantém 

com Outras Pessoas, veja-se o quadro abaixo: 

 

 
Quadro 13 – PI – Possibilidade de Desenvolvimento Atividades Preferidas/Relações Mantidas com Outras Pessoas 

 

De acordo com as 5 atividades acima elegidas no quadro 1341 pelos inquiridos, importa agora 

aferir a possibilidade de desenvolvimento das mesmas nas relações que mantém com outras pessoas, 

                                                           
41 (ver Apêndice 1 Q.29) 

 

Desenvolvimento das suas 5 atividades 
preferidas, nas relações que mantém 
com outras pessoas 

Nunca 
Quase 

Nunca 

Com Alguma 

Frequência 

Quase 

Sempre Sempre 
Não 

Respostas 

Com os seus colegas de trabalho 
2  

      3,8% 

23      

      43,4% 

18      

        34,0% 

5     

9,4% 

2  

        3,8% 

3  

  5,7% 

Com os seus colegas de trabalho e/ou 

chefias 

10   

    18,9% 

21   

      39,6% 

12 

 22,6% 

5  

    9,4% 

2         

        3,8% 

3            

        5,7% 

Com os seus amigos e amigas 
0  

        0% 

4     

       7,5% 

14    

26,4% 

23 

43,4% 

9 

17,0% 

3 

        5,7% 

Com a sua família (incluindo relações de 

namoro) 

0     

        0% 

2 

       3,8% 

3 

5,7% 

13 

24,5% 

32 

60,4% 

3 

        5,7% 

Com pessoas conhecidas 
2             

3,8% 

19         

 35,8%   

14               

26,4%                

12              

22,6% 

3        

 5,7% 

3      

        5,7% 
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ou seja, nas relações com os colegas de trabalho, com as chefias, amigos, família e pessoas 

conhecidas. Deste modo, podemos verificar as relações que se passam a descrever:  

Com os seus colegas de trabalho – 43,4% dos inquiridos quase nunca desenvolve as suas 

atividades preferidas com os seus colegas de trabalho; 34,4% com alguma frequência, 9,4% quase 

sempre, 3,8% dos inquiridos responde nunca e sempre, respetivamente.  

Com os seus colegas de trabalho e/ou chefias – 39,6% dos inquiridos quase nunca desenvolve 

as suas atividades com os seus colegas de trabalho e/ou chefias; 22,6% com alguma frequência; 

18,9% nunca; 9,4% quase sempre e apenas 3,8% sempre.  

Com os seus amigos e amigas – 43,4% dos inquiridos afirma que quase sempre desenvolve as 

suas atividades com os seus amigos e amigas; 26,4% com alguma frequência; 17,0% sempre; 7,5% 

quase nunca e, quanto à opção nunca ninguém a referiu.  

Com a sua família (incluindo relações de namoro) – 60,4% dos inquiridos desenvolve sempre 

as suas atividades com a sua família; 24,5% quase sempre; 5,7% com alguma frequência; 3,8% quase 

nunca, sendo que a opção nunca ninguém a referiu, o que se traduz num aspeto muito positivo.  

E, por fim, com pessoas conhecidas – 35,8% dos inquiridos quase nunca desenvolve as suas 

atividades com pessoas conhecidas; 26,4% com alguma frequência; 22,6% quase sempre; 5,7% 

sempre e apenas 3,8% nunca. Veja-se, ainda, o quadro abaixo: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Após saber quais as atividades sociais, culturais, desportivas, ou outras, preferidas pelos 

inquiridos bem como a possibilidade de desenvolvimento das mesmas nas relações que mantém com 

outras pessoas, torna-se relevante saber se os inquiridos desenvolvem essas mesmas atividades 

sozinhos42, o que pode ser manifestação de “solidão”. Na questão “acontece-lhe ter de desenvolver as 

suas atividades sociais, culturais, desportivas, ou outras, sozinho(a)?”, 66,0%, mais de metade, 

                                                           
42 (ver Apêndice 1 Q.30) 

Gráfico 29 – PI – Atividades Sociais, Culturais, Desportivos, ou Outras e “solidão” 
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respondeu positivamente a esta questão, face a 30,2% dos inquiridos que afirma desenvolver as suas 

atividades sozinhos.  

Mobilizando os dados obtidas através da entrevista, os entrevistados referem que podem fazê-

lo sozinhos ou acompanhados como podemos verificar através das seguintes afirmações: “Desportivas. 

Sozinha e acompanhada.” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Sozinho e/ou acompanhado” 

(Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Sociais sim, vou ao teatro e ginásio. Normalmente ao ginásio vou 

sozinho” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

Outro aspeto em análise foi observar quais os motivos que os inquiridos têm para desenvolver 

as suas atividades sociais43, culturais, desportivos, ou outras, sozinhos (as). Verifica-se que dos 30,2% 

dos inquiridos que respondeu afirmativamente, apenas 19,0% respondeu a esta questão. Apesar da 

percentagem de respostas ser reduzida, há uma grande variedade de respostas que atestam o facto de 

as pessoas inquiridas desenvolverem as suas atividades sozinhas. Denota-se que há maior incidência 

para atividades como o desporto como podemos observar com os seguintes resultados: com maior 

destaque, a “Incompatibilidade de horários” (5,7%), “Aproveito a hora de almoço na empresa para 

fazer desporto”, “Gosto de organizar eventos ao pormenor”, “Gosto de sossego nos meus tempos 

livres”, “Porque ir ao ginásio é muito caro”, “Porque o trajeto das pessoas que me poderiam 

acompanhar o impedem”, “Praticar caminhada, descansar, cuidar de mim” e, por fim por uma 

questão de “preferência” (1,9%) cada, respetivamente.  

Quanto às perceções das pessoas inquiridas sobre posições, trajetórias e redes de 

sociabilidade, veja-se o gráfico abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
43 (ver Apêndice 1 Q.31) 

Gráfico 30 – PI - Perceções sobre Escolaridade/Formação, Rendimentos do Trabalho, Relações de 
Sociabilidade, Relações Familiares e Outras Relações 



CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE DADOS 

112 

Destaca-se um aspeto importante analisado que se pode observar através do gráfico 3044, a 

perceção que os inquiridos têm relativamente à sua posição social. Verifica-se, então, que 39,6% dos 

inquiridos pensam estar numa numa posição social reconhecida. 39,6%, o mesmo valor percentual, 

tem a perceção de estar numa posição social pouco reconhecida. Apenas 3,8% menciona estar numa 

posição social muito reconhecida e com o mesmo valor (3,8%) diz estar numa posição social nada 

reconhecida. Apesar de 13,2% não responder, aqui fica claro o posicionamento diferenciado do público-

alvo, por um lado, público com qualificações mais baixas, em obra, menos reconhecido, por outro lado, 

um público com maiores qualificações, sendo que ter maiores qualificações não significa que o 

individuo se considere como tendo um posicionamento reconhecido na área profissional.  

As entrevistas realizadas destacam-se porque foram aplicadas a um público-alvo cujas 

habilitações e posicionamento na empresa são superiores ao público em obra. Assim, este público 

considera encontrar-se numa posição “Reconhecida.” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Reconhecida q.b. 

(Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Sim. Reconhecida” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

E quando as pessoas inquiridas reconhecem encontrar-se numa Posição/Trajetória Social 

Pouco ou Nada Reconhecida esperam alterar a sua Posição/Trajetória Social Atual? E como? Veja-se o 

gráfico 31, abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

De um total de 43,4% de pessoas inquiridas que reconhece encontrar-se numa 

Posição/Trajetória Social Pouco ou Nada Reconhecida, verifica-se que 68,1% pretende alterar a sua 

posição social45. Depreende-se que os inquiridos não tenham lido a questão da forma mais correta, é 

uma possibilidade, como também é possível que os inquiridos que se encontram numa posição 

reconhecida e muito reconhecida tenham o desejo de alterar a sua posição/trajetória. Assim, temos: 

                                                           
44 (ver Apêndice 1 Q.32) 

 
45 (ver Apêndice 1 Q.33) 

Gráfico 31 – PI – Formas de Alteração da Posição/Trajetória Social Pouco ou Nada Reconhecida 
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20,8% dos inquiridos pretende alterar a sua posição através do investimento na educação e formação; 

18,9% através do investimento no trabalho; 5,7% no investimento em outras atividades e redes de 

socialização e, apenas 1,9% através do investimento na família.  

Já relativamente aos dados apurados através da entrevista verifica-se que dois dos 

entrevistados não pretendem alterar a sua trajetória. Apenas um menciona que “No que concerne ao 

trabalho acho que toda a gente gostava de um dia ser dono disto tudo” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

 

 

Categoria analítica de significação 5: Situação e Atitudes Face à Formação 

 

Com o grupo de questões 5 inerente à categoria de significação Situação e Atitudes face à 

Formação, procurou-se analisar se as pessoas inquiridas estavam a frequentar cursos/ações de 

formação pela primeira vez, e quais os motivos que as levaram a tomar essa opção. Assim, ao 

observar o gráfico 3246 (abaixo), vê-se que a maior parte dos inquiridos afirma não ser a primeira vez 

que frequenta ações de formação (83,0%), sendo que apenas 17,0% das pessoas inquiridas refere ser 

a primeira vez. Conclui-se que a maior parte das pessoas inquiridas (PI) esteve envolvida num processo 

formativo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para além disso, os inquiridos sinalizaram as seguintes áreas de formação que se encontram a 

frequentar no momento de resposta a este inquérito47: 22,6% dos inquiridos encontra-se a frequentar 

uma formação de Primeiros Socorros; 13,2% Retroescavadora; 9,4% Gestão de Compras; 9,4% 

Francês; 7,5% Excel; 3,8% Excel Avançado. Avaliação e Gestão do Desempenho; Comunicação e 

                                                           
46 (ver Apêndice 1 Q.34) 
47 (ver Apêndice 1 Q.36.3) 
 

Gráfico 32 – PI – Frequência de outros Cursos/Ações de Formação para aém da Formação de Base 
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Imobiliário, Excel Básico/Intermédio, Expressão Oral, Francês, Formação em Compras, Manobrador, 

Segurança do Trabalho atingem 1,9% respetivamente.  

Denota-se que as ações que no momento estavam a frequentar são, em primeiro lugar, áreas 

que incidem na função, ou seja, nas especificidades do posto de trabalho, como é exemplo Excel, 

Retroescavadora, Gestão de Compras, Avaliação e Gestão do Desempenho; Comunicação e Imobiliário, 

Manobrador, etc,. O caso da ação de formação Expressão Oral, apesar de ser referida pelos inquiridos 

é uma formação avulsa, não faz parte do Plano de Formação. A ação de formação foi ministrada por 

um formador pertencente à Companhia de Teatro de Braga que é financiada pelo Grupo DST. A ação 

teve um caráter gratuito. Em segundo lugar, há áreas de formação com caráter transversal como é o 

caso do Inglês, Francês, Primeiros Socorros. Estas áreas são estratégicas para a empresa. As áreas 

transversais são, especificamente, as línguas estrangeiras que advém da necessidade da empresa ter 

colaboradores que falem inglês e francês, duas línguas fundamentais, uma vez que a empresa tem 

sedes/trabalho no estrangeiro. Quanto aos primeiros socorros e segurança no trabalho, são áreas que 

a organização deve cumprir por uma questão de segurança no trabalho traduzindo-se numa boa 

imagem para a empresa mas, também, porque é uma exigência do exterior, ou seja, uma exigência 

legal.  

Quanto aos dados obtidos através das entrevistas verifica-se que dos três entrevistados apenas 

um estava no momento da aplicação do questionário/entrevista a frequentar formação. Podemos 

verificar pelas seguintes afirmações: “Sim, em Informática, Excel. A formação é interessante e o 

objetivo é aprofundar alguns conhecimentos necessários para os registos da formação”. 

(Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Neste momento não. Pretendo começar francês avançado e Sap” 

(Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Não. A última formação que frequentei, por exemplo foi de encontro às 

minhas expetativas. Nas tarefas que eu realizo, no meu dia-a-dia acho que ela foi importante para gerir 

melhor o meu tempo. Neste caso foi para gerir melhor o tempo o que vai de encontro a estar apto aos 

desafios da empresa, colmatar algumas lacunas ou na perspetiva de que o céu é sempre é sempre o 

limite. A única coisa “negativa” foi esta realizar-se ao sábado. Formador excelente” (Entrevistado(a) C, 

2014:s/p).   

Em relação aos inquiridos que afirmam não terem frequentado outros cursos/ações de 

formação48, e quando solicitados a referir os motivos dessa não frequência, apraz referir que os motivos 

mais assinalados se prendem, por um lado, por não sentir falta de necessidade de formação (1,9%), 

por outro lado, com uma dificuldade de conciliar horários e disponibilidade (falta de ações próximas da 
                                                           

48 (ver Apêndice 1 Q.35) 

 



CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE DADOS 

115 

sua área de residência (1,9%), falta de disponibilidade (15,1%) e por fim, horários de formação 

incompatíveis com os seus horários (15,1%).  

Compreendidos os motivos de não frequência de formação, importa compreender as 

motivações que levaram os entrevistados que frequentam formação a fazê-lo. Assim, com base na 

análise aos dados obtidos com a realização das entrevistas, os motivos agrupam-se segundo três 

categorias, sendo elas: motivações pessoais, necessidades profissionais e necessidades de atualização 

sendo que o motivo necessidades profissionais reflete maior destaque. Tal afirmação pode ser 

comprovada com trechos das entrevistas: “Necessidades decorrentes das funções desempenhadas” 

(Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Necessidade de saber mais e estar atualizado e dotado de ferramentas 

para responder da melhor forma aos desafios que me são colocados” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); 

“As razões foram motivações pessoais mas também para estar à altura dos desafios” (Entrevistado(a) 

C, 2014:s/p); 

Optou-se também por solicitar que indicassem as áreas de formação já frequentadas nesta 

empresa, fora desta empresa e que áreas é que os colaboradores estavam a frequentar no momento 

de preenchimento do inquérito. Contudo, e como já foi feito anteriormente, tratando-se de uma 

quantidade significativa de informação, será apenas apresentada a informação relativa às formações 

que as pessoas inquiridas (PI) sinalizaram como estando a frequentar no momento do inquérito e se as 

mesmas tinham prioridade face a outras49.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, a (s) área (s) da formação frequentada (s) (no momento) é/são prioritária(s) para 56,6% 

dos inquiridos. Apenas 17,0% dos inquiridos mencionou que não eram prioritárias, o que perfaz um 

total de 73,6%, sendo que os restantes (26,4%) não responderam.  

                                                           
49 Todas as informações são importantes mas, na impossibilidade de apresentar toda a informação esta poderá ser consultada no apêndice 1  

Gráfico 33 – PI – A (s) Área (s) da Formação Frequentadas e Prioridade 
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Após perceber se a (s) área (s) de formação eram prioritárias para os inquiridos, torna-se agora 

importante compreender quais as justificações indicadas pelos inquiridos sobre os motivos da 

prioridade50. Assim, constata-se que, apesar de no gráfico anterior se verificar que 56,6% dos inquiridos 

tinham afirmado que a (s) área (s) de formação eram prioritárias, apenas 34,0% mencionou o porquê. 

Denota-se então que os motivos que mais se destacam, de entre os assinalados, estão associados à 

atividade profissional (11,4%) Os restantes motivos, tais como acrescentar valor, aperfeiçoamento, 

utilidade, reciclagem, desempenho, reforço de competências encontram-se em anexo.   

Julgamos ainda ser importante perceber porque é que a(s) área(s) de formação não são 

prioritárias. Assim, de 17,0% que menciona que as áreas não eram prioritárias, apenas 3,8% referencia 

o porquê. Um dos inquiridos mencionou que a área, não estando diretamente relacionada com o 

trabalho, não era prioritária. Outro dos inquiridos referiu que se trata de uma área que é 

complementar.  

Mais uma vez, e tal como já se verificou em muitas questões, também aquando da indicação 

de quais as áreas de formação que escolheriam para a futuros cursos/ações de formação51, caso 

pudessem escolher, se sinalizou uma grande diversidade de áreas.  

Contudo, é de salientar a existência de um conjunto de áreas que se destacam face às demais, 

sendo indicadas por um número considerável de inquiridos. Destacam-se assim as seguintes áreas:  

 Curso de Línguas Estrangeiras (28 respostas); 

 Curso de Línguas Estrangeiras (28 respostas); 

 Microsoft Excel (21 respostas); 

 Gestão do Stress Profissional (20 respostas); 

 Segurança e Higiene no Trabalho (18 respostas); 

 Gestão de Tempos e Organização do Trabalho (18 respostas); 

 Gestão de Conflitos (18 respostas); 

 Curso de Primeiros Socorros (13 respostas); 

 Liderança e motivação de equipas (11 respostas); 

  Manobradores e Gruistas (10 respostas); 

 Programas de Desenvolvimento Pessoal e de Liderança para Gestores e Quadros 

Operacionais (10 respostas). 

 

                                                           
50 (ver Apêndice 1 Q.37) 
51 (ver Apêndice 1 Q.38) 
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Não só nesta questão, mas em quase todas as questões, verifica-se uma certa resistência por 

parte dos inquiridos em responder às questões abertas. Assim, de todas, apenas uma pessoa, em 

resposta à entrevista, diz explicitamente não pretender nem desejar adquirir conhecimentos neste 

momento: “Para já não”. (Entrevistado(a) B, 2014:s/p). Outros referem: “Sim, adquirir mais 

conhecimentos na área dos recursos humanos, nomeadamente na utilização da Plataforma SAP, não 

só ao nível da formação mas também do processamento de salários, assiduidade” (Entrevistado(a) A, 

2014:s/p); “Sim. Línguas. Gostava de saber falar bem inglês. Com objetivo pessoal e profissional. Às 

vezes a consulta de sites, conversações com o estrangeiro” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

Além disso, quisemos também saber se os mesmos gostavam de frequentar ações de 

formação que contribuíssem para o seu desenvolvimento pessoal, social e profissional. E em caso 

afirmativo, obtivemos o seguinte: “Sim. Inteligência Emocional, Liderança” (Entrevistado(a) A, 

2014:s/p); “Cursos de culinária, para ganhar esta skill ao nível pessoal” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); 

“Inglês e talvez na área de gestão. Eu tenho alguns conhecimentos de gestão mas as coisas estão 

sempre a evoluir e estar sempre a acompanhar essa evolução. A nível pessoal eu interesso-me muito 

pela política, em especial política económica no sentido de acompanhar os desenvolvimentos” 

(Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

Paralelamente a estes aspetos procurou-se apurar qual o local preferido, bem como o regime 

apontado pelas pessoas inquiridas (PI) para a frequência de formação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com base no gráfico 3452, acima apresentado, conclui-se que mais de metade dos inquiridos 

(86,8%) respondeu que o local preferido para a frequência de formação é na empresa. Somente 11,3% 

                                                           
52 (ver Apêndice 1 Q.39) 

Gráfico 34 – PI – Local Preferido para a Frequência 
de Formação 

Gráfico 35 – PI – Regime Preferido para a Frequência da 
Formação 
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afirma preferir frequentar formação fora da empresa. 1,9% dos inquiridos não respondeu a esta 

questão. 

Depois de analisar o local preferido para a frequência de formação importa compreender qual 

a preferência do regime para a frequência da formação (Gráfico 3553, acima). Constata-se que 41,5% 

dos inquiridos, a maior parte, elege o regime laboral como sendo o seu preferido. Os restantes (58,5%) 

encontram-se divididos da seguinte forma: 28,3% tem preferência pelo regime misto; 26,4% pelo pós-

laboral e 3,8% não respondeu a esta questão.  

Os inquiridos foram também convidados a referir qual a frequência54 com que podiam 

participar em ações de formação. Assim, da análise do inquérito resultaram os seguintes dados: 49,1% 

dos inquiridos afirma que podia participar em ações de formação semanalmente; 13,2% 

trimestralmente; 11,% anualmente; 9,4% semestralmente; 9,4% mensalmente e, por último 7,5% que 

afirma poder participar diariamente. 

Atendendo a estes três pontos importantes, podemos verificar diferentes opiniões relativamente 

aos resultados das entrevistas. “Regime laboral, na empresa e no máximo, duas vezes por semana” 

(Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Part-time. Uma vez por semana” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Na 

empresa, pós-laboral, durante a semana” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). O entrevistado (a) C menciona 

durante a semana porque também são ministradas formações aos colaboradores durante o fim-de-

semana, especificamente ao sábado.  

No inquérito, e quando solicitados a indicarem os 5 principais motivos/expetativas que o(a) 

levaram no passado e/ou neste momento, caso seja a primeira vez a frequentar cursos/ações de 

formação55, que poderão estar na base dessa procura, conclui-se que os principais motivos assinalados 

estão relacionados, por um lado, com a possibilidade de aquisição de novos conhecimento (90,6%), 

com a noção que a formação propicia um sempre a aprender (71,7%), possibilidade de atualização de 

competências (66,0%), possibilidade de realização pessoal, social e profissional (54,7%), e por outro 

lado, as exigências decorrentes do desempenho de atividades profissionais/cargos (52,8%). Podem 

ainda destacar-se três motivos/expetativas, de caráter profissional, tais como: Maior facilidade em 

entrar/permanecer no mercado de trabalho (49,1%), Expetativas de progressão na carreira nesta 

empresa (37,7%) e Expetativas de mudança de atividades profissionais/cargos (32,1%).  

Quanto às entrevistas, os entrevistados foram igualmente solicitados a indicarem as razões que 

o(a) levou a realizar, ou não realizar essas formações. Obtiveram-se as seguintes respostas: 

                                                           
53 (ver Apêndice 1 Q.40) 
54 (ver Apêndice 1 Q.41) 
55 (ver Apêndice 1 Q.42) 
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“Necessidades decorrentes das funções desempenhadas” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Necessidade 

de saber mais e estar atualizado e dotado de ferramentas para responder da melhor forma aos 

desafios que me são colocados” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “(…) motivações pessoais mas também 

para estar à altura dos desafios” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p). 

Por fim, foram também solicitados a mencionar se estavam a frequentar algum tipo de 

formação, dois dos entrevistados mencionaram que não como podemos verificar através das seguintes 

afirmações: “Neste momento não. Pretendo começar francês avançado e Sap” (Entrevistado(a) B, 

2014:s/p); “Não. A última formação que frequentei, por exemplo foi de encontro às minhas 

expetativas. Nas tarefas que eu realizo, no meu dia-a-dia acho que ela foi importante para gerir melhor 

o meu tempo. Neste caso foi para gerir melhor o tempo o que vai de encontro a estar apto aos desafios 

da empresa, colmatar algumas lacunas ou na perspetiva de que o céu é sempre é sempre o limite. A 

única coisa “negativa” foi esta realizar-se ao sábado. Formador excelente” (Entrevistado(a) C, 

2014:s/p). Há uma resposta positiva:“Sim, em Informática, Excel. A formação é interessante e o 

objetivo é aprofundar alguns conhecimentos necessários para os registos da formação” (Entrevistado(a) 

A, 2014:s/p); 

Ao analisar o quadro 1456, podemos apurar os 5 principais impactos/efeitos percebidos pelas 

pessoas inquiridas (PI) resultantes da frequência de cursos/ações de formação no passado e/ou no 

momento, caso fosse a primeira vez. Deste modo, os 5 principais impactos/efeitos são: Estou aplicar 

novos conhecimentos (67,9%); Tenho noção de que a formação propicia um sempre aprender (64,2%); 

Estou a mobilizar competências (62,3%); Possibilidade de realização pessoal, social e profissional 

(62,3%); Cumpro com as exigências decorrentes do desempenho de atividades/cargos (56,6%). Leia-se 

o quadro abaixo: 

 

Quadro 14 – PI – Impactos/Efeitos Percebidos como Resultantes da Frequência de Cursos/Ações de Formação 
 

5 Principais impactos/efeitos por si percebidos como resultantes 
da frequência de cursos/ações de formação no passado e/ou 
neste momento, caso seja a primeira vez 

Total de 
Respostas % 

Total de não 
Respostas % 

Total de 
Respostas/não 

Respostas 

Tenho maior possibilidade em permanecer no mercado de 

trabalho 
62,3% 37,7% 33/20 

Cumpro com as exigências decorrentes do desempenho de 

atividades/cargos 
56,6% 43,4% 30/23 

Tenho expetativas de mudança de atividades/cargos 20,8% 79,2% 11/42 

                                                           
56 (ver Apêndice 1 Q.43) 
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Tenho expetativas de progressão na carreira nesta empresa 41,5% 58,5% 22/31 

Tenho expetativas de progressão na carreira fora desta empresa 18,9% 81,1% 10/43 

Estou a mobilizar competências  62,3% 37,7% 33/20 

Estou aplicar novos conhecimentos 67,9% 66,0% 36/35 

Estou a cumprir com os objetivos da empresa  34,0% 66,0% 18/35 

Sinto-me pessoal, social e profissionalmente mais realizado (a) 54,7% 45,3% 29/24 

Integrei-me em novas formas/redes de sociabilidade 7,5% 92,5% 4/49 

Tenho noção de que a formação propicia um sempre aprender 64,2% 35,8% 34/19 

 

E o que pensam as pessoas inquiridas da formação, em geral? 

 

Quadro 15 – PI – Perceções sobre a Formação em Geral 
 

O que pensa da formação em geral? 
Total de 

Respostas % 
Total de não 
Respostas % 

Total de 
Respostas/não 

respostas 

É uma forma de integração/permanência no mercado de 

trabalho. 
54,7% 45,3% 29/24 

É um investimento e exigência das organizações 52,8% 47,2% 28/25 

Propicia mudanças de atividades/cargos/progressão na 

carreira 
58,5% 41,2% 31/22 

Permite atualizar/mobilizar competências e adquirir novos 

conhecimentos 
84,9% 15,1% 45/8 

Permite a partilha de objetivos e interesses comuns 52,8% 47,2% 28/25 

Permite a criação de grupos com interesses divergentes 15,1% 84,9% 8/45 

Permite a afirmação dos interesses de uns sobre os interesses 

de outros 
13,2% 86,8% 7/46 

É uma forma de realização pessoal, social e profissional 69,8% 30,2% 37/16 

É uma forma de desenvolver outras relações de sociabilidade 22,6% 77,4% 12/41 

É uma forma de se estar sempre aprender 66,0% 34,0% 35/18 

É uma perda de tempo 1,9% 98,1% 1/52 

 

Ao observar o quadro 1557, podemos verificar o que pensam os inquiridos acerca da formação 

em geral. Podemos dizer que para a maioria dos inquiridos (84,9%), a formação permite 

atualizar/mobilizar competências e adquirir novos conhecimentos. Para 69,8% a formação é uma 

forma de realização pessoal; para 66,0% é uma forma de se estar sempre aprender; para 58,5% 

propicia mudanças de atividades/cargos/progressão na carreira; para 54,7% é uma forma de 

integração/permanência no mercado de trabalho; para 52,8% é um investimento e exigência das 

                                                           
57 (ver Apêndice 1 Q.44) 
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organizações; para 52,8% permite a partilha de objetivos e interesses comuns; para 22,6% é uma 

forma de desenvolver outras relações de sociabilidade; para 15,1% permite a criação de grupos com 

interesses divergentes; para 13,2% permite a afirmação dos interesses de uns sobre os interesses de 

outros; para 1,9% é uma perda de tempo.  

Ficou claro que para a maioria dos inquiridos a formação permite atualizar/mobilizar 

competências e adquirir novos conhecimentos. Há só um inquirido que a considera “uma perda de 

tempo”.  

Quisemos saber também a importância da formação para os diretores de departamentos 

entrevistados, bem como a opinião da gestora de formação. Neste sentido, podemos observar através 

das afirmações que se seguem que a formação ocupa um lugar de destaque e reflete uma visão clara 

onde o objetivo primordial não é estrategicamente o colaborador, mas o desenvolvimento das 

organizações estando por isso o posto de trabalho e as competências no topo das referências. 

Observem-se as seguintes afirmações que vêm corroborar com as afirmações feitas acima: “A 

formação é fulcral para o desenvolvimento das organizações e para a melhoria de processos e 

aumento da produtividade. Tem que estar perfeitamente ajustada aos objetivos pretendidos e ser 

eficaz. Tem que apostar-se em bons formadores, na motivação dos formandos e sobretudo na 

adequação dos conteúdos” (Entrevistado(a) A, 2014:s/p); “Vital para a sobrevivência das organizações 

e das espécies” (Entrevistado(a) B, 2014:s/p); “Hoje em dia a formação é muito importante nos dias 

que correm mas não só. As pessoas para estarem atualizadas, para estarem munidas de ferramentas 

para fazer face aos desafios acho que uma formação contínua é muito importante. Mas noto que há 

muita relutância em aderir às formações. Eu acho que as pessoas podiam aderir mais. As pessoas são 

muito acomodadas” (Entrevistado(a) C, 2014:s/p).  

 

3. Proposta para Futura Análise de Diagnóstico de Necessidades em (na) Formação 

 

Esta proposta, apenas reflete um contributo para uma possível análise diagnóstica da 

formação.  

O objetivo, apesar da realidade encontrada, passaria, em primeiro lugar, pela construção de 

um departamento de formação atendendo à dimensão e dinâmicas da organização.  

Assim, após a análise de documentos, acredita-se que todo o processo de levantamento de 

necessidades existente na organização não é suficiente para garantir uma análise diagnóstica 
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pertinente e ajustada ao público a que as ações se destinam. Abaixo poderão ser observadas algumas 

propostas que vão nesse sentido: 

1. Criação de um departamento de formação; O processo de levantamento de necessidades 

começa bem antes da utilização dos instrumentos a ela inerentes, a proposta para a construção de um 

departamento é a primeira sugestão. Para que haja mudança de paradigma formativo é necessário a 

construção de um departamento, bem como um aumento dos recursos humanos relativos a esse 

departamento, uma vez que só existe atualmente a gestora de formação que, está por sua vez, está 

alocada ao departamento dos recursos humanos.  

2. Palestra sobre a formação com todos os colaboradores da organização; A palestra anual 

recai numa palestra anual, que se constitui como um momento de envolvimento dos colaboradores no 

que vai ser o processo de gestão da formação, no sentido de que é muito importante que tenham 

noção do valor da formação em si, mas também a importância fundamental da participação dos 

mesmos nesse processo. Acima de tudo pretende-se a consciencialização dos mesmos, para esta 

problemática e que se sintam parte de todo o processo. É o início de uma nova consciência, o primeiro 

ponto de reflexão.  

3. Reuniões de trabalho por departamento com diretores/colaboradores (desejos, expetativas, 

problemas, entre outros) e posteriormente análise dos resultados; É proposto aqui a realização de 

reuniões de trabalho por departamento com diretores/colaboradores. Trata-se portanto de reuniões em 

grupo atendendo à dimensão de cada departamento. Estas reuniões poderão ser feitas num género de 

brainstorming ou mesa redonda, pois é um meio que no início pode ser difícil mas que depois permite 

uma maior comunicação e aproximação dos membros para aqui expressar os seus desejos, 

expetativas, problemas, etc.,. Será sempre tido em conta o fato de estarmos a falar de uma 

organização de grande dimensão, o que poderá trazer algumas dificuldades mas considera-se que a 

partilha de conhecimentos, experiências, formas de trabalhar, criam-se sinergias. Estes momentos 

possibilitam aprendizagem/formação uma vez que não se aprende só formalmente mas também a 

nível informal e não formal. Seria então solicitado além do que já foi mencionado, a identificação da 

área/ação de formação em que o departamento/empresa necessitariam. Espera-se portanto um tipo 

de reunião de cariz informal, com uma disposição da sala (em circulo por exemplo) que permita a 

interação face a face entre o moderador e os participantes e que decorra num clima descontraído que 

fomente a participação ativa de todos.  

4. Entrevista individual anual – Avaliação de desempenho e análise dos dados obtidos;  

5. Aplicação de um inquérito por departamento atendendo às suas especificidades; 
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6. Sugestões ou pedidos que vão surgindo por parte de colaboradores e chefias; 

7. Além das avaliações praticadas pelas entidades externas, deve fazer-se a avaliação 

diagnóstica das ações (ação a ação), (diferentes das que as empresas externas concebem); 

8. Tendo em conta a dimensão da empresa, a sua departamentalização e distanciamento físico 

deverão ser construídos mecanismos para estimular a comunicação interna.  

 

Finalmente será apresentado um relatório final aos participantes onde se solicita comentários, 

sugestões, mais uma vez na expectativa de gerar aqui um clima de partilha e interação criando 

caminho para a transformação da formação existente.  

Não será, de forma alguma, fácil pôr em prática esta proposta, mas acredita-se que poderia ser 

um momento de rutura com os tradicionais formatos de formação. 
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REFLEXÃO FINAL 

A conclusão deste relatório reflete-se no culminar de mais uma etapa formativa. Este estágio 

teve um forte impacto a vários níveis, pois permitiu um contato direto com as práticas profissionais, 

bem como os atores que nele intervieram, deram voz e corpo a todo o processo de formação.  

Serão aqui abordados os impactos sentidos relativamente ao nível pessoal, institucional e ao 

nível dos conhecimentos que a área de especialização proporcionou. 

Assim, o nível pessoal foi caraterizado por um impacto marcante, constitui-se como o primeiro 

contato com o mercado de trabalho, que se revestiu de central importância. Além disso, foram criados 

contatos com diversas pessoas, algumas das quais contribuíram notoriamente para o crescimento 

pessoal e profissional. Ao nível das relações humanas, foi surpreendente, a simpática, o acolhimento e 

ajuda prestada tornaram possível a conclusão deste estágio. A equipa dos Recursos humanos além de 

permitirem aquisição de conhecimentos em contexto real também possibilitou uma integração plena, 

“vestindo a camisola” ao longo do estágio e, acima de tudo, criaram-se laços de amizade. 

Pode-se afirmar que foi assinalado por variadas experiências, tanto a nível formal como 

informal. Por um lado, permitiu aplicar e consolidar conhecimentos já adquiridos, assim como a 

aquisição de conhecimentos novos essenciais à prática profissional. Por outro, fortaleceu-se a 

convicção de que a aprendizagem não é um processo estanque mas sim um processo ao longo da 

vida.  

Há ainda alguns pontos a salientar no que toca aos conhecimentos da área de especialização. 

De facto, o estágio constitui-se como uma grande oportunidade para colocar em prática os 

conhecimentos adquiridos ao longo do trajeto de formação académico, mas também como um 

momento de aquisição de novos saberes. A organização em questão já tinha a área de formação 

desenvolvida e solidificada, com um cariz próprio.  

Importa ainda evidenciar alguns aspetos importantes. As dificuldades sentidas aquando a 

aplicação dos instrumentos de recolha de dados. Dadas as características do público-alvo e da 

organização, desde o início do estágio que eram conhecidas as vantagens e as suas grandes 

limitações, bem como as resistências existentes em torno desta problemática.  

Em suma conflui-se que todo o estágio foi um desafio mas um grande motor de crescimento.  
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ANEXO 2 - ORGANIGRAMA – EXEMPLO DE ESTRUTURA PRÓPRIA 
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ANEXO 3 – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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APÊNDICES 

 

Documento orientador 
 

  

Pela quantidade e extensão de documentos em apêndice a este trabalho, optou-se por colocá-

los em formato digital no CD que se segue.  

A tabela seguinte foi formulada para que o leitor possa, mais facilmente, identificar a 

localização dos documentos. Na tabela encontrará o nome pelo qual o documento é designado no CD 

(“Apêndices”). 

 Poderá ainda identificar a pasta onde este se encontra (“Localização do Apêndice”). 

 Em relação à localização dos documentos estão distribuídos por pastas que correspondem às 

atividades realizadas, sendo que as mesmas poderão ainda conter subpastas para facilitar a sua 

organização e leitura (Ex. Atividade 1_Avaliação Diagnóstica da Formação (pasta principal)> Entrevistas 

(subpasta)). 

Será ainda apresentado o “Nome do Documento/Assunto”, informação que poderá ser útil na 

identificação do apêndice que o leitor pretenda consultar. 
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Apêndice Localização do Apêndice  Nome do Documento/Assunto 

Apêndice 1 Atividade 1_ Avaliação Diagnóstica de Formação> Inquérito Inquérito de Avaliação Diagnóstica de Formação  

Apêndice 2 Atividade 1_ Avaliação Diagnóstica de Formação> Inquérito Análise do Inquérito de Avaliação Diagnóstica de Formação 

Apêndice 3 Atividade 2_ Avaliação Diagnóstica de Formação> Entrevistas Guião de Entrevista A 

Apêndice 4 Atividade 2_ Avaliação Diagnóstica de Formação> Entrevistas Guião de Entrevista B e C 

Apêndice 5 Atividade 2_ Avaliação Diagnóstica de Formação> Entrevistas Transcrição das Entrevistas Realizadas 

Apêndice 6 Atividade 2_ Avaliação Diagnóstica de Formação> Entrevistas Unidades de Registo das Entrevistas 

Apêndice 7 Atividade 2_ Avaliação Diagnóstica de Formação> Entrevistas Sistematização da Informação Grelha de Análise Conteúdo das Entrevistas 

Apêndice 8 Atividade 3_ Avaliação do Impacto da Ação de Formação> Inquérito Questionário de Avaliação de Impacto da Ação de Formação - DST 

Apêndice 9 Atividade 3_ Avaliação do Impacto da Ação de Formação> Inquérito Análise do Questionário de Avaliação de Impacto 

Apêndice 10 
Atividade 4_Questionário de Avaliação do Grau de Satisfação dos 
Formandos 2014> Inquérito 

Questionário de Avaliação do Grau de Satisfação dos Formandos 2014 - DST 

   


